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RESUMO

Esta pesquisa visa compreender os processos de desenvolvimento profissional e de construção

das identidades de professores da Educação Profissional Técnica de Nível Médio no Centro

Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), investigar os processos

pelos quais passam esses profissionais e que os levam à construção, ou não, de uma

identidade docente e que se relacionam com o seu autorreconhecimento como professores da

Educação Profissional e Tecnológica de Nível Médio (EPTNM). O objetivo principal é

investigar os processos pelos quais os profissionais-professores que começam a lecionar na

EPTNM no CEFET-MG se tornaram professores, tendo cursado ou não a licenciatura,

buscando compreender se se autorreconhecem como docentes e como se dá a construção da

identidade docente. Além disso, também buscamos compreender, em uma perspectiva

histórica, os processos gerais de constituição da docência na EPTNM em nosso país, e

identificar o perfil dos profissionais que lecionam esta modalidade de ensino no CEFET-MG.

Para isso, realizamos um estudo de natureza qualitativa, construído primordialmente a partir

da análise das respostas dadas a um questionário, e, em seguida uma entrevista, por

profissionais do CEFET-MG que lecionam disciplinas técnico-profissionalizantes. Apoiamos-

nos principalmente nas ideias de Dubar (1997) e Pimenta (2008) acerca da identidade e nos

estudos de Garíglio e Burnier (2012) sobre o docente que atua na EPTNM. A análise se deu

em quatro eixos, a saber: 1) O contexto político sociocultural - incidências da política, da

cultura e da sociedade na construção identitária; 2) A trajetória - individual e familiar; 3) A

formação acadêmica inicial e continuada; 4) A experiência profissional - percepções sobre si

mesmo anteriores à docência e como professor. Como principais revelações, destacamos que

(a) os eixos de análise não podem ser considerados isoladamente, mas nos seu encontro, como

pontos de tensão na construção identitária; (b) a identidade docente se forja a partir da atuação

do sujeito na docência, á medida que ele incorpora e integra o cotidiano de trabalho; (c) esta

atuação se faz primordialmente a partir da experiência, em detrimento da formação para a

docência na EPTNM; (d) são as experiências que permitem que cada docente construa o seu

estilo e sua forma de ser professor. Espera-se contribuir para uma reflexão individual e

coletiva dos participantes que lhes proporcione tanto uma perspectiva acerca do

desenvolvimento profissional, quanto ofereça à instituição elementos para a análise de

propostas de formação inicial e continuada de docentes dessa modalidade de ensino.

Palavras Chave: Educação Profissional Técnica de Nível Médio, Identidade docente, CEFET-
MG.



ABSTRACT

This research aims to understand the processes of professional development and construction

of the identities of teachers of Vocational Technical Education in Middle Level (CEFET-MG)

Federal Center of Technological Education of Minas Gerais, investigate the processes by

which these are professionals who lead building, or not, of a teacher identity and that relate to

your self-recognition as teachers of Vocational and Technological Education Middle Level

(EPTNM). The main objective is to investigate the processes by which professionals who

begin teaching at the EPTNM at CEFET-MG became teachers, having attended or not the

degree, trying to understand if autorreconhecem as teachers and how is the construction of

teacher identity . In addition, we also seek to understand in a historical perspective, the

general processes of constitution of teaching in EPTNM in our country, and to identify the

profile of the professionals who teach this teaching modality in CEFET-MG. For this, we

conducted a qualitative study, built primarily from the analysis of responses to a

questionnaire, and then an interview, by CEFET-MG professionals who teach technical and

professional disciplines. Support principally on ideas Dubar (1997) and Pepper (2008) about

the identity and studies Gariglio and Burnier (2012) about teachers engaged in EPTNM. The

analysis was done in four axes, namely: 1) The socio-cultural political context - implications

of politics, culture and society in the identity construction; 2) The trajectory - individual and

family; 3) The initial and continuing academic education; 4) work experience - perceptions

about themselves prior to teaching and as a teacher. As main findings, we point out that (a)

the axes of analysis can not be considered in isolation, but in their meeting, as points of

tension in identity construction; (b) the teachers' identity is forged from the work of teaching

the subject, as it incorporates and integrates the daily work; (c) this activity is done primarily

from experience, instead of training for teaching in EPTNM; (d) are the experiences that

allow each teacher to build your style and your way of being a teacher. Expected to contribute

to an individual and collective participants that gives them both a perspective on the

professional development, as the institution offers elements for the analysis of proposed initial

and continuing education of teachers of this modality of teaching reflection.

Keywords: Technical Secondary Education, Teaching Identity, CEFET-MG.
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1 INTRODUÇÃO

O interesse pelo tema da pesquisa surgiu da minha trajetória profissional na Educação.

Por mais de 20 anos venho ensinando Matemática e Física em várias escolas, e Eletrônica e

Informática no CEFET-MG. Também tenho ministrado disciplinas de pós-graduação da

Faculdade de Educação na Universidade do Estado de Minas Gerais (FaE-UEMG), e, mais

recentemente, integro o Grupo de Estudo e Pesquisa Caleidoscópio da Universidade Federal

de Ouro Preto (UFOP)1. Paralelamente, me dediquei ainda a ministrar cursos de Informática

para turmas formadas exclusivamente por professores2.

No exercício da docência3, tenho participado da elaboração e execução de projetos de

ensino e pesquisa relacionados à Educação em geral, em nível médio e superior, à Educação

Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) e às políticas públicas para formação

profissional. Alguns desses projetos foram desenvolvidos no Núcleo de Estudos sobre

Trabalho e Educação (NETE) na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas

Gerais (FaE-UFMG), no Lumen Instituto de Pesquisa, e no próprio CEFET-MG. As leituras e

discussões realizadas nesses espaços me levaram a buscar o Mestrado em Educação da UFOP,

nos estudos sobre a formação docente.

Tenho observado no meu local de trabalho, o CEFET-MG, que a maioria dos

professores atuantes nas disciplinas profissionalizantes não possui formação acadêmica

específica para a docência. Em geral, são engenheiros, arquitetos, bacharéis em química ou

em outras áreas. Apenas uma minoria de professores habilitados para o exercício da docência

realizou bacharelado ou cursos emergenciais e especiais de formação de professores para

lecionar disciplinas em cursos técnicos de nível médio4. Mais recentemente tenho verificado a

1 O grupo Caleidoscópio, fundado em 2009, propõe ações interdisciplinares de pesquisa e extensão que buscam
analisar, pesquisar e atuar na articulação entre o ensino superior, o ensino fundamental, médio e a comunidade.
Os temas abordados referem-se à formação docente e diversidade, diferença, inclusão, subjetividade, direitos
humanos, mal estar docente, patrimônio material e imaterial.
2 Durante os anos de 1996 e 1999, período no qual participei do Núcleo de Estudos sobre Trabalho e Educação
(NETE, FaE-UFMG), integrei a sua equipe técnica. Como responsável técnico pela sala de informática, ministrei
alguns cursos sobre a informática em geral, tanto para alunos dos cursos quanto para professores da Faculdade.
Neles eram abordados fundamentos de hardware e software com a intenção de propiciar a formação de usuários
iniciantes e também com maior qualificação e autonomia no uso de computadores. Houve também seminários
sobre os usos de computadores na educação naquela atualidade.
3 O entendimento sobre o significado da docência refere-se a processos e práticas de produção, organização,
difusão e apropriação de conhecimentos. Ela pode ser definida como ação educativa que se constitui no ensino-
aprendizagem, na pesquisa e na gestão dos contextos educativos. (D’AMBROSIO, 1990; PIMENTA, 2001)
4 A Escola Técnica Federal de Minas Gerais (ETFMG) iniciou a formação de professores para a EPTNM em
caráter emergencial, neste estado, em 1965 (MAGELA NETO, 2002), Simultaneamente à sua transformação em
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elevação do nível da formação acadêmica dos professores, em estudos de mestrado e de

doutorado. Porém, as escolhas são, majoritariamente, por continuar os estudos nas áreas da

formação em graduação, ou seja, voltados para os setores da produção e não para o ensino.

Isso me instiga conhecer as razões e as implicações que têm esta escolha para a EPTNM.

Penso que elas podem informar sobre os entendimentos do que é ser professor nesta

modalidade de ensino.

Segundo Santos (1991), como característica de sua atividade profissional, faz-se

necessário que os professores se preocupem com seu trabalho de maneira mais integral e

global, colocando-se na posição de aliar concepção e execução. Uma marca do trabalho

humano atual é a separação entre a concepção e a execução. Essas dimensões do trabalho

provocam a divisão dos trabalhadores em dois grupos, um deles responsáveis pelo projeto,

pelas definições gerais e pela prescrição de como deve ele ser executado, e outro que executa

o projeto assim como é prescrito pelo primeiro. A autora afirma que a separação entre o

trabalho intelectual ou de concepção, e o trabalho manual, operacional ou de execução é

verificada nas várias formas de organização das atividades profissionais. Ela reflete o caráter

dual do trabalho humano na atualidade, incluindo a docência, instituindo duas esferas cada

vez mais apartadas: a concepção, um importante componente dos processos do trabalho

educacional, que envolve todo um conhecimento acerca da educação, desde seus

determinantes, passando pelo estabelecimento dos objetivos, planejamento, seleção de

estratégias de execução, avaliação em todos os seus níveis e a escolha dos melhores recursos a

serem utilizados; e a execução, o colocar-se em ação visando atingir os objetivos propostos,

considerando e aplicando os elementos usados e produzidos na concepção (SANTOS, 1991).

Surge aqui a indagação sobre as maneiras como o professor pode fazer se aproximar estas

duas esferas de atuação e incorporar os seus elementos sem ter passado por uma formação

direcionada para tal fim.

Durante meu percurso no mundo do trabalho, simultaneamente como trabalhador e

como observador atento, pude perceber que não se pode entender como regra geral a

integração entre concepção e execução nos processos de trabalho, incluindo a docência. Se

CEFET-MG, em 1978, ela passou a oferecer o Curso Emergencial de Licenciatura Plena para a Graduação de
Professores da parte especial do currículo de 2º grau, nas modalidades Esquema I e II. A partir de 1997 até hoje,
a instituição passou a manter os programas Especiais de Formação Pedagógica de Docentes para as disciplinas
do currículo do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e da Educação Profissional em nível técnico. Apesar
disso, nos concursos dos últimos anos não houve atribuição de valor aos egressos desses mesmos cursos e
programas que os diferenciem dos egressos de outros cursos superiores que não habilitam para a docência.
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algumas vezes essas duas dimensões se mostram integradas, noutras elas são cindidas e

apartadas. Em geral, o fenômeno de separação ou de integração entre concepção e execução

não é consciente e nem se deixa revelar plenamente, tornando-se mascarado, velado,

camuflado.

A integração entre concepção e execução tem relação direta com o estabelecimento de

níveis de autonomia no trabalho docente e demarca patamares de competência profissional.

Noutras palavras, se o trabalho docente tem o reconhecimento da autonomia e independência

em todo o seu processo, muitas vezes ele não é plenamente exercido dessa maneira. Isso pode

ocorrer, por exemplo, quando não é permitido ao professor o exercício autônomo e

independente das duas dimensões citadas, ou por não ser do desejo do professor assumir essa

autonomia e independência laboral.

A concepção é o aspecto do trabalho docente relacionado com as decisões e os

planejamentos necessários à sua execução. É na concepção que são decididos o que ensinar,

com que abrangência e profundidade, como fazê-lo e em que tempos, quais os recursos serão

usados, e outras decisões a priori. Quando o professor não opera nesta dimensão, ou seja,

quando não assume plenamente a função de conceber o seu próprio trabalho, ganha espaço a

prescrição que irá orientar as suas atividades. A prescrição, não apenas na docência, mas nas

atividades laborais em geral, representa as orientações, regras ou objetivos fixados antes que o

trabalhador entre em atuação.

Na docência, as condições e situações de produção de orientações, instruções e regras

prescritivas podem ser mais próximas ou distantes dos contextos escolares as quais elas se

dirigem e mesmo assim elas chegam às várias escolas e professores com a mesma força

impositiva e normativa. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e os

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) são alguns dos documentos normativos oficiais

com maior distanciamento, e, ao contrário, podemos citar como aqueles mais próximos, as

normativas produzidas no âmbito municipal, os projetos pedagógicos de uma rede

educacional ou de uma escola (Alves, 2009). A prescrição também pode se apresentar sob a

forma de material didático como os livros e apostilas escolares e que geralmente são

acompanhadas do material para o professor. Na EPTNM, ainda há os manuais de operação

das máquinas, instrumentos e ferramentas, as guias e roteiros de aulas práticas, os Kits

didáticos usados em laboratórios e oficinas de aprendizagem, os elementos de hardware e

software usados no ensino, etc. Emerge aqui uma questão sobre a percepção que tem o

professor, que não teve preparação específica para a docência, sobre a importância do
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planejamento educacional que unifique objetivos, materiais de ensino, estratégias de execução

e de avaliação adequados a cada contexto de ensino. Quais condições ele terá para atuar

coerente e integradamente nas dimensões da concepção e da execução?

Quando o professor é convocado a promover, no trabalho, a integração entre

concepção e execução, ele se defronta com desafios que são diários. Para que se ponha a

trabalhar na direção dessa integração são desejáveis alguns atributos como a intencionalidade

(a intenção de promovê-la) e, para isso, é preciso conhecer a existência desta dualidade,

consciência sobre ela e sobre si. Outro atributo que deve possuir é a convicção do seu papel

de trabalhador intelectual e autônomo para que ele possa planejar e criar (a prescrição) e

também executar conscientemente o seu trabalho visando atingir objetivos específicos e

conhecidos. O desenvolvimento desses atributos possui relação direta com a formação e a

qualificação profissional para o exercício da docência.

No sentido tomado por Alves (2009), a qualificação profissional envolve a dimensão

do saber conceitual, “no qual a formação tem papel fundamental”, mas também as dimensões

do social e da experiência. Considerando que a experiência é adquirida no encontro com o

outro, seja pessoal ou diretamente, seja por meio de objetos físicos ou mentais (livros, ideias,

conceitos, teorias), ele conclui que a qualificação tem que ser considerada como uma relação

social. A experiência profissional é, portanto, uma construção relacional que acontece no

encontro de si com o outro e consigo mesmo. Galindo (2004) considera que são essas relações

que constroem a identidade docente5 em um jogo de reconhecimento cujos pólos são o

autorreconhecimento (como o indivíduo se reconhece como docente) e no

alterreconhecimento (como ele é reconhecido pelo outro).

Marcelo (2009) discute a identidade docente como uma forma de autopercepção, de

como os professores se veem e como querem ser vistos, um processo de construção do eu

profissional ao longo da vida. Ele considera que são as experiências que constroem esta

identidade e elenca três tipos de experiências: as experiências pessoais, as experiências com o

conhecimento formal e a experiência escolar e de aula, que serão exploradas mais adiante.

Sob este prisma, procuramos compreender os processos de desenvolvimento

profissional e de construção das identidades de professores da Educação Profissional Técnica

5 A maioria dos textos selecionados para esse estudo e presentes no texto emprega as expressões “identidade
docente” e “identidade profissional docente” com o mesmo significado ou com alguma variação, porém
mantendo o mesmo cerne conceitual. O termo “identidade docente” foi escolhido para designar o conceito
construído a partir da bibliografia adotada.
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de Nível Médio no CEFET-MG. O propósito da pesquisa é investigar os processos pelos

quais passam esses profissionais, que os leva à construção, ou não, de uma identidade docente

e que se relacionam com o seu autorreconhecimento como professor da EPTNM.6

Pretendemos compreender o processo de construção da identidade docente na EPTNM

que acontece independentemente da frequência em cursos de formação e qualificação

docente. Para nós, a identidade docente é fruto de estudos individuais, que podem ocorrer com

e/ou sem orientação de alguém mais experiente. Algumas inquietações acerca da identidade

indicam a necessidade de melhor conhecimento sobre o seu processo de construção, os seus

fatores determinantes, os elementos e dispositivos presentes nesta construção. Perguntamo-

nos:

Têm os profissionais-professores7 consciência dos processos de construção de sua

identidade profissional? Como acontece esta construção? Quais fatores e elementos,

determinantes e dispositivos estão presentes nesta construção? São estas questões que

desembocam na proposição de pesquisar o objeto delineado a seguir.

Os participantes do estudo são profissionais aprovados em concursos públicos de

provas e títulos para seleção de professores, do CEFET-MG, que não são licenciados para o

exercício do magistério, e que exercem o magistério em disciplinas técnico-

profissionalizantes nos cursos técnicos de nível médio.

Considerando que o professor da Educação Profissional Técnica de Nível Médio é, em

geral, um profissional com curso de graduação e que não cursou licenciatura que o prepare e o

habilite para o exercício do magistério, recortamos as seguintes questões orientadoras:

Os profissionais que atuam na Educação Profissional Técnica de Nível Médio no

CEFET-MG se autorreconhecem como docentes? Como se dá o processo de constituição da

identidade docente, na perspectiva de atuais profissionais-professores dessa instituição?

Assim, o objetivo geral desse estudo é investigar os processos pelos quais os

6 Do início do texto até o parágrafo anterior a esse, foi usada a primeira pessoa do singular, uma vez que são
relatos das minhas experiências anteriores ao ingresso no programa pósgraduação. A partir desse parágrafo será
utilizada a primeira pessoa do plural em decorrência do entendimento de que o desenvolvimento da pesquisa e a
escrita da dissertação não são ações individuais, contando com as leituras por colegas da turma e a valiosa
participação da professora orientadora nas leituras, discussões, comentários e indicações.
7 A designação aqui escolhida, profissional-professor, é usada para designar todos os sujeitos pesquisados que
tinham formação superior, mas que não possuíam licença para lecionar na data do início do exercício
profissional docente resultante do concurso público ou da sua nomeação como professor público federal da
EPTNM. Isto significa que, naquela data, eles não eram detentores de diploma de curso de licenciatura em
qualquer modalidade, para qualquer disciplina, seja de formação técnica ou de formação geral.
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profissionais-professores que começam a lecionar na EPTNM no CEFET-MG se tornaram

professores, tendo cursado ou não a licenciatura, buscando compreender se se

autorreconhecem como docentes e como se dá a construção da identidade docente.

Como objetivos específicos, buscamos compreender, em uma perspectiva histórica, os

processos gerais de constituição da docência na EPTNM em nosso país, e identificar o perfil

dos profissionais que lecionam esta modalidade de ensino no CEFET MG.

Para tanto, no primeiro capítulo, abordamos a literatura acerca da identidade docente e

um breve histórico sobre a profissão docente, buscando construir a noção de identidade

docente. No capítulo dois, apresentamos a discussão que envolve o docente da Educação

Profissional Técnica de Nível Médio, especialmente no Brasil, bem como a história acerca das

Instituições Federais de Educação Profissional. No terceiro capítulo, apresentamos as

considerações metodológicas, o contexto de desenvolvimento da pesquisa, os participantes, os

instrumentos e uma análise parcial dos dados. Em seguida, no capítulo quatro, apresentamos e

analisamos as informações coletadas à luz da literatura revisada. Nas considerações finais,

analisamos as narrativas dos docentes entrevistados acerca da constituição da identidade

docente e retomamos alguns aspectos desenvolvidos ao longo da pesquisa. A metodologia

consistiu em um estudo bibliográfico, de caráter histórico, sobre os processos gerais de

constituição da docência na EPTNM em nosso país e sobre a noção de identidade docente,

sobre os processos de socialização e construção de identidades e sobre profissionalização

docente. Foi também realizado o levantamento e estudo das teses e dissertações que trataram

do tema da constituição identitária dos docentes na EPTNM entre os anos de 2001 e 2010, e

estudos quantitativos sobre os docentes desta modalidade de ensino em várias fontes para

conhecer o perfil dos docentes da EPTNM no Brasil e no CEFET-MG. A metodologia

também abarcou a aplicação de questionários e entrevistas com os professores, sujeitos da

pesquisa e as suas análises, balizadas pelos estudos da bibliografia acima descritos.

O capítulo 2 trata de aspectos história da profissão docente e da Educação Profissional

e Tecnológica com o objetivo de situar a docência no tempo de compreender melhor esta

modalidade educacional, e também discute as teses e dissertações sobre a identidade docente

na EPTNM.
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2 HISTÓRA DA PROFISSÃO DOCENTE E IDENTIDADES

2.1 A PROFISSÃO DOCENTE: BREVE HISTÓRICO

A constituição da Identidade Docente é um processo social complexo e dependente do

contexto sócio-histórico. Em uma análise alargada no tempo, é possível constatar a existência

de tipos de identidades docentes relativamente homogêneos e prevalentes, como, por

exemplo, a docência como vocação, como missão ou sacerdócio, como exercício de função

pública estatal (funcionarização), como profissão ou quase profissão, como um estilo

subjetivo marcam o modo de “ser professor” em diferentes momentos da história, de acordo

com Nóvoa (1991) e Fanfani (2008). Esses tipos de identidades sempre têm relação com

determinados modelos profissionais de professor, de profissionalismo e de escola, visando um

tipo específico de educação que promova a formação e conformação do indivíduo para

atender às necessidades de várias naturezas (sociais, políticas, econômicas, religiosas,

produtivas, etc.) em cada momento. Estudar a história da profissão docente é uma maneira de

compreender as complexas conformações de identidades docentes na história moderna, os

processos que as produzem, os seus elementos característicos, na direção do nosso objetivo,

que é conhecer os processos pelos quais os professores da EPTNM no CEFET-MG constroem

a sua identidade profissional.

A aproximação da história da profissão docente teve como ponto de partida os textos

publicados na Revista Brasileira de História da Educação (2007) e em Sísifo - Revista de

Ciências da Educação (2010) e baseia-se em outras fontes também significativas. As duas

publicações trazem textos com resultados de pesquisas coletivas e articuladas entre si em que

abordam a profissão docente na modernidade (ou desde a modernidade) em um estudo

comparado no Brasil e em Portugal. Embora os pesquisadores reconheçam as especificidades

entre os dois países, permanece o reconhecimento do caráter transnacional das questões

referentes aos professores. Nos textos, são destacados os aspectos históricos dos fatos e não

uma análise dos fatos, conciliando a história e a comparação.

A pretensão dos textos foi traçar uma história das convicções atuais em matéria de

educação das crianças e dos jovens, buscando responder, a partir da genealogia, a seguinte

pergunta: de onde provêm as ideias e as formações sociais e institucionais que aceitamos

como naturais na atualidade sobre escola, educação, docência, etc? Para os pesquisadores,

desde os bancos da escola o homem novo seria formatado nos ideais do humanismo, das

luzes, do progresso, da autonomia e da responsabilidade pessoal (MENDONÇA e Ó, 2007, p.
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16-17). Para chegar à resposta a esta indagação, o grupo de pesquisadores, composto por

profissionais brasileiros e portugueses, adotou alguns princípios gerais nos estudos. O

primeiro deles é o conceito de processo social tomado de Norbert Elias na obra “Escritos e

ensaios 1- Estado, processo, opinião” (2006).

O conceito de processo social refere-se às transformações amplas, contínuas, de longa

duração - em geral não aquém de três gerações - de figurações formadas por seres humanos,

ou de seus aspectos, sempre em uma dentre duas direções opostas. Uma das direções tem,

geralmente, o caráter de uma ascensão, a outra, o caráter de um declínio. Em ambos os casos,

os critérios são puramente objetivos e independem de juízo de valor, do fato de o observador

considerá-los como bons ou ruins. Norbert Elias considera que a perspectiva de longa duração

permite perceber a dinâmica social em movimentos com sentidos opostos, sempre aos pares,

como integração e desintegração, engajamento e distanciamento, civilização e descivilização,

ascensão e declínio. (ELIAS, 2006, p. 27-32).

O entendimento dos pesquisadores é de que o estudo da história das profissões, ou da

história dos Estados Nacionais como processos contínuos de transformações sociais, deve ser

efetivado numa perspectiva de longa duração. Isto significa entender a história da profissão

docente no mundo luso-brasileiro em dois contextos indissociáveis: (1) o processo de

formação dos Estados modernos e a constituição dos sistemas nacionais de ensino e (2) o

processo de institucionalização das ciências da educação articulado ao processo de

profissionalização do professor (MENDONÇA e Ó, 2007, p. 13-14).

Em relação ao primeiro contexto, o processo de criação dos sistemas nacionais de

ensino, os pesquisadores assinalam que as reformas escolares na Europa do século XVIII

mostraram que o nacionalismo foi o fenômeno que permitiu criar, sob a dependência do

Estado, várias instituições sociais, dentre elas, a escola. Essa afirmação sinaliza o importante

papel que a escola tem nos processos investigados, essencialmente na formação dos Estados

Nacionais modernos e na constituição da docência como profissão. “A escola viria a

desempenhar um papel absolutamente central na dinâmica de transformação da massa de

governados, em nações produtivas e disciplinadas, através de um arbitrário cultural que

passou a ter a aparência de coisas naturais” (MENDONÇA e Ó, 2007, p. 18-19).

O trinômio “nacionalidade, soberania e cidadania” passou a constituir a referência de

um projeto sociopolítico que fez da escola o instrumento mais importante para forjar a

solidariedade nacional, no contexto da invenção de uma cidadania que se passou a pensar ao
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nível do Estado Nacional, e que serviu de justificação a uma política de homogeneização

cultural. Para evidenciar a íntima relação entre Estado e Ensino, Mendonça e Ó afirmam que

(...) os sistemas nacionais de ensino foram utilizados para assimilar as culturas
imigrantes, para promover as doutrinas religiosas estabelecidas, para difundir a norma
estandardizada da língua nacional, para generalizar novos hábitos e formas racionais
de pensamento, para encorajar o desenvolvimento de valores patrióticos, para inculcar
disciplinas morais e, sobretudo, para endoutrinar segundo os credos político-
econômicos das classes dominantes (ANDY GREEN, 1990, p. 10 apud MENDONÇA
e Ó, 2007, p. 20).

Nesse sentido, Nóvoa adverte que não se pode

(...) perder de vista que o modelo escolar moderno e o seu prolongamento pela escola
de massa são fenômenos que tiveram a sua origem na Europa e se estenderam às
colônias, as quais foram essenciais à produção do pensamento ocidental com seus
modelos de educação (NÓVOA, 1998, p. 91-92 apud MENDONÇA e Ó, 2007, p. 22).

A compreensão das relações entre o modelo de Estado Nacional que se concretizava a

partir de finais do século XVIII e o modelo da escola de massas tem muito a revelar sobre a

ontologia da modernidade que se constituiu sob o ideal de que era preciso revolver

profundamente a escola tradicional. Ela deveria ser reformada em todas as instâncias para que

realizasse o trabalho de unificação cultural e nacional, ideia esta que foi sustentada por uma

ideologia do progresso e por uma nova racionalidade reelaborada no interior do campo

científico. A escola moderna, mais do que cultivar práticas repressivas com o propósito de

inculcar o medo e a obediência passiva, procurou formar a personalidade do aluno a partir da

matriz cristã do poder pastoral. Essa nova formação se deu por meio de identificações

positivas ao professor e de um trabalho interior aos alunos no sentido da incorporação plena

dos valores da responsabilidade, da virtude e da honestidade. No dizer de Mendonça e Ó

Efetivamente o nosso modelo escolar está intimamente associado, por um lado, aos
programas de administração política e disciplinar do tecido social e, por outro, às
dinâmicas que, pela formação de cidadãos amantes dos valores da liberdade e do
progresso, continuam o projeto das Luzes (MENDONÇA e Ó, 2007, p. 27).

O segundo contexto no qual se deve entender a história da profissão docente no mundo

luso-brasileiro é o processo de institucionalização das ciências da educação e a sua articulação

ao processo de profissionalização do professor. Consideramos aqui o entendimento de Catani

sobre o termo “história da profissão docente” como sendo a

(...) noção unificadora de várias dimensões do exercício profissional do magistério,
cuja concepção exige a análise simultânea e integrada dessas mesmas dimensões: a
formação, a instituição e os saberes, o exercício concreto da atividade, as relações com
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o Estado, as formas de organização da categoria profissional (CATANI, 2000, p. 585).

Saber e ética são conceitos chave para o entendimento da história da profissão

docente. O referencial teórico central dos estudos apresentados pelos pesquisadores já citados

assenta-se na abordagem sócio-histórica proposta por Nóvoa (1999), que pressupõe o conceito

de profissão docente nas dimensões do saber específico da docência e da ética profissional. A

partir dessa abordagem, Mendonça e Ó consideram quatro momentos marcantes na história da

profissão docente no mundo luso-brasileiro: as Reformas Pombalinas da instrução pública

(século XVIII); o surgimento das escolas normais nos séculos XIX e XX; a profissionalização

docente no Brasil entre os anos 1920 e 1960; e as questões atuais do ofício de mestre

(MENDONÇA e Ó, 2007, p. 13-14).

As Reformas Pombalinas dos Estudos Secundários representaram um momento de

profissionalização e laicização do trabalho docente, no qual o modelo vigente de educação no

reino de Portugal, fundado pelos jesuítas, foi substituído por um modelo estatal, bastante

regulado pelo Estado. Esta regulação constituiu o corpo profissional docente em um processo

de funcionarização da profissão docente, tornando os professores em funcionários públicos do

Estado. Esse movimento que regulou e organizou a profissão docente foi muito diferente dos

processos de constituição das profissões liberais daquele tempo. Os processos de constituição

de um corpo profissional nas profissões liberais naquele período eram relativamente

autônomos e internos às corporações, irmandades ou bandeiras de ofício. Já em relação ao

magistério, ao contrário das profissões liberais, a codificação dos deveres, regras e normas da

docência, a deontologia do magistério, foi uma construção externa ao conjunto dos

profissionais, inicialmente uma tarefa que era executada pela Igreja e que, posteriormente, foi

assumida pelo Estado. Essas considerações podem colaborar no entendimento da pouca

autonomia profissional no campo da ética e, em consequência, do profissionalismo e

formação da identidade profissional dos professores. (MENDONÇA e CARDOSO, 2007, p.

31-52)

Definições de profissões e ofícios, as suas construções, demarcações, formas de

organização, normas e regulamentos têm estreitas relações com as formas de organização

profissional, as Corporações Profissionais e de Ofícios. Luis Antônio Cunha (2000), no livro

“O ensino de ofícios artesanais e manufatureiros no Brasil escravocrata”, trata das

Corporações de Ofício no século XVIII. Ele localiza o seu surgimento no século XI, no bojo

do processo de desenvolvimento urbano. Desde sua gênese, elas se organizaram

juridicamente, estabelecendo os seus estatutos segundo tradições antigas, inclusive dos
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collegia artificum de Roma do século III. Os estatutos regulavam as relações internas, com o

poder público e com o mercado de insumos e de produtos. Elas se prestavam também à

regulação do mercado de mão-de-obra e das bases do exercício profissional, estabelecendo

regras como, por exemplo, a que determinava o número máximo de aprendizes que cada

mestre poderia admitir simultaneamente, as idades dos aprendizes, o período mínimo de

duração para a aprendizagem do ofício, o pagamento devido aos aprendizes e aos operários

(assalariados, companheiros), as condições para certificação e autorização para que o aprendiz

se estabelecesse autonomamente como a “obra prima”, uma espécie de prova final prática que

o reconheceria como oficial. Cada corporação, em geral, possuía um patrimônio coletivo com

sede e cemitério próprios, uma capela e um santo patrono, um sistema de recolhimento de

quotas pagas periodicamente pelos oficiais e mestres de ofício, caracterizando-se como

associações de auxílio mútuo (CUNHA, 2000, p. 10-13).

As Corporações de Ofício também exerciam as funções de proteção e de defesa da

produção e dos trabalhadores, do ensino dos ofícios e da formação de trabalhadores. No livro

“Entre a cruz e o capital: as corporações de ofícios no Rio de Janeiro após a chegada da

família real”, Mônica de Souza Martins (2008) aborda sucintamente as origens dessas

instituições na Europa para depois se debruçar em estudos e análises sobre as corporações

respaldadas pelas irmandades leigas e religiosas ligadas à Igreja. A leitura desta obra permite

identificar os percursos, as características e os movimentos das Corporações de Ofício no

Brasil desde o seu surgimento, tendo como principal foco o Rio de Janeiro no período entre

1808 e 1824, seu declínio e extinção oficial. Martins (2008) afirma que as corporações

tinham, como na Europa, importância fundamental na regulação do trabalho no seu âmbito,

ora em concorrência, ora em cooperação com o poder público. As regras e normas mais

gerais, em âmbito nacional, sobre o exercício profissional e o funcionamento das corporações

eram negociadas entre o poder público e as próprias corporações. Na circunscrição dos ofícios

específicos de cada corporação, eram elas que determinavam e regulavam a profissão8. Os

vínculos entre os seus integrantes, oficiais, mestres de ofícios e aprendizes desempenhavam o

fundamental papel de manutenção da hierarquia profissional e garantiam a sustentação dos

vínculos entre os artesãos quanto à transmissão do conhecimento e ao bom desempenho

8 A regulação e fiscalização do exercício profissional tinham caráter, simultaneamente, público e privado no
Brasil colonial e imperial. Martins (2008) cita o caso de um oficial carpinteiro não examinado que “foi pego
conduzindo uma construção de casas” em 1825. Ele se intitulava mestre, mesmo sem ter passado pelos exames
necessários para o exercício profissional autônomo, e dizia ter licença do Senado para poder construí-las.
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profissional. Conhecimento específico e desempenho profissional, indicadores do saber e da

ética próprias do ofício, eram as bases de sustentação das práticas dos mestres e dos

aprendizes, as únicas garantias para o reconhecimento do seu trabalho e da coletividade

profissional que formavam.

Como vimos anteriormente, são os saberes (conhecimentos teóricos e práticos e as

habilidades), os valores éticos (atitudes e valores próprios da docência) e a cultura escolar que

definem o trabalho do professor e a profissão docente no que ela tem de mais específico.

Compreendemos também que a regulação e o controle social sobre o próprio trabalho são

marcas importantes na definição das profissões liberais, mesmo que sejam compartilhadas

com o poder público. Os estudos até agora empreendidos nos indicam certo distanciamento

entre a docência e essas ideias sobre profissão, levando à compreensão da docência como uma

“quase-profissão” (FANFANI, 2008) ou como uma profissão “desprofissionalizada” e um

“ofício sem saberes” nos dizeres de Gariglio e Burnier (2012). Poderíamos assim conceber a

docência como profissão de caráter externo aos seus profissionais se vista à luz dos processos

de formação dos ofícios e das profissões aqui mostrados. Esse entendimento se aproxima da

opinião de Benito Escolano sobre o ofício do professor, como uma tradição inventada, na qual

as identidades atribuídas ao professor são construções negociadas entre propostas distintas de

atores diversos.

El oficio de maestro se ha ido configurando históricamente en el juego interactivo
entre las prácticas en que se ha materializado el ejercicio de la profesión y las
atribuciones que le han conferido a esta una identidad y la han socializado en el
imaginario colectivo. Porque, en efecto, el oficio de enseñante - tal como lo
conocemos - constituye una tradición inventada en buena medida por los propios
actores que lo representan y por las imágenes de identidad que ha creado la misma
sociedad que lo reconoce y legitima (ESCOLANO: 1999 apud MENDONÇA, 2010, p.
8-9).

As características marcantes das Reformas Pombalinas foram a fragmentação dos

estudos secundários e a profissionalização do professor. A fragmentação ocorreu pela

instituição das aulas régias com a designação de professores especialistas para cada uma das

matérias, e que eram desarticuladas entre si. Essa ideia de especialização refletia a ruptura que

se pretendeu com as Reformas ao se opor aos sistemas de classes praticados pelos jesuítas. A

fragmentação também ocorreu pela instituição de dois níveis de estudos, a instrução elementar

com aulas régias de leitura, escrita e de cálculo, voltadas para uma grande parte da população,

e os estudos secundários com aulas régias de gramática latina, retórica, grego e filosofia,

destinadas “apenas àqueles que pretendessem seguir os ensinos superiores”. A fragmentação
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na organização do ensino com as aulas régias indicava uma hierarquização na sociedade,

separando os que teriam somente a instrução elementar e os que prosseguiriam os estudos

com acesso aos estudos secundários. Esta hierarquização refletiu-se em vários aspectos

relacionais, como na instituição de duas carreiras profissionais distintas e estanques, formadas

pelos professores régios, e os mestres credenciados que tinham status e salários diferentes.

Esta separação significava privilégios para os estudos secundários e para os seus professores.

Outros aspectos da hierarquização se refletem na diferenciação salarial entre os professores

régios que se distinguiam conforme a matéria lecionada e na diferenciação entre os

professores proprietários de cadeiras e os substitutos. Vale destacar também a distribuição

territorial do número de cadeiras pelas vilas e cidades, privilegiando umas em detrimento de

outras localidades, e o caráter da licença para o exercício da profissão, que poderia ser

permanente ou temporária. Tudo isso se refletia na profissionalidade e na identidade docente

que se pretendia formar. (MENDONÇA, 2010, p. 5-24)

A hierarquização interna à profissão docente promovida pelas Reformas Pombalinas

teve efeitos na profissionalização docente. Ela se refletiu principalmente na forma de

organização profissional dos professores secundários e na construção de uma identidade

profissional evidenciada por vários fatores. A formação inicial e as atribuições dos

professores régios direcionam para uma maior especialização, uma vez que eles passam a ser

proibidos de lecionar em matérias diferentes e são vinculados a concepções e práticas distintas

daquelas dos mestres da instrução elementar, fortalecendo, assim, as clivagens internas que

culminam, em 1772, nas denominações de mestre e professor, claramente diferenciadas: aos

mestres cabe ensinar a ler, escrever e contar e, aos professores, cabem os estudos secundários

distintos das primeiras letras. Outro destaque nas Reformas é a necessidade de se aumentar a

oferta educacional básica das escolas - ler, escrever e contar - ligada à necessidade de

formação de trabalhadores mais qualificados. Maior oferta de ensino era um interesse de

Estado, porém, isso não significava universalização, ou seja, a educação elementar não se

destinava a todos indistintamente, mantendo a sua característica de exclusão social. Observa-

se o caráter excludente tanto em relação à população, quanto em relação aos ordenados dos

professores, que seguiriam exatamente a ordem de importância que é atribuída a eles: tanto

maiores os salários quanto mais próximos dos estudos superiores estiverem os professores e

igualmente mais altos quanto maior ou mais importante for a vila ou cidade onde se criava a

cadeira. A profissão docente era ainda atingida pela instabilidade dos professores substitutos

que já estava presente desde o momento inicial da reforma. (MENDONÇA, 2010, p. 5-24)
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Lopes e Martinez (2007, p.55), com base em Nóvoa (1991), apontam em seu estudo

sobre gênese e profissão docente, que a passagem do ensino do âmbito da Igreja para o poder

público, no final do século XVIII, transformando-o em direito de todos e dever do Estado,

provoca mudanças significativas no campo da profissão docente. Passa-se a exigir dos

professores que não apenas fossem muito instruídos, mas que fossem virtuosos e dotados de

qualidades extraordinárias, como bondade, paciência, piedade, zelo, falta de ambição,

sacrifício.

De acordo com Nóvoa (1991), na condição de funcionários do Estado, os professores

vivem a tensão de se encontrarem submetidos ao controle ideológico e político e, ao mesmo

tempo, aspirarem a um processo de autonomização por serem portadores de um discurso

próprio a partir da realidade de um cotidiano no qual e sobre o qual desenvolvem um saber-

fazer especifico. Situando-se assim entre o funcionário e o profissional livre, eles detêm neste

momento um poder excepcional por capitalizar os anseios de ascensão social dos indivíduos,

independentemente da camada social a que pertençam, impondo assim um modelo de

formação docente mais especializado, propiciando a emergência das escolas normais. Por um

lado, esse movimento possibilita o desenvolvimento do campo profissional do magistério; por

outro, o controle cada vez mais rígido sobre o corpo docente por parte do Estado. Nóvoa

(1991, p. 125) afirma que:

O projeto de institucionalização da escola se efetivará no século XIX, quando esses
espaços se tornam lugares de produção e reprodução do corpo de saberes e dos
sistemas de normas próprios à profissão docente agindo fundamentalmente na
elaboração dos conhecimentos pedagógicos e de uma ideologia comum ao conjunto de
docentes que acabarão por substituir o velho mestre-escola pelo novo professor
primário.

O período compreendido entre os anos de 1881 e 1901 foi caracterizado como de

expansão da escola normal, com a abertura de escolas normais em Coimbra e Porto, além das

de Lisboa. No Brasil, a primeira escola normal foi a de Niterói, criada em 1835 com o intuito

de formar os professores da província do Rio de Janeiro, província que quatro anos mais tarde

foi declarada autônoma, de acordo com Villela (1990). O processo de criação e extinção de

escolas normais manteve-se até 1870, quando, no dizer de Tanuri (2000, p.64), “se

consolidam as idéias liberais de democratização e obrigatoriedade da instrução primária, bem

como de liberdade de ensino. Antes disso, as escolas normais não foram mais que um projeto

irrealizado...”. Entre os anos de 1835 e 1884, mais de duas dúzias de escolas normais foram

criadas em todo o País, contando com uma organização didática simples, um ou dois
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professores para todas as disciplinas, curso de dois anos, currículo simples e com a formação

pedagógica limitada a uma única disciplina. O processo de modernização do País demanda a

proliferação de novas ideias e a ênfase na instrução e educação popular destacam-se como

forças propulsoras para a construção de uma nação civilizada. Como consequência, adquire

centralidade o investimento na formação do magistério (idem).

Para Nóvoa (1991), o processo de profissionalização do magistério envolve o domínio

de um corpo de saberes adquirido por meio de uma formação específica, especializada e

longa, que deve conter referências teóricas a serem oferecidas em um quadro acadêmico e

institucionalizado. Essas contribuem, também, para a difusão de normas éticas e

deontológicas e para o desenvolvimento de um espírito de solidariedade entre os futuros

membros do corpo profissional.

Lopes e Martinez (2007, p. 66) apontam o caráter ambíguo e precário do curso de

formação de professores instalado na corte em 1880. O curso pretendia aproximar-se do

modelo francês, seja pela duração dos estudos, pelo aspecto da gratuidade, pelos critérios de

seleção dos candidatos e pelo plano de estudos. Porém, não adotava o regime de internato do

qual os franceses não abriam mão, alegando-se necessidade de dedicação exclusiva dos

alunos-mestres, alto investimento do Estado na formação inicial dos docentes e no cuidado

com que se pensava esse modelo de profissionalização. Modelo esse que se caracterizava pela

criação de escolas primárias anexas para a prática do futuro mestre e pela ausência de

quaisquer outros exames para ser promovido ao emprego de instituteur. O Departamento de

Instrução Pública da França revelava todo o interesse em aproveitar os serviços do professor,

cuja formação fora realizada às expensas dos recursos estatais; por isso, o número de alunos a

ser admitido anualmente era determinado pelo ministro da Instrução, e os candidatos

comprometiam-se a servir ao ensino público por, pelo menos, dez anos. (LOPES e

MARTINEZ (2007, p.65-66)

Ao contrário da França, no Brasil, o investimento na formação inicial concorreu com

outros modelos de formação docente. Apesar da existência de uma escola normal destinada à

formação teórica e prática do professor, um número muito maior de pessoas preparava-se

empiricamente para submeter-se aos concursos de seleção para professores primários que

coexistiram durante muito tempo com o modelo escolarizado de formação docente. De acordo

com Lopes e Martinez (2007, p.65):

Evidenciava-se assim o caráter de precariedade e instabilidade do modelo escolarizado
de formação docente no município da corte, o que nos leva a concluir que a dimensão
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pedagógica era secundarizada em detrimento de interesses políticos e econômicos do
Estado. Tais interesses engendravam situações contraditórias, uma vez que nem todos
os professores aprovados em concurso eram efetivamente aproveitados, posto que o
ato de nomeação dependia da vontade do imperador e de indicações políticas que se
sobrepunham à competência dos candidatos ao cargo.

Com o nascimento da República, as escolas normais são institucionalizadas em

conformidade com os projetos políticos das oligarquias estaduais, movidos pela necessidade

de uma educação primária para as camadas populares que habilite os seus integrantes ao

exercício do voto como direito constitucional à cidadania. Lopes e Martinez (2007, p. 66),

afirmam que isto não significou ruptura com o modelo anterior, mas a sua continuidade.

Baseando-se no fato de que a nova constituição manteve as normas gerais de atuação
do Estado em matéria educacional, pois o regime federativo instituído pela República
reafirmou a competência dos estados, antigas províncias, para legislarem e
organizarem a instrução pública, principalmente no âmbito do ensino primário.

Esses mesmo autores advertem que, na segunda metade do século XIX, os legisladores

no estado do Rio de Janeiro já se preocupavam com a instauração de um sistema público de

ensino, com a formação dos mestres nas escolas das primeiras letras e com a implantação de

um sistema de controle docente composto por inspetores que pudessem orientar e inspecionar

as ações dos professores. Havia o entendimento da estreita ligação entre exercício da docência

e o seu controle externo, necessários para o sucesso do projeto da escola republicana. Além

disso, eles destacaram a prevalência de um projeto que enaltecia as ciências modernas (Física

e Química) na formação dos professores, o que se refletiria na educação primária e

secundária. Esse projeto previa também a constituição de escolas de aplicação para a prática

docente, mas que não chegaram a sair do papel, a elevação do tempo de curso para quatro

anos e um currículo comum a todas. Nesse período, observou-se a instabilidade e a

precariedade dessas escolas normais nos seus primeiros anos de funcionamento, o caráter

científico de seus currículos e a perda da memória dessas instituições no imaginário social

(Lopes e Martinez, 2007).

Fazer um balanço dos projetos de formação de professores em análise implica

observar aspectos comuns e diferenciados. Lopes e Martinez (2007) observam que na criação

das instituições de ensino normal não se revelam disparidades substantivas em relação à

declaração do valor atribuído à instrução popular e à necessidade de professores formados

para substituir os leigos que se multiplicavam na província e, posteriormente, no Estado do

Rio de Janeiro, assim como no município da corte/Distrito Federal. Contraditoriamente, o

discurso a favor da profissionalização do magistério, para o qual contribuiria uma formação
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longa e específica, não estava acompanhado, nos anos finais do século XIX, por

investimentos proporcionais, manifestos na contratação de docentes especializados e

exclusivos para as escolas e na sua instalação em forma adequada em relação às suas

especificidades (Lopes e Martinez, 2007).

2.2 A FORMAÇÃO DA RFEPT E OS DOCENTES DA EPTNM

As Instituições Federais de Educação Profissional e Tecnológica brasileiras, aqui

referidas, são aquelas integrantes da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e

Tecnológica (RFEPT) criada pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008. Na data, essas

instituições eram denominadas Escola Técnica Federal (ETF), Escola Agrotécnica Federal

(EAF), Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET) ou Colégio Técnico Universitário

(CTU).

Na publicação Um Novo Modelo em Educação Profissional e Tecnológica (BRASIL,

2010) a SETEC/MEC apresenta as concepções e diretrizes do novo modelo de instituição

profissional e tecnológica, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFET). Ela

deixa claro, logo no início, que os elementos conceituais que subsidiaram a criação dos IFETs

afirmam a Educação Profissional e Tecnológica como uma política pública que, pela sua nova

concepção de EPT,

(...) orienta os processos de formação com base nas premissas da formação, da
integração e da articulação entre ciência, tecnologia, cultura e conhecimentos
específicos e do desenvolvimento da capacidade de investigação científica como
dimensões essenciais à manutenção da autonomia e dos saberes necessários ao
permanente exercício da laboralidade, que se traduzem nas ações de ensino, pesquisa e
extensão (BRASIL, 2010, p. 6).

A partir do Decreto 6.095/2007 (BRASIL, 2007), que dispôs sobre a criação dos

Institutos Federais de Educação, Ciências e Tecnologias (IFETs), as escolas federais foram se

transformando paulatinamente em IFETs. O processo de criação desses institutos previu, na

época, a opção voluntária de cada Escola Técnica, Agrotécnica, CEFET e Colégio Técnico

Universitário. Uma das primeiras percepções das implicações da opção foi a necessidade de

várias dessas escolas se agregarem e formarem um único instituto que passaria a ter sede

regionalizada e não municipalizada, como acontecia. Dessa maneira, o que antes era uma

escola federal em igualdade de condições quanto à autonomia educacional, administrativa,

patrimonial e financeira em relação às demais, hoje é um campus de um instituto cuja Reitoria

se baseia em uma das cidades da região por ele circunscrita. Por consequência, em cada IFET

há uma maioria de escolas-campi e apenas uma que centraliza toda a administração.
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Compor-se em instituto, nessa ótica, significava, para cada escola federal, alterar seu

Estatuto Geral e seu estatuto político-social, alterar a sua identidade como escola de referência

nas suas cidades e o seu campo de autonomia institucional em relação ao poder central.

Assim, cada IFET foi sendo composto agregando-se as várias instituições optantes em torno

de uma escola federal de maior porte e importância política. Apenas duas delas, em todo o

País, não optaram por tornar-se IFET9.

A contrapartida da adesão era a possibilidade de expansão de matrículas e de cursos

oferecidos, de criação de cursos superiores em graduação e pós-graduação, acompanhadas de

mais verbas para efetivação dessas ações, inclusive para ampliar a formação dos próprios

docentes em cursos de mestrado e doutorado. Esse movimento de reordenação escolar e

institucional articula-se a outro de ação mais política e de forte carga na configuração

nacional quanto à política de desenvolvimento da produção nacional de bens e serviços.

Trata-se do movimento de reordenamento da rede de instituições públicas federais de

EPTNM, de produção e de execução, materializado em instrumentos de políticas públicas

educacionais a serem implantados e executados pela RFEPT.

O documento Políticas Públicas para a Educação Profissional e Tecnológica

(BRASIL, 2004) apresentado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do

Ministério da Educação (SETEC/MEC) ressalta a importância atribuída pelo Governo Federal

a esta modalidade de ensino na qualificação do jovem e do trabalhador brasileiro como

“agente de transformação para construir o desenvolvimento do Brasil” (BRASIL, 2004, p.

10).

A expansão da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no Brasil aconteceu com

aumento de 60,5% do número de unidades escolares em seis anos e de 78,9% de professores

contratados entre 2005 e 2010. Esse processo, iniciado em 2005, passa a ter como uma de

suas diretrizes a capilarização territorial, prevendo maior equilíbrio na distribuição das novas

unidades por cidades-pólo, com o propósito de consolidar o comprometimento da EPT com o

desenvolvimento local e regional, em sintonia com os arranjos produtivos sociais e culturais.

Esse processo de expansão e interiorização indica que as novas unidades escolares são

formadas, na maioria, com professores recém-contratados, sem formação profissional docente

e com pouca ou nenhuma experiência na educação formal. Só este fato é considerado um

9 As instituições que não optaram em se tornar IFET foram o CEFET-MG e o CEFET-RJ. O CEFET-PR já não
mais existia como tal, tendo se tornado Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR).
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desafio histórico para que “esta modalidade educacional se efetive com qualidade social,

produção de conhecimentos, valorização docente e desenvolvimento local, integrado e

sustentável” (MACHADO, 2011, p. 690).

A Sinopse do Professor de 2009 desenvolvida pelo INEP informa que 59% dos

professores da EPTNM são licenciados. Aqueles contratados para lecionar em disciplinas

técnicas são, em grande número, biólogos, engenheiros, arquitetos, químicos, médicos,

enfermeiros, etc, que detêm o saber científico sobre o assunto que devem ensinar, porém

carecem de formação acadêmica sobre as questões da educação em maior amplitude, do

ensinar e aprender, da relação entre trabalho e educação, essenciais para o desenvolvimento

de pedagogias apropriadas às especificidades da educação profissional. Machado (2011)

afirma a necessidade de reconhecer que a docência nessa modalidade de ensino não é a

simples e direta transmissão de conhecimentos empíricos sobre o fazer profissional, em uma

lógica de que basta saber fazer para ensinar, cujo instrutor, recrutado nas empresas, passa a

ser, ele mesmo, como um espelho e referência para o aluno-aprendiz. E que, para isso, é

preciso “superar o histórico de fragmentação, improviso e insuficiência de formação

pedagógica que caracteriza a prática de muitos docentes da educação profissional de hoje”.

Os IFETs foram criados no âmbito da Rede Federal de Educação Tecnológica10 e se

articulam com instrumentos de políticas públicas como o Programa Nacional de Acesso ao

Ensino Técnico e ao Emprego (PRONATEC), o Programa Mulheres Mil, o Programa

Nacional de Integração de Educação Profissional à Educação Básica na Modalidade de

Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), a Rede CERTIFIC, o Programa Educação,

Tecnologia e Profissionalização para Alunos com Necessidades Educacionais Especiais

(TECNEP) a Escola Técnica Aberta do Brasil (E-TEC) e outros. Tais instrumentos

relacionam-se estreitamente com o programa de expansão da Rede Federal de Educação de

Educação Científica e Tecnológica, materializada no aumento do número de unidades de

ensino e do número de vagas ofertadas com presença em todas as cidades-polo do País no

atendimento a situações e necessidades locais e regionais.

10 A Rede Federal de Educação Tecnológica compunha-se, em 2009, de 38 IFETs (originadas de 31 CEFETs, 75
Unidades Descentralizadas de Ensino (UNEDs), 39 Escolas Agrotécnicas, sete Escolas Técnicas Federais e oito
escolas vinculadas a universidades) presentes em todos os estados e que oferecem ensino médio integrado,
cursos superiores de tecnologia e licenciaturas. Compõem também instituições que não aderiram aos IFETs, mas
também oferecem educação profissional em todos os níveis. São dois CEFET, 25 escolas vinculadas a
universidades e uma Universidade Tecnológica (http://redefederal.mec.gov.br, aba “REORDENAMENTO”,
consulta em 10 de fevereiro de 2012).
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A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPT) foi

criada pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que “Institui a Rede Federal de

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação,

Ciência e Tecnologia, e dá outras providências” (BRASIL, 2008).

Anterior a criação da REEPT havia no Brasil, em 2004, 140 unidades de ensino

profissional e tecnológico, sendo 34 Centros Federais de Educação Tecnológica, 37 Unidades

de Ensino Descentralizadas subordinadas a esses centros, 36 Escolas Agrotécnicas Federais,

uma Escola Técnica Federal e 32 Colégios Técnicos vinculados a Universidades Federais

(Fernandes, 2008). Entre 2005 e 2010, foram criadas 214 novas unidades, havendo previsão

de criação de mais 81 unidades até o final de 2012 e de outras 120 unidades entre 2013 e

2014. Assim, deverão existir 555 unidades escolares ao término de 2014. As vagas oferecidas

expandiram-se de 173 mil em 2005 para 420 mil em 2011, enquanto o número de professores

na rede federal foi de 7 mil para 19,5 mil docentes no mesmo período (MACHADO, 2011).

Essa intensa e rápida expansão de oferta de educação profissional põe em cena a

urgência na formação de docentes com formação específica para esta modalidade de ensino.

Os esforços de reinstitucionalização da educação profissional, o aumento de ofertas de vagas,

a interiorização e a redefinição dos seus objetivos requerem professores em maior número do

que hoje formam os cursos com esta finalidade, além de evidenciar a necessidade de formação

direcionada aos novos conceitos e objetivos da educação profissional. Os processos

formativos devem, também, atender as propostas de licenciatura adequadas à educação

profissional, na direção daquelas produzidas no âmbito do MEC.

A história da EPT mostra que a formação do professor para esta modalidade nunca

teve maior importância e atenção, pois, mesmo tendo sido considerada como desejável e até

mesmo necessária, ela é realizada, na maioria dos casos, em cursos emergenciais ou

programas especiais, como complementares à formação profissional específica relacionada ao

conteúdo estrito que será ensinado. O agravante na atualidade é decorrência dos novos

desafios que vêm se apresentando em relação às mudanças organizacionais e das relações de

trabalho; aos sistemas simbólicos que transformam a estruturação do mundo do trabalho; as

sempre renovadas exigências quanto à ética, ao ambientalismo, à autonomia e à criatividade

laboral; às escolhas tecnológicas e necessidades sociais. Para preparar os alunos para entender

e enfrentar questões como estas, o professor precisa ter preparação consistente, com

fundamentos teóricos em campos como a Filosofia, a Sociologia, a Psicologia, a História;

precisa ter consciência e atitude críticas perante as opções tecnológicas e também sobre as
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estratégias possíveis para ensinar determinado conhecimento técnico-profissional de maneira

didática e contextualizada social e politicamente (MACHADO, 2008; 2011).

Esta autora considera que a fragmentação, o improviso e a insuficiência pedagógica

que marcam a prática docente na EPTNM devem ser suplantados com a adoção de uma

formação acadêmica que contemple a formação profissional integradora do saber docente e do

saber técnico/tecnológico. Por isso ela defende a necessidade de conceber outro perfil de

professor que possa “desenvolver pedagogias do trabalho independente e criativo, construir a

autonomia progressiva dos alunos e participar de projetos interdisciplinares” para atender a

dinâmica tecnológica mundial. Para enfrentar esses e outros desafios da EPT, Machado

(2008) elenca uma quantidade de saberes ou conhecimentos específicos necessários para o

exercício profissional nesta modalidade de ensino, os quais devem ser atenção de cursos de

formação profissional. Ela parte desses saberes para apresentar quatro propostas de cursos de

licenciatura destinados à formação inicial de docentes para a educação profissional, listados a

seguir:

 Curso de licenciatura para graduados;
 Curso de licenciatura integrado com o curso de graduação em Tecnologia;
 Curso de licenciatura para Técnicos de Nível Médio ou equivalente;
 Curso de Licenciatura para Concluintes do Ensino Médio (MACHADO, 2008).

O breve estudo da história, tanto da profissão docente no mundo luso-brasileiro quanto

da EPT no Brasil, nos indicam que os fatos e os atos sociais e políticos têm implicações na

constituição da identidade docente e nas formas identitárias a cada tempo. Um estudo sobre as

pesquisas acadêmicas recentes indicam outros determinantes da identidade docente.

2.3 CONSTRUINDO A NOÇÃO DE IDENTIDADE DOCENTE

Procurando nos situarmos na área de estudo que diz respeito à formação e à construção da

identidade profissional dos docentes que atuam na EPTNM no País, realizamos um

levantamento das dissertações e teses acadêmicas defendidas nos programas de pós-graduação

brasileiros, entre 2001 e 2011, cujos resumos se encontravam disponíveis no Banco de Teses

da Capes11.

11 O banco de teses da Capes (http://capes.gov.br/servicos/banco-de-teses) é um repositório dinâmico de resumos
de teses de doutorado e dissertações de mestrado, incluindo mestrados profissionais. Sua base de dados possuia,
até a data deste levantamento, 7 de julho de 2012, mais de 450 mil resumos desde 1987. As informações são
fornecidas pelos programas de pós-graduação através do Sistema Integrado Capes (SICAPES), usando o
aplicativo “Cadastro de Discentes”. O cadastro de discentes recebe dados sobre alunos de mestrado e doutorado
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Esse levantamento teve como objetivo verificar a incidência das pesquisas sobre a

formação de professores na EPTNM no cenário acadêmico brasileiro, com ênfase nos

processos de formação profissional docente pela experiência, e na construção de identidade do

professor. Ele foi realizado utilizando os seguintes descritores: “ensino técnico”, “educação

profissional e tecnológica”, “educação profissional de nível médio”, “formação de

professores” e “formação de professores para a educação profissional”.

Agrupados os resultados das quatro planilhas, obteve-se um total de 681 textos, sendo

532 dissertações acadêmicas, 102 teses e 47 dissertações profissionais. Interessante ressaltar

que boa parte delas não abordou a EPTNM, especificamente, o que induz à percepção de que

não há consenso em relação à terminologia neste campo nem a preocupação em delimitar com

exatidão os temas das pesquisas relativamente ao campo da pesquisa.

A segunda etapa do levantamento exigiu a leitura dos resumos de todos os textos,

procurando encontrar indícios que relacionassem cada uma das pesquisas ao objetivo deste

levantamento. Foram dois os critérios escolhidos: (a) a presença dos temas “formação

docente” e “formação de professores”, e (b) a delimitação do estudo da Educação Profissional

Técnica de Nível Médio.

Como resultado final, considerando o período compreendido entre os anos de 2001 e

2011, foram identificados 54 textos classificados como Dissertação, oito como Tese e um

como Profissionalizante12. A leitura dos resumos reduziu, portanto, para 63 o número de

trabalhos, somadas as três categorias ou “níveis”. Tal diminuição deveu-se à melhor

focalização do levantamento, significando que apenas 63 dentre 681 teses e dissertações

tiveram como objetivo estudar a formação de professores da EPTNM, mesmo que não

exclusivamente.

A Tabela 1, a seguir, quantifica, no total dos trabalhos levantados no Banco de Teses,

os que abordam diretamente a formação de professores na educação profissional, os quais

de todo o Brasil, desde a matrícula até a titulação. Somente participam dos programas de fomento e recebem
bolsas da Capes os programas que procedem ao preenchimento do cadastro de discentes. Para tornar públicos os
conteúdos das teses e dissertações, estes devem ser disponibilizados no site “Domínio Público”
(http://www.dominiopublico.gov.br) no Portal do MEC, dependendo da autorização dos autores. A dinamicidade
do repositório do Banco de Teses da Capes pode acarretar em diferenças entre resultados das pesquisas feitas
com os mesmos critérios e em diferentes dias.
12 Apesar da expressão “profissionalizante” constante no Banco de Teses da Capes, optei pela expressão
“Mestrado Profissional”, em conformidade com os textos legais e normativos, como a Portaria Normativa n. 07,
de 22 de junho de 2009, do MEC, que “Dispõe sobre o mestrado profissional no âmbito da Fundação
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior” (CAPES).
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terão maior atenção no desenvolvimento da pesquisa.

Tabela 1: Resultado do levantamento no Banco de teses da CAPES

Teses e dissertações sobre Formação de professores no EPTNM, 2001-2011
Resultado final

Ano Dissertações Teses Profissional Total
Total Selecionadas Total Selecionadas Total Selecionadas Total Selecionadas

2001 28 2 4 0 0 0 32 2
2002 27 0 7 1 1 0 35 1
2003 41 2 4 0 1 0 46 2
2004 25 4 5 0 2 0 32 4
2005 56 8 6 0 0 0 62 8
2006 42 9 9 0 2 0 53 9
2007 40 3 11 0 6 0 57 3
2008 50 6 15 2 7 0 72 8
2009 45 2 9 0 11 1 65 3
2010 69 8 12 2 11 0 92 10
2011 109 10 20 3 6 0 135 13
Total 532 54 102 8 47 1 681 63
Fonte: Banco de Teses da CAPES em 07-07-2012

Para melhor entendimento da sistemática adotada, pode-se verificar que as colunas

denominadas como “Total” referem-se ao resultado da primeira etapa do levantamento, o

filtro usando os descritores já citados. Percebe-se, como exemplo, que, no ano de 2008, foram

encontradas 50 dissertações de “mestrado acadêmico”, 15 teses e sete “dissertações

profissionais”. Assim, a primeira etapa apurou, nesse ano, um total de 72 textos filtrados

automaticamente no Banco de teses da CAPES, e cujos resumos foram, então, lidos para

refinamento do levantamento.

Já as colunas “Selecionadas” exibem as quantidades resultantes da segunda etapa, isto

é, após leituras dos resumos. No mesmo ano de 2008, foram levantadas seis dissertações de

“mestrado acadêmico” e duas teses, não havendo “dissertações profissionais” de interesse

para esta pesquisa. O total de textos selecionados para a sua leitura integral desse ano,

portanto, é de oito teses e dissertações.

Considerando o período do levantamento, entre 2001 e 2011, o resultado revela que,

entre 681 inicialmente levantadas, há 63 pesquisas acadêmicas (9,25%) que abordam

diretamente o tema da formação de professores na Educação Profissional Técnica de Nível

Médio (EPTNM) registradas no Banco de Teses da CAPES. A diferença revelada e

evidenciada na pequena quantidade relativa e absoluta entre os valores totais encontrados nas

referidas colunas indica que a maioria dos trabalhos inicialmente filtrados não tem como

centralidade a formação docente para o ensino técnico de nível médio. Esta constatação pode
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ser um indicativo da importância e da relevância do estudo aqui proposto, qual seja,

compreender o processo de construção de uma identidade profissional por professores da

EPTNM que acontece independentemente da freqüência em cursos de formação e

qualificação docente, isto é, que não tem formação específica, habilitação ou licença para

exercer a profissão docente.

A procura na internet pelos textos completos das 63 teses e dissertações teve como

resultado a localização de 33 delas, baixadas por download e lidas, todas, na íntegra. Elas

foram localizadas em sites diversos, como o repositório “Domínio Público”

(www.dominiopublico.org.br), os repositórios de faculdades e de universidades, os sites

pessoais dos autores e outros locais.

A Tabela 2 mostra o total de 33 teses e dissertações, sendo que a última coluna, S-N,

(Sim-Não) aponta como S as pesquisas que indicaram, após as leituras, foco na EPTNM e na

formação profissional docente, e atenção aos processos de identidade profissional.



37

Tabela 2: Classificação das pesquisas em função dos aspectos metodológicos13

N
Docência Metodologia Instrumentos

S-N
Téc Ten Grad Quan Qual Caso Ind Bibl Doc Que Ent ADC GF AC Obs

1 x x x x x N
3 x x x x S
6 x x N
7 x x x x x S
5 x x x x N
5 x x x x x S
2 x x x x N
9 x x x x N
14 x x x x S
6 x x N
4 x x x x x x N
5 x x x S
4 x x x x x N
25 x x x x S
38 x x x N
30 x x x N
26 x x x N
28 x x x x S
46 x x x x N
9 x x x x x S
28 x x N
33 x N
22 x x x x x N
38 x S
7 x x x x N
37 x x x x N
14 x x x x x S
29 x x x S
33 x x x x x x x N
37 x x x N
18 x x x N
45 x x x x x N
33 25 2 3 6 20 7 1 8 10 11 19 0 2 6 2 11
Fonte: Banco de Teses da CAPES em 07-07-2012

Foram escolhidas três categorias para orientar as leituras das teses e dissertações, as

quais estão relacionadas na primeira linha da Tabela 2. Quanto à categoria Docência, foram

encontradas pesquisas que focalizaram os seguintes níveis e modalidades de ensino: Médio-

13 A Tabela 2 foi construída com a combinação de outras quatro tabelas originais, correspondentes aos quatro
descritores já citados. Em cada uma delas os textos foram numerados para melhor organização. Os números da
primeira coluna são relativos àquelas que foram localizadas em repositórios na Internet e que foram lidas
integralmente. A ocorrência de números repetidos, como, por exemplo, as três linhas identificadas pelo número
5, decorre do fato de tratarem-se de três textos que ocupavam a quinta linha na sua tabela de origem.
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Técnico (Téc), Tecnológico (Ten) e Graduação (Grad). A categoria Metodologia informa

quais foram as metodologias indicadas por cada autor: Quantitativa, Qualitativa, Estudo de

Caso, Indutiva, Pesquisa Bibliográfica e Pesquisa Documental. Os instrumentos citados e

empregados pelos autores nas suas pesquisas foram: Questionário, Entrevista, Análise do

Discurso, Grupo Focal, Análise de Conteúdo e Observação.

A partir da leitura das teses e dissertações levantadas, foi possível conhecer o

panorama das pesquisas acadêmicas no Brasil que tratam da formação docente na EPTNM. A

maneira dispersa, pouco organizada e assistemática das pesquisas quanto à sua organização

interna dificultou a leitura, análise e categorização das mesmas. Mesmo assim, é possível

afirmar que os objetos de estudo evidenciam que os processos de formação docente ocupam

posição central em todas as 33 pesquisas selecionadas. A forma como tais processos foram

abordados nas dissertações e nas teses permitiu a categorização das pesquisas em três grupos:

 Formação inicial: estuda a formação docente exclusivamente em relação à formação
inicial e, a partir das leituras, verifica-se que a formação inicial é considerada a única
responsável pela construção da identidade do professor.

 Formação em serviço através de cursos e treinamentos e/ou formação continuada:
focaliza cursos e treinamentos e programas de formação continuada que reiteravam a
importância da formação inicial. Essas pesquisas consideraram apenas a
profissionalização restrita ao âmbito dos cursos e programas de formação na sua
intencionalidade e objetividade e também como elementos fundamentais e/ou
exclusivos na constituição docente.

 Formação pela experiência: considera as duas primeiras categorias como integrantes
nos processos de desenvolvimento profissional, porém não enfatiza nenhuma delas.
Apenas 11 estudos que focalizaram especificamente, mas não exclusivamente, os
processos de formação profissional pela experiência na docência e a construção da
identidade docente na EPTNM foram estudados e considerados na pesquisa aqui
proposta.
A Tabela 03 mostra o resultado final da seleção que consiste no corpus desta pesquisa.

Dentre as 33 pesquisas analisadas, apenas 11 focalizam os processos de formação profissional

pela experiência e os processos de identidade profissional. São estas que serão interrogadas e

detalhadas a seguir.
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Tabela 3: Pesquisas finalmente selecionadas para leitura14

N
Docência Metodologia Instrumentos

S-N
Téc Ten Grad Quan Qual Caso Ind Bibl Doc Que Ent ADC GF AC Obs

3 x x x x S
7 x x x x x S
5 x x x x x S
14 x x x x S
5 x x x S
25 x x x x S
28 x x x x S
9 x x x x x S
38 x S
14 x x x x x S
29 x x x S
11 11 0 1 3 7 2 0 3 2 4 5 0 1 4 0 11
Fonte: Banco de Teses da CAPES em 07-07-2012

2.3.1 O que dizem as teses e dissertações?

Pianucci (2005) se propõe a compreender como os professores da EPT de

Enfermagem concebem a docência e como eles têm utilizado as novas tecnologias como

recurso de aprendizagem na prática docente. O referencial teórico adotado abrange autores

que tratam do tema Referenciais Curriculares Nacionais de EPT no campo da formação da

Saúde, além de temas relativos à legislação pertinente, e outros que discutem o professor da

EPT de Enfermagem. Sua perspectiva teórica abarcou as ideias de autores como Minayo,

Mizukami, Batista, Pimenta, Tardif, Batista, Alava, Magalhães, Levy, Peterossi e Melo. A

questão fundamental da pesquisa inquire sobre os significados que os sujeitos atribuem à

docência, aliados ao seu perfil profissional, e como eles influem na maneira de lidar com as

novas tecnologias na sua prática pedagógica. A coleta dos dados se deu por meio de

questionário semiestruturado composto de 17 questões fechadas e abertas que permitiu

conhecer o perfil do enfermeiro, os processos de ingresso do enfermeiro na docência e de sua

profissionalização, e a utilização das novas tecnologias, especificamente a internet, na prática

pedagógica de cada um deles. Foram selecionados 30 docentes, entre 40, que são prestadores

de serviço do SENAC-SP, Unidade Tiradentes, que haviam compartilhado o cotidiano da

pesquisadora no período de 2000 a 2004, e que lecionavam em todos os componentes

14 Ver nota 14.
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curriculares que compõem o curso Técnico de Enfermagem. O tratamento dos dados revelou

que os professores, majoritariamente, são do sexo feminino, com até cinco anos de graduados

em Enfermagem, que atuam simultaneamente na assistência e na docência, e que têm

procurado a formação pedagógica como uma necessidade para o exercício da docência. Eles

buscaram a docência entre um e três anos após a graduação em Enfermagem, tendo

participado de momentos de capacitação pedagógica, e são atuantes nos diversos campos de

assistência de Enfermagem. No âmbito dos significados do ser professor, emergiram três

núcleos conceituais, a saber: o docente como o detentor do saber, o docente como facilitador

da aprendizagem e como aquele que não somente ensina, mas também aprende. A internet

surgiu para os professores como um recurso que auxilia a prática pedagógica como elemento

transformador, mas também foi percebida como algo que restringe e cria zonas de exclusão.

Identificou-se que a introdução de novas tecnologias no trabalho docente, principalmente

associadas ao uso do computador, está provocando uma mudança no paradigma, dinamizando

as formas de relacionar-se com o saber e aproximando novas possibilidades de aprender e

ensinar.

Prates (2005) investiga a atuação pedagógica do docente do ensino técnico em seu

cotidiano profissional, antes e depois de cursar Programa Especial de Formação Pedagógica15

(PEFP) no CEFET-RP na cidade de Rio Pomba, MG. São pesquisadas leis, normas, pareceres,

resoluções, arquivos escolares, e outros documentos que criam os Cursos Emergenciais de

Formação e os pressupostos que detectaram a necessidade de sua implantação. Essas

pesquisas visam, ainda, conhecer o Programa Especial de Formação Pedagógica do CEFET-

RP. Os dados empíricos foram obtidos com aplicação de questionário a 200 alunos-docentes

do PEFP oferecidos pelo CEFET-RP e as supervisoras de ensino de cinco CEFETs - Rio

Pomba, Uberaba, Bambuí, Januária e Rio Verde - e de três Escolas Agrotécnicas Federais

(EAF) - Alegre, Barbacena e Catu - com a finalidade de diagnosticar a prática desses docentes

antes de entrar no curso e após a saída. Como conclusão, a autora destaca que o PEFP foi de

fundamental importância para os alunos-docentes dessas escolas, visto que não têm formação

didático-pedagógica que os habilite dentro das exigências legais nem os capacite para o

desenvolvimento de práticas modernas.

15 O PEFP que o CEFET-RP oferecia no período de desenvolvimento da pesquisa era um programa destinado a
formação de professores para a EPTNM e tinha como público os bacharéis de campos de conhecimento variados
e que pretendiam habilitar-se à docência ou que já exerciam o magistério.
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Ogliari (2006) investiga a trajetória da formação inicial de professores em cursos de

licenciatura frente às diferentes modalidades do Ensino Médio Profissional no Estado do

Paraná, com especial atenção para a educação profissional integrada ao Nível Médio. Os

pressupostos teóricos se ancoraram na pesquisa documental baseada na LDBEN (5.692/71 e

9.394/96) e em outras leis entre as décadas de 1970 e 1990, em documentos dos cursos de

formação inicial de professores (PROP). Os dados empíricos foram obtidos com a aplicação

de questionários a 12 professores de um mesmo curso da EPTNM em uma escola pública

estadual. Para perceber diferenças e semelhanças, foram selecionados seis professores que se

formaram antes de 1996 (na vigência da Lei 5.692/71) e outros seis após aquele ano (Lei

9.394/96). As análises dos dados levantados entre os documentos analisados e obtidos pelas

entrevistas permitiram ao autor concluir que há diferenças entre as formações acadêmicas sob

a vigência da Lei 5.692/71, pela sua rigidez curricular, e a Lei 9.394/96, pela maior

flexibilidade. Contudo, há mais confluências do que dicotomia entre formação específica e

pedagógica, uma vez que se verifica a pouca importância que se dá à formação do professor

nas universidades, bem como o pouco prestígio conferido à questão da integração curricular

nos cursos de licenciatura, seja como tema de estudo, seja como prática. Outras conclusões

importantes são que os alunos de cursos de formação têm menores notas nos vestibulares e

maiores idades de ingresso e que os professores não têm uma boa concepção do que seja

"Ensino Integrado".

Ferreira Júnior (2006) pesquisa a visão do enfermeiro-professor dos cursos técnicos de

Enfermagem, buscando estabelecer relações entre a sua formação acadêmica inicial, suas

práticas profissionais e pedagógicas. Foram selecionados 16 professores-enfermeiros do corpo

docente da escola Padrão de Campo Grande/MS para investigação por intermédio de

questionário. Eles são procedentes de 11 instituições universitárias diferentes, alguns

bacharéis e outros licenciados. O questionário foi organizado em três eixos, focalizando a

formação, a prática profissional e as percepções do professor acerca da sua prática docente.

As informações assim obtidas foram tratadas mediante análise de conteúdo. A discussão e

interpretação dos resultados abordam os aspectos da prática pedagógica, começando pela

formação inicial e o preparo (ou não) da docência; da condição de docente principiante e das

dificuldades do desenvolvimento profissional; do ensino por competências na Enfermagem e

das competências docentes para conduzir esse ensino; e do enfermeiro como profissional de

saúde e docente de Enfermagem. Como conclusão, após análise, o autor sugere que os

professores receberam formação generalista; que a experiência “profissional e docente” é
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decisiva para o exercício da docência; que há influência de professores ao longo da formação;

que a docência é fonte de realização profissional mais efetiva que o exercício da Enfermagem,

mesmo sendo esta uma forma de complementação salarial; e que a falta de preparo para a

docência dificulta a construção de identidade profissional.

Andrades (2007) analisa as estratégias direcionadas à integração disciplinar aplicada à

formação profissional na área tecnológica, a partir da discussão do interrelacionamento

adequado entre as teorias pedagógicas e a prática docente concreta vivenciada nos cursos em

nível médio e superior, de Eletrônica, do CEFET-RJ. Foram entrevistados 22 professores de

Eletrônica, sendo 12 do ensino técnico de nível médio, oito do ensino superior e dois que

atuam simultaneamente nos dois níveis. A metodologia adotada previu também observações

das aulas, estudo bibliográfico em livros, periódicos, dissertações, teses e sites, sobre as três

principais preocupações da legislação de ensino, a flexibilidade, as interdisciplinaridades e a

contextualização. Os resultados indicam que as políticas públicas de formação de professores

para a EP estão muito aquém do esperado, com lacunas históricas, apresentando a dualidade

estrutural constante na formação de cidadão. O Programa Especial de Formação Pedagógica

da UTFPR não prepara docentes para atuar na EPTNM, apesar de pautar-se nos eixos

norteadores propostos pela Resolução CNE n.º 2 /1997, e, por isso, precisa ser revisto e

reestruturado. O estudo conclui também que há dificuldade do discente em relacionar saberes

em disciplinas diferentes, em função de o conteúdo ser dividido pelas disciplinas; que a

formação pedagógica tradicional não é adequada à EPTNM; que a experiência docente é a

maior responsável pela formação da didática utilizada; e que há diferentes percepções quanto

à formação do profissional, o que produz procedimentos didáticos distintos entre o Curso

Técnico e a Engenharia.

Silva (2007) procurou compreender a arquitetura-docente dos professores-arquitetos

do curso de Design de Interiores do SENAC-SP. Tal pretensão a levou a refletir sobre a forma

como os sujeitos da pesquisa projetam e edificam sua morada docente (ethos profissional) e

sobre os recursos que eles disponibilizam para arquitetar a docência. Os sujeitos da pesquisa

são quatro professores-arquitetos do quadro de docentes do curso técnico de Design de

Interiores do SENAC-SP que têm regime de contratação com 10 e 20 horas semanais. Todos

eles também desenvolvem atividades profissionais de caráter autônomo na área de origem.

Eles foram escolhidos por terem participado do Programa de Desenvolvimento Educacional

(PDE) da instituição e também porque a pesquisadora, coordenadora do curso, percebia,

nesses professores, movimentos pedagógicos que mereciam ser investigados e que,
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possivelmente, poderiam anunciar novas formas de pensar, propor e construir processos

formativos. Os sujeitos participaram de encontros e se constituíram em um grupo focal, no

qual foram estimulados a se expressarem oral e graficamente, produzindo falas e imagens, e a

discutirem os símbolos captados em mais de uma reunião. Para traçar o caminho

metodológico, o autor se apoiou nos princípios da pesquisa simbólica, em Jung, nos quais um

símbolo pode ser uma ideia, uma emoção, uma palavra que se mostra, e solicita ser

compreendido; e em Furlanetto, que investiga os processos de elaboração simbólica nos

contextos de pesquisa. A pesquisadora apresenta como conclusão que o processo de

introdução dos sujeitos em sua formação de origem e o percurso formativo são portadores de

significados que os acompanham na construção da docência. Os programas de formação

continuada, quando não fornecem aderência às áreas de formação dos sujeitos e os impedem

de assumir a autoria de seus desenhos de formação, podem comprometer suas propostas de

formação, desvinculando os sujeitos dos seus projetos docentes. Ao se investigarem as áreas

de origem profissional de cada um, podem-se encontrar pistas sobre modos, hábitos, atitudes

objetivas e subjetivas que colaboram na constituição docente. A autora considerou que tais

características podem revelar a idiossincrasia do ensino técnico. É possível perceber a

importante articulação entre o profissional de área e o professor. Ao desejar ser autor de seu

projeto docente, o professor-arquiteto busca na relação dialógica elementos para constituí-lo,

seja entre os pares ou em um processo de identificação capaz de indicar o “partido”

arquitetônico de sua construção docente. A aproximação do ethos de formação inicial traz sua

contribuição na construção de novos espaços formativos apropriados aos professores

profissionais que são oriundos de áreas específicas do conhecimento e que não cursaram

Licenciatura, mas, que seguiram caminhos relacionados às práticas pedagógicas e têm nas

salas de aulas o delicado exercício do ensino-aprendizagem.

Oliveira (2008) investiga a profissionalização do professor da educação técnica/

tecnológica agrícola diante das tensões identitárias provocadas por permanências e

ambiguidades no cotidiano escolar, bem como as configurações socioculturais e políticas que

constituíram/constituem o subcampo da profissão docente na educação profissional agrícola

no Brasil. A pesquisa elegeu como sujeitos os intelectuais-professores, engenheiros-

professores, médicos-professores, agrônomos-professores, dentre outras identidades

construídas e ressignificadas na educação técnica, em um, genericamente denominado,

"Centro Federal de Educação Profissional Agrícola de Minas Gerais". Foram aplicados

questionários a 25 professores, dos quais seis foram entrevistados. Com os estudos teóricos e
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as respostas dos sujeitos, Oliveira se pôs a buscar compreender as identidades docentes desse

professor da educação técnica agrícola que emerge a partir dos processos sócio-profissionais

institucionalizados pelo campo político-acadêmico de socialização. A construção teórica

engloba as categorias da sociologia compreensiva (Bourdieu, Berger e Luckmann, Giddens), a

sociologia da educação (Sacristàn), a sociologia das profissões (Dubar, Freidson,

pesquisadores referenciados da ANFOPE e ANPED), os estudos das ideias, nação e cultura

(Lima, Teixeira, Miceli, Ortiz) e as práticas políticas, econômicas e culturais brasileiras

(Moreira). Como conclusão, o trabalho ressalta que a natureza política, social e cultural do

trabalho docente é resultado do trabalho intelectual. Os professores do Centro Federal

encarnam características como a de educador (Rubens Alves, Arroyo, Paulo Freire); de

intelectual transformador (Apple, Giroux); de intelectual/professor reflexivo (de origem das

teses de pós-modernidade, onde a escola é construída nas relações intersubjetivas); de

professor investigador (a profissionalidade vista por Pedro Demo); de um profissionalismo

que reconhece a intelectualidade e a prática docente do professor como uma relação entre

pensamento e ação – pensamento profissional “dilemático”, gestor de dilemas (Sacristan);

sobretudo, as características estudadas por Maurice Tardif sobre a constituição do trabalho

docente a partir dos saberes da experiência focada numa cultura escolar, devidamente situada.

Melo (2009) analisa as políticas públicas para a formação docente, nos cursos de EPT

inicial e continuado, propondo como matriz um percurso formativo fundamentado na teoria

sobre os saberes docentes. Assim, ele pretende conhecer, caracterizar e analisar o perfil e a

prática dos docentes da área de educação profissional, no nível de formação inicial e

continuada, em uma instituição de ensino profissionalizante, o SENAC-Fortaleza. Após

contextualizar a educação em geral, a educação profissional, e a política de formação de

docentes para a EP levando em conta sua historicidade, discutiu os pressupostos da política de

formação docente no Brasil, suas teorias e práticas (saberes docentes, professor crítico-

reflexivo, e as relações entre teoria e prática). O projeto político-pedagógico da escola

pesquisada também foi objeto de análise e, junto dos demais dados da investigação, propiciou

aprofundar o olhar sobre as características do perfil profissional do docente de EPT inicial e

continuada. Os sujeitos da pesquisa são instrutores contratados pelo SENAC, em 2008, que

atuam em várias áreas profissionais, imagem pessoal e beleza, informática e hospitalidade. Os

instrutores se enquadraram nos critérios de formação escolar mínima de nível médio,

experiência docente mínima de dois anos em EP inicial e continuada, tendo ministrado aulas

em cursos profissionalizantes durante o ano de 2008, participado de cursos de capacitação
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pedagógica no mesmo ano e apresentando idade mínima de 25 anos e máxima de 55. Isso

facilitou a obtenção de informações consistentes que permitiram, ao final do estudo,

caracterizar e analisar o perfil desses profissionais. As conclusões apresentadas, referendadas

pela resposta dos entrevistados participantes da pesquisa, indicam que os instrutores levam em

consideração seus saberes docentes construídos ao longo de sua experiência profissional e de

vida em sua ação prática. Os professores dão praticidade ao ‘aprender a aprender’,

valorizando a ação de ensinar, “conscientes de que, como bem observa Paulo Freire, ensinar

não é, simplesmente, repassar conhecimentos.

Milanelli (2010) procurou conhecer as representações sociais de ser docente do

professor-enfermeiro no Ensino Técnico em Enfermagem e que cursou pós-graduação com

ênfase pedagógica exigida pelo MEC a partir de janeiro de 200816. Partindo dos motivos que

levam o enfermeiro a querer lecionar, investiga a percepção de cada profissional da sua

posição entre enfermeiro e professor, e as representações sociais que têm de si mesmos. A

fundamentação teórica da pesquisa foi norteada pelo conceito de Representação Social de

Moscovici, e mediada por Jodelet e Spink. Foram feitas considerações sobre o ensino de

Enfermagem dentro do quadro da educação brasileira, evidenciando a legalização do ensino

técnico no contexto socioeconômico e político do País, que regulamentou o ensino técnico de

Enfermagem (Boff, Oguisso, Waldow, Dantas e Aguillar). Também foram descritas as

últimas exigências feitas pelo Ministério da Educação e pelo Conselho Regional de

Enfermagem sobre o exercício da docência no ensino técnico. Os dados empíricos foram

obtidos em entrevistas realizadas com sete professores enfermeiros egressos de um curso de

Pós-graduação com ênfase pedagógica, cujo tratamento foi feito com a análise de conteúdo. A

autora concluiu que as representações sociais sobre “ser docente” foram ancoradas na

perspectiva de transmitir os conteúdos curriculares e morais, porém, tentaram se afastar da

ideia do paradigma tradicional do professor que só transmite conhecimento. Os resultados

evidenciaram que o curso de Pós-graduação com ênfase pedagógica contribuiu para a

construção e reconstrução do “ser docente” de cada professor-enfermeiro pesquisado. As

representações sociais desses professores revelaram, por último, que a satisfação em ser

docente é atrelada à ideia de felicidade em exercer as atividades docentes, o que não deixou

16 A pesquisadora não especifica os locais onde estes professores exerciam a docência, especificando apenas a
modalidade. Ele define os sujeitos da pesquisa como sendo egressos de um Curso de Pós-Graduação com ênfase
em pedagogia e que foi oferecido por uma faculdade situada em uma cidade do Interior de São Paulo, com pólos
espalhados pela Grande São Paulo.
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de lado a forte presença da profissão de enfermeiro. Ela conclui, também, que o curso de Pós-

graduação contribuiu para o processo de construção e reconstrução do ser docente.

Orosco (2010) investigou a representação dos docentes de ensino médio de

Enfermagem sobre a construção do ser professor. A autora focalizou o processo de construção

do ser professor em Enfermagem e as suas atividades pedagógicas em tempos de mudanças na

educação e na sociedade moderna. A pesquisa, caracterizada como descritiva e exploratória e

de abordagem quanti-qualitativa, teve como referencial a Teoria das Representações Sociais.

Foram aplicados questionários a 12 docentes enfermeiros do ensino médio de Enfermagem de

uma instituição particular da cidade de Presidente Prudente, o Colégio UNOESTE. Este

instrumento de pesquisa consistiu de questões abertas e fechadas. As informações sobre a

caracterização dos participantes foram apresentadas sob a forma quantitativa. Os dados

qualitativos coletados foram trabalhados à luz da análise de conteúdo. O questionário foi

construído sobre três eixos: a construção do ser professor; os saberes docentes; as informações

sobre práticas docentes. A partir deles foram construídas 10 categorias de análise. Os

resultados revelaram que a construção real do ser professor em Enfermagem foi representada

por sua experiência de estar professor. A maioria dos professores acredita que as

competências para ensinar envolvem a mobilização dos saberes como conhecimento, atitude e

habilidade. Em relação à prática docente, eles buscam desenvolver competências nos alunos,

como a capacidade de articulação dos saberes; utilizam a dinâmica em grupo, a leitura e a

pesquisa como procedimentos de ensino; e realizam a avaliação formativa e global.

Silva (2011) parte dos estudos nos campos da relação entre trabalho e educação, na

educação de jovens e adultos, ressaltando o PROEJA, e das abordagens sobre o trabalho

docente, para investigar os processos pelos quais passa o professor de formação técnica para

que ele se faça docente em sua atuação nos cursos oferecidos no âmbito do PROEJA, em dois

campi do IFSUL. Os autores que o subsidiam são Donald Shon, Antonio Nóvoa, Philippe

Perrenoud, Isabel Alarcão, Claude Dubar, Maurice Tardif, Acácia Kuenzer. São estudados

também documentos e legislações sobre a Educação profissional e sobre o PROEJA. A

metodologia da pesquisa foi o estudo de caso e como instrumento de coleta de dados foram

aplicadas entrevista a seis docentes do ensino técnico que não cursaram licenciatura ou pós-

graduação em Educação. Os entrevistados foram selecionados entre docentes dos campi

Sapucaia do Sul e Charqueados, do IFSUL. As respostas das entrevistas foram tratadas com o

método da análise de conteúdo. A pergunta que a autora pretendeu responder foi assim

formulada: “Mas como o professor de formação técnica se faz docente no encontro com o
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PROEJA?” Ela tenta responder esta questão afirmando em suas conclusões que os docentes

mobilizam saberes disciplinares e os saberes do mundo do trabalho no setor produtivo; que

eles têm consciência de que se constituem como professores tanto com os cursos de formação

como no desenvolvimento de sua carreira, pela experiência aliada à aprendizagem formal; que

eles desejam cursos de formação continuada que abordem os conhecimentos pedagógicos e

específicos.

Buscamos na presente pesquisa encontrar nos estudos, teses e dissertações, bem como

nos dados que serão apresentados à frente, pistas que nos possibilitem, a partir da compilação

de ideias que carregam, formar o nosso entendimento sobre o que seja a identidade docente na

EPTNM. A partir do estudo das teses e dissertações lidas e analisadas na presente pesquisa,

foi-nos possível destacar elementos comuns em todas elas, os quais apontam em sua maioria

para (a) a discussão em torno dos saberes e dos conhecimentos teóricos e práticos, bem como

das habilidades necessárias ao exercício da docência na EPTNM; (b) os valores éticos e

atitudes próprios do exercício da docência, destacando aspectos da subjetividade docente; (c)

a cultura escolar como definidora e resultante do trabalho do professor da profissão docente

no que ela tem de mais específico. A história da EP e da profissão docente nos indicam

elementos determinantes para a compreensão acerca da identidade docente, como (a) os

papéis da educação e do professor nas conformações dos Estados Nacionais; (b) as funções

sociais, os saberes, as práticas e as condições colocadas aos professores pelas reformas

políticas educacionais; (c) as relações profissionais entre os professores e destes com outras

profissões.

Poderíamos compreender, então, a partir desses estudos, que esses são os elementos

que constituem a identidade docente na EPTNM. Um elemento que mereceu destaque na

maior parte dos estudos é a noção de experiência, a qual em grande parte deles aparece

relacionada às questões individuais, familiares, sócio-político-culturais e acadêmicas. Porém,

sentimos necessidade de um maior aprofundamento acerca do conceito de experiência nesses

estudos, o que faremos em momento oportuno neste trabalho. Outros elementos menos

presentes nos estudos aqui relacionados, e que nos parecem importantes são a relação entre

identidade social e profissional com a história particular e social. Aqui, faz-se necessário um

aprofundamento teórico acerca do processo de construção de identidades resultante da

indicação da banca de qualificação, da obra de Claude Dubar, e da noção de identidade

docente apresentada por Selma Garrido Pimenta e outros pesquisadores, buscando avançar em

direção ao objeto de estudo dessa pesquisa, como indicamos no próximo capítulo.
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3 SOCIALIZAÇÃO E IDENTIDADE DOCENTE

Neste capítulo, apresentamos a noção de identidade em Claude Dubar e as noções de

identidade profissional e identidade docente.

3.1 SOCIALIZAÇÃO E AS IDENTIDADES PROFISSIONAIS PARA DUBAR

Claude Dubar, nas obras “A socialização: construção das identidades sociais e

profissionais” (DUBAR, 1997) e “Crise das identidades: a interpretação de uma mutação”

(DUBAR, 2006), aborda o fenômeno identitário como produto da socialização, cuja

construção passa por construções sucessivas a partir de alguns conceitos de socialização. Ele

considera que os processos de produção das identidades humanas, seus conceitos e suas

dinâmicas são identificados como processos de socialização. Ele percorrer um rico caminho

teórico, passando pela Psicologia, Antropologia, Sociologia, Psicanálise, Filosofia, para

compreender a produção das identidades como um processo de socialização. O autor discute

os processos de socialização desde a infância até a fase adulta. O fenômeno identitário, para

esse autor, é um produto da socialização humana em cujo processo o sujeito forja as suas

maneiras pessoais de estar no mundo e de relacionar-se com o seu entorno, com o outro e com

o meio em que vive. Esse processo é entendido na sua dinâmica, na qual as identidades são

construídas, desconstruídas e reconstruídas. Podemos sintetizar o fenômeno identitário como

o processo pelo qual um ser humano desenvolve a sua maneira de estar no mundo e de

relacionar-se com as pessoas e com o meio que o cerca, tornando-se um ser social.

Para explicar esse fenômeno identitário, ele lança mão do conceito de socialização, o

qual é largamente trabalhado em sua obra “A socialização: construção das identidades sociais

e profissionais”. Ele considera a socialização como um mecanismo explicativo das condutas

individuais e também uma forma de amoldamento de personalidades conforme características

que estruturam as culturas e que são fundamentais para o funcionamento social (DUBAR,

1997, p. 62).

Dubar parte dos estudos de Piaget sobre o desenvolvimento da criança para se

aproximar da idéia de identidade. A concepção do que é o social para Piaget vai além dos dois

grandes paradigmas, o holista-organicista, que considera a sociedade como uma totalidade

homogênea, e o individualista-atomista, que define a sociedade como agregação de

indivíduos. A sua concepção considera a sociedade como um sistema de atividades e a nomeia

como relacionista-construtivista. Dubar trabalha a noção de socialização antecipatória para
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explicar o processo pelo qual um indivíduo aprende e interioriza os valores de um grupo de

referência ao qual deseja pertencer. Essa socialização ajuda-o a "impor-se no grupo" e deve

"facilitar a sua adaptação no seio do grupo". Todos esses elementos, de acordo com o autor,

concorrem para a formação da noção de identidade, a qual, nesta pesquisa, é importante para

balizar a leitura que faremos acerca da identidade docente.

Dubar (1997) aborda, inicialmente, os processos de socialização humana a partir das

teorias de Piaget sobre o desenvolvimento mental da criança. Esse desenvolvimento é

definido como uma construção contínua, não-linear, concretizado em etapas sucessivas num

processo de equilibração/desequilibração, ou seja, na transição de um estado de menor para

outro de maior equilíbrio. A equilibração envolve duas dimensões: uma individual,

relacionada às estruturas mentais e cognitivas e, portanto, interna ao sujeito; e outra social,

relativa às formas de socialização, afetiva, relacional e direcionada para o exterior. O processo

de equilibração/desequilibração

(...) ativa dois elementos heterogêneos: estruturas variáveis, definidas como formas
de organização da atividade mental, que é simultaneamente cognitiva e afetiva; um
funcionamento constante que provoca a passagem de uma forma a uma outra através
de um movimento de desequilíbrio seguido de um restabelecimento do equilíbrio e a
passagem a uma nova forma (DUBAR, 1997, p. 18).

As etapas do desenvolvimento mental acontecem em processos homeostáticos

sucessivos (equilíbrio-desequilíbrio-reequilíbrio) que visam à adaptação às novas

necessidades que surgem - processo de equilibração - como solução para uma tensão ou para

um desequilíbrio entre as necessidades individuais e o meio físico e social. Tais processos são

acompanhados de condutas ou ações que cessam quando o equilíbrio é encontrado - a

passagem de uma etapa à outra, sempre mais complexa, é resultante de dois movimentos

complementares e de naturezas distintas: a assimilação, com a incorporação de elementos

novos às estruturas já construídas; e a acomodação, que é o reajustamento das estruturas

existentes em função das transformações exteriores (DUBAR, 1997).

Dubar (1997) considera que o aspecto central da concepção da socialização para

Piaget é “a reciprocidade entre estruturas mentais e estruturas sociais”, a correspondência

entre as operações lógicas e as ações sociais, em cada etapa do desenvolvimento mental, num

movimento permanente e descontínuo de desequilíbrios e de reequilíbrios, de assimilação e de

acomodação. Esse movimento deve ser entendido como permanente, prolongando-se por toda

a vida, e complexo, por que envolve uma tomada de consciência dos esquemas (lógico e de

ação) envolvidos. Essa “tomada de consciência” interfere nas interpretações e representações
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que o sujeito constrói com aquilo que aprende em novas situações. Ela é que permite a

generalização da competência adquirida e a sua transferência de uma situação para outra. São,

portanto, os sistemas simbólicos, a linguagem, e outros elementos da cultura que permitem a

construção de representações das experiências, a codificação e interpretação das situações

vividas, atuando como mediadores na relação entre estruturas mentais e formas sociais.

Uma visão mais alargada sobre a identidade, que avança na noção de socialização

incorporando a visão estrutural-funcionalista, é desenvolvida pelo autor a partir dos conceitos

de habitus, de ethos de classe, de Campo Social e de Capital Simbólico elaboradas por Pierre

Bourdieu. Ele toma a noção de habitus como o sistema de disposições inconscientes, duráveis

e transponíveis, “(...) socialmente constituídas que, enquanto estruturas estruturadas e

estruturantes, constituem o princípio gerador e unificador do conjunto das práticas e das

ideologias características de um grupo de agentes” (BOURDIEU, 2011, p. 191).

Campos Sociais são domínios sociais relativamente autônomos com leis e regras

próprias nos quais os sujeitos e as instituições se põem em disputa hegemônica. Bourdieu

operou com as noções de campo escolar, econômico, científico, cultural, político, etc, nos

quais os agentes se colocam em conformidade com as suas posições sociais. Ele considera os

campos “como mercados de trocas de bens materiais ou simbólicos” onde são trocados bens

de tipos variados e nos quais o capital, independente de sua natureza, produz os mesmos

benefícios e distingue os indivíduos conforme a sua natureza e volume (DUBAR, 1997).

Capital Simbólico é todo recurso, poder, prestígio que pode distinguir cada sujeito em

um campo social. Classificam-se como capital simbólico aqueles de origem econômica,

cultural, escolar, política, científica e que podem ser trocados e convertidos em capital de

outra natureza a fim de trazer vantagens na disputa pela hegemonia em um determinado

campo. Quando uma família decide custear os estudos em escolas pagas para os filhos, isso

significa, por exemplo, que uma parte do seu capital econômico é convertida em capital

escolar e cultural.

O habitus é resultante da socialização e permite ao indivíduo adquirir disposições e

percepções sobre o mundo a partir de suas experiências tanto nas dimensões materiais quanto

simbólicas. Bourdieu (1998, 2011), com esse conceito, ultrapassa o sentido dicotômico da

relação entre estruturas sociais e ação do sujeito, entre subjetivismo (a primazia das estruturas

sociais) e objetivismo (a preponderância das ações). Assim, a interdependência entre

estruturas sociais e as ações dos indivíduos nos encaminham para o entendimento da
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identidade como produto, simultaneamente, da interiorização de condições objetivas (a

posição e a trajetória do grupo de origem) e da exteriorização das disposições subjetivas

adquiridas pelos indivíduos (o sentimento de pertença a um grupo). Isso indica duas lógicas

na constituição de identidades, uma construída para si, de orientação estratégica ou posicional,

e outra construída para o outro, de caráter tático ou relacional. A socialização é concebida, por

isso, como um duplo processo, o processo biográfico, da história do sujeito, que incorpora

disposições sociais oriundas dos grupos de origem como a classe social e a família, e o

processo relacional, de um sistema de ação sobre os indivíduos e grupos com os quais ele se

relacionará no decorrer da vida (BOURDIEU, 1996 e 2011; DUBAR, 1997).

Socializar significa, assim, essa dupla transação entre o indivíduo e a sociedade e que

leva à construção simultânea de dois tipos de identificação. Um deles, com marca mais

individual, refere-se à pertença a um grupo social de referência a partir do qual ele próprio

define a sua identidade como uma construção de si. A esta, Dubar (1997) denomina como

Identidade para Si ou Identidade Social Real, uma vez que é uma operação interna,

subjetiva, biográfica. O outro tipo de identificação, de cunho mais social, alude à atribuição

de uma identidade pelo grupo social de referência e que a define, a Identidade para o Outro

ou Identidade Social Virtual, pois é externa, objetiva, relacional.

Os dois tipos de identidade descritos pelo autor são atribuídos a um processo

identitário ou processo de construção identitária, nomeados, cada um, Biográfico e

Relacional. Cada tipo de identidade construída tem influência de ambos, em função da

transação já referida. A Identidade para Si é associada a um Processo Identitário Biográfico

cuja produção é realizada pelo sujeito nas suas trajetórias, nas experiências de vida, e tem

marca temporal: Identidade para Si → Processo Biográfico. A segunda, pelo contrário, é em

grande parte, herdada pela pertença à tribo, tida como produto de uma transação subjetiva

entre identidades como uma negociação entre o sujeito e os seus pares: Identidade para Outro

→ Processo Relacional. Isso implica na necessidade de se considerar elementos de naturezas

diferentes, alguns de caráter mais individual e discursivo, oriundos de uma construção

biográfica de si, e outros mais contextuais e coletivos que supõe influências mais fortes da

sociedade, da cultura e da política (DUBAR, 1997, p. 118).

Para Dubar (1997), a identidade é resultado de processos de socialização cada vez

mais complexos. O Processo Biográfico é marcado por atos de pertença e determina a

identidade para si, porém o autor não entende essa determinação como uma relação causal

imperativa. Para ele, a constituição da Identidade para Si é
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Um processo biográfico de incorporação das disposições sociais herdadas da família,
da classe de origem e do conjunto dos sistemas de ação com os quais o indivíduo se
depara em sua vida. Apesar de significar uma causalidade histórica do passado sobre o
presente, da história vivida sobre as práticas atuais, esta causalidade é probabilística:
exclui qualquer determinação mecânica de um momento privilegiado em relação aos
seguintes. Quanto mais as pertenças sucessivas ou simultâneas forem múltiplas e
heterogêneas, mais se abre o campo do possível e menos se exerce a causalidade de
um provável determinado (DUBAR, 1997, p. 62).

Para este autor, se as identidades sociais são produzidas pela história dos indivíduos,

elas também são produtoras da sua história futura.

Este futuro depende não só da estrutura objetiva dos sistemas nos quais se
desenvolvem as práticas individuais e nomeadamente do estado das relações sociais
no interior destes campos, mas também do balanço subjetivo das capacidades dos
indivíduos que influenciam as construções mentais das oportunidades destes campos.
As identidades resultam, portanto, do encontro de trajetórias socialmente
condicionadas por campos socialmente estruturados. Mas estes dois elementos não são
necessariamente homogêneos e as categorias significativas das trajetórias não são
necessariamente as mesmas que estruturam os campos da prática social. Este
desfasamento abre espaços irredutíveis de liberdade que tornam possíveis, e, por
vezes, necessárias, reconversões identitárias que engendram rupturas nas trajetórias e
modificações possíveis das regras do jogo nos campos sociais (DUBAR, 1997, p.77).

Ele considera que a identidade é o bem mais precioso para uma pessoa e a sua perda

significa alienação e pode produzir sofrimento, angústia e morte. Ela não é algo dado e

permanente, mas é uma construção iniciada na infância e que é reconstruída durante toda a

existência. Além disso, ela não é um constructo individual e solitário, mas é resultado de um

processo relacional que depende, por um lado, das definições e dos valores próprios e, por

outro, dos julgamentos alheios. Dessa forma, o autor, considerando a identidade como uma

construção resultante de sucessivas socializações, ressalta a importância de se conhecer a

dinâmica das identidades levando em conta suas duas dimensões, uma individual e outra

social, no seu processo de construção (DUBAR, 1997).

Em obra posterior, o sociólogo defende que a identidade é o resultado de uma

identificação contingente, fortuita, opondo-se à ideia de algo que permanece sempre idêntico,

sendo, portanto, caracterizada como

(...) o resultado duma dupla operação linguística: diferenciação e generalização. A
primeira visa definir a diferença, aquilo que faz a singularidade de alguém ou de
alguma coisa em relação a uma outra coisa ou a outro alguém: a identidade é a
diferença. A segunda é aquela que procura definir o ponto comum a uma classe de
elementos todos diferentes dum outro mesmo: a identidade é a pertença comum. Estas
duas operações estão na origem do paradoxo da identidade: aquilo que existe de único
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e aquilo que é partilhado. Este paradoxo não pode ser resolvido enquanto não se tiver
em conta o elemento comum a estas duas operações: a identificação de e pelo outro.
Não há, nesta perspectiva, identidade sem alteridade. As identidades, assim como as
alteridades, variam historicamente e dependem do seu contexto de definição
(DUBAR, 2006, p. 148).

Para caracterizar a identidade nesta dupla operação, Dubar (1997, 2006) põe em

confronto duas correntes filosóficas sobre o que seja o conceito de identidade. A primeira,

denominada essencialista, postula a existência de uma singularidade humana essencial e

imutável e de uma pertença também essencial e imutável. Esta pertença é dada a priori,

herdada no nascimento, e determina a singularidade essencial (quem ele é, em si)

independentemente do transcurso temporal. Isto significa que cada indivíduo permanece, por

toda a sua vida, idêntico ao que é. A outra corrente é designada como nominalista ou

existencialista e recusa a existência de uma pertença essencial e, por consequência, rejeita a

possibilidade de uma essência individual definida a priori e imutável. Nesta linha, o que há

são “modos de identificação” historicamente diversos, tanto no nível pessoal quanto coletivo,

e que podem variar conforme o contexto social, histórico, familiar, geracional, etc. Isso traz à

cena duas formas de se identificar ou dois processos de identificação basilares para a noção de

identidade: a identificação atribuída pelo outro ou Identificação para Outro, e a identificação

reivindicada para si ou Identificação para Si, como referimo-nos anteriormente. Dubar (1997)

defende a existência de tipos de identidade pessoal com variados modos de construir

identificações, tanto de si quanto do outro, em processos de construção de subjetividade que

são, simultaneamente, social e psíquica (DUBAR, 1997, p. 103-118, 2006, p. 143-153).

Para a presente pesquisa, interessa-nos extrair de sua obra o que Dubar (1997) nomeia

como identidade profissional, a qual é tomada como resultado da socialização profissional

entendida como um processo relacional, mediado pela cultura, pressupondo uma relação entre

o socializado e os socializadores. O autor parte do princípio de que é possível caracterizar o

processo de formação como uma forma de socialização, como um processo de identificação,

de construção de identidade, de pertença e de relação. Do ponto de vista do autor, as

identidades são formadas e transformadas por um processo contínuo, permitindo que os

sujeitos assumam identidades diferentes em momentos diferentes, compondo-se não de uma

única, mas de várias identidades (DUBAR, 1997, p. 102).

Concordamos com Dubar (1997) que os processos de socialização concorrem para a

conformação dos processos identitários. A seguir, veremos como outros autores entendem a

identidade docente na EPTNM a fim de destacar ao final do capítulo os pontos de contato
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entre a nossa compreensão acerca da noção de identidade e a dos autores estudados.

3.2 A NOÇÃO DE IDENTIDADE DOCENTE NA EPTNM

Para Pimenta (2008), a identidade docente, como outras, é mutável, é construída pelo

sujeito e definida pelo contexto histórico e social de acordo com as demandas da sociedade

em um determinado momento. Nesse sentido, a autora aponta duas dimensões da identidade a

se considerar: uma exterior ao sujeito e mais objetiva, que tem relação com as práticas da

profissão, e outra, de caráter interior ao sujeito, que implica nas suas crenças e nos seus

valores, no seu sentido de ser e de se ver como professor e de ser visto pelo outro.

Uma identidade profissional se constrói, pois, a partir da significação social da
profissão; da revisão constante dos significados sociais da profissão; da revisão das
tradições. Mas também da reafirmação das práticas consagradas culturalmente e que
permanecem significativas. Práticas que resistem a inovações porque prenhes de
saberes válidos às necessidades da realidade. Do confronto entre as teorias e as
práticas, da análise das práticas à luz das teorias existentes, da construção das novas
teorias. Constrói-se também pelo significado que cada professor, enquanto ator e
autor, confere à atividade docente no seu cotidiano a partir de seus valores, de seu
modo de se situar no mundo, de sua história de vida, de suas representações, de seus
saberes, de suas angústias e anseios, do sentido que tem em sua vida o ser professor.
Assim como a partir de sua rede de relações com outros professores, nas escolas, nos
sindicatos e em outros agrupamentos (PIMENTA: 2008, p. 19).

Significação social da profissão e das atividades cotidianas, história de vida, sentido

em ser professor, estas foram as chaves que nos abriram a possibilidade de pensar uma noção

de identidade profissional para pesquisar a identidade docente na EPTNM na sua

singularidade e sem perder a visão do todo, do corpo profissional docente.

As pesquisas acadêmicas estudadas e apresentadas no capítulo 2 permitem afirmar que

o professor da EPTNM tem características comuns aos demais professores, mas também

carrega suas peculiaridades que o distingue nesta categoria profissional. A docência na

EPTNM é marcada por elementos comuns aos demais professores e também por outros

específicos e diferenciadores em função da sua formação inicial, do seu início na profissão

docente, do desenvolvimento da sua carreira profissional e do contexto social e profissional.

Vamos aqui elencar algumas marcas específicas da docência na EPTNM apontadas nas teses e

dissertações e na bibliografia referenciada.

A primeira marca é a ausência de formação específica para o ensino e de licença

formal para o exercício da docência. Esta marca é verificada na maioria dos iniciantes na

profissão docente na EPTNM. Em geral os professores são recrutados na coletividade de
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profissionais com formação em bacharelado na área de formação específica do curso que

passam a atuar e ensinar. Assim, ao contratar um professor para um curso técnico na área de

mecânica, o que se faz é direcionar a seleção ao conjunto de bacharéis, engenheiros

mecânicos, para as disciplinas mais centrais e específicas deste curso. Mesmo para as

disciplinas menos centrais, como Normas Técnicas ou Desenho Técnico, por exemplo, a

contratação se dá na mesma linha, a despeito, muitas vezes, da existência de profissionais

mais capacitados para este domínio do conhecimento. Esta marca é notada nas teses e

dissertações lidas, mesmo que não ocupe o primeiro plano. Ela parece alimentar uma cultura

de não valorização da formação para a docência na EPTNM e de que “mais vale o

conhecimento dos conteúdos que se vai lecionar, do que propriamente a formação

pedagógica” (GARIGLIO e BURNIER, 2012, p. 26). Esta política de não formação docente é

confirmada e reforçada pela legislação, como, por exemplo, no Decreto 2.208, de 1997, que

admitiu a possibilidade do exercício da docência por instrutores e monitores, além dos

professores, e a Resolução CNE 6 de 2012, que, no artigo 40, define que “(...) a formação

inicial para a docência na Educação Profissional Técnica de Nível Médio realiza-se em cursos

de graduação e programas de licenciatura ou outras formas, em consonância com a legislação

(...)”. O artigo detalha e determina que, excepcionalmente, serão equivalentes às licenciaturas

os cursos de pós-graduação lato sensu de caráter pedagógico e a certificação da experiência

docente sob a forma de reconhecimento dos saberes profissionais docentes no âmbito da Rede

CERTIFIC, ambos para os professores graduados e não licenciados, em exercício na docência

e aprovados em concurso público.

Outra marca é a maneira peculiar de cada sujeito se constituir como professor. Sueli

Cristina da Silva (2007) denomina de arquitetura-docente esta construção de si mesmo como

profissional do ensino. Ela chama a atenção para as formas como os profissionais-professores

projetam e edificam a sua morada docente, o seu ethos profissional, e também para os

recursos por eles usados, os modos, os hábitos, as atitudes objetivas e subjetivas que indicam

o seu percurso identitário e que também podem revelar a idiossincrasia da EPTNM. Maria

Lirene Menezes Melo (2009) e outros pesquisadores indicam que são os saberes prévios à

docência, os saberes adquiridos no exercício do magistério e na experiência profissional e

pessoal os elementos mais importantes para que o indivíduo edifique a sua morada docente, se

profissionalize, se reconheça e se afirme como professor. Burnier (2007) identificou na fala de

professores da EPTNM, o valor atribuído aos saberes prévios à docência durante o seu

percurso na educação básica e no exercício profissional em empresas e indústrias. A autora
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considera que esses saberes contribuem fortemente para a construção de suas concepções

sobre educação e para a definição dos aspectos prioritários a serem trabalhados na sala de aula

da educação profissional e que eles indicam elementos próprios e distintivos na construção da

identidade docente na EPTNM.

O percurso de profissionalização ou do desenvolvimento profissional é uma marca

evidenciada nas pesquisas. Ele é considerado como um processo longo no qual vão se

combinando elementos antigos e novos, os saberes, as experiências, as relações pessoais e de

trabalho, os cursos, programas e atividades formativas específicas da docência. José Carlos

Corrêa de Andrades (2007) e Nelda Plentz de Oliveira (2008) consideram que são os saberes

da experiência docente e da vida os maiores responsáveis pela formação didática desses

professores, e também a causa e a consequência da sua profissionalização. São

preponderantemente esses os saberes com que o professor da EPTNM poderá contar no início

da profissão, até mesmo pela falta de formação acadêmica específica para a docência. Neles

serão buscadas as primeiras referências para alicerçar o “ser professor” e o seu

desenvolvimento profissional.

Nesse mesmo sentido, a pesquisa desenvolvida por Burnier (2007) ressalta que, nos

seus depoimentos, os professores deixaram ver o quão importantes para os processos de

construção da sua identidade profissional, até aquele momento, foram as suas experiências,

principalmente aquelas anteriores ao magistério, tanto na escola básica e no ensino superior

quanto no mundo do trabalho, na função técnica de nível médio. A autora também mostra a

maior ou menor validade das inserções desses professores em outros espaços sociais, como no

lazer, no trabalho, no meio social acadêmico e a peculiaridade das suas concepções sobre

educação no campo da educação profissional. Segundo Burnier (2007), são essas

particularidades que propiciam aos professores da educação profissional uma inserção e um

percurso na docência distinto dos professores da educação geral. São elas que compõem as

marcas que mais parecem ser relevantes para estudar a Identidade docente na EPTNM.

Haveria, então, marcas que produzem uma identidade profissional específica, que localiza os

professores da EPTNM entre os demais docentes e que também os distingue, e, assim, esses

professores formariam um subgrupo profissional ou demarcariam um subcampo no interior da

docência (FERREIRA JUNIOR, 2006).

Nessa direção Botia, Cruz e Ruiz (2005), entendem que a identidade docente tem um

núcleo comum, central e relativamente estável, que é coletivo e compartilhado por todos os

professores, e que forma parte da memória coletiva e das regras e normas da profissão. Junto
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a esse núcleo, estão os conjuntos periféricos, como se fossem as identidades dos subgrupos

profissionais, no caso da nossa pesquisa, os professores da EPTNM. A seguir, abordaremos a

profissionalização docente no entendimento de alguns autores.

3.3 A PROFISSIONALIZAÇÃO DOCENTE

O sentido da profissionalização docente ocupa um lugar importante nas agendas das

políticas educacionais em várias partes do mundo. A sua definição em sentido e conteúdo está

além das questões da técnica e põe em jogo o controle e a autonomia do trabalho do professor.

A emergência do tema somente pode ser compreendida se forem consideradas as

transformações na sociedade e no sistema educacional, as quais produzem crises das

identidades coletivas dos docentes, especialmente aquelas que estruturaram a profissão na

constituição dos sistemas educacionais estatais. As constantes redefinições do sentido e

conteúdo da profissionalização docente parecem indicar a importância da função docente para

o reordenamento da sociedade em função das necessidades do Estado. Emílio Tenti Fanfani

(2008) estudou as condições docentes e as alterações em forma e conteúdo no tempo, em

função das etapas de desenvolvimento do Estado. Nas suas análises, ele ressalta as

características principais da profissão docente e as consequências das mudanças no sentido de

profissionalização docente.

Fanfani (2008) parte do princípio de que o professor é uma criação social do moderno

Estado Nacional e a sua existência foi necessária à sua própria consolidação. Os objetivos de

sua criação eram formar cidadãos necessários aos estados e promover a regulação social da

população. No início das definições sociais do professor, entre o final do século XIX e início

do XX, havia quem considerasse que o ensino é uma atividade vocacional e outros que a

vissem como atividade profissional.

A vocação tem três elementos básicos dos quais o inatismo é o primeiro e foi

duramente combatido pelo liberalismo que brotava no século XV, notadamente por John

Locke. Essa corrente de pensamento considera a docência como uma resposta a um chamado

e não como uma escolha racional e intencional; ela seria algo como um dom recebido antes

mesmo do nascimento. A perspectiva inatista considera que o professor nasce professor e que

o domínio dos conhecimentos básicos da docência é apenas um complemento do seu destino.

É como se fosse a secularização da ideia sagrada da vocação sacerdotal. O segundo elemento

é o desinteresse, que pressupõe que a atividade docente tem sentido em si mesma e que ela

deve ser exercida sem a exigência de contrapartida, significando um ato de sacrifício, de
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doação, no sentido do cumprimento de uma missão. A dignidade do ofício de ensinar, o

terceiro elemento, é um desdobramento da missão e do desinteresse. Ela subentende um

adicional, um algo mais que não é resultante de intencionalidade do indivíduo.

Ao contrário da ideia de vocação, a docência como profissão é, para Fanfani (2008),

resultante de uma escolha racional, pois ela, como toda profissão, requer conhecimento, cuja

obtenção ocorre em um processo de formação profissional e que deve ser realizado numa

instituição própria. Desse ponto de vista, a atividade profissional requer a delimitação clara e

objetiva do seu conteúdo ou campo de conhecimento, ela é interessada, racional e propicia ao

professor os recursos necessários à sua subsistência. Há um forte vínculo entre o conteúdo do

conhecimento e a autonomia profissional, autonomia que concede ao profissional a

capacidade de eleger as regras e as estratégias no exercício da profissão e de avaliar o seu

próprio trabalho. O controle social da profissão pelos profissionais é uma característica

inerente à atividade profissional autônoma. Mas, ao contrário de outras profissões de

formação em nível superior, ditas liberais, os profissionais não se organizam como Conselhos

ou Ordens normativos, reguladores e fiscalizadores do exercício e da formação acadêmica

profissionais a exemplo dos músicos, enfermeiros, odontólogos, arquitetos, nutricionistas, etc.

Essas funções são exercidas pelo poder público estatal como uma espécie de tutela

profissional exclusiva, uma vez que é o Estado quem determina, em cada tempo e conforme

as suas necessidades, os modelos de formação, as atribuições profissionais, a direção do seu

docente (currículo escolar), a forma de exercício profissional e quem pode exercê-lo. Fanfani

(2008), Nóvoa (1991) e Mendonça e Ó (2008) nos indicam o quanto esse caráter tutelado da

profissão docente se deve à centralidade da escola e do professor para os Estados Nacionais.

Vocação no sentido exposto tem forte vínculo com a noção de amadorismo e de um

trabalho cuja retribuição é o prazer de executá-lo. Profissão está ligada à remuneração

objetiva pelo trabalho executado como possibilidade de sobrevivência. Fanfani (2008)

entende que vocação e profissão não se opõem e podem estar juntas nas atividades laborais

em equilíbrio. Esse equilíbrio varia em função das circunstâncias históricas objetivas nas

quais se colocam os docentes.

Um professor mais profissional é um professor mais qualificado, uma vez que a

obtenção de conhecimentos cada vez mais complexos e formais requer intencionalidade e

esforço nos processos formativos, além de demandar o uso mais intensivo e avançado de

recursos e o dispêndio de mais tempo para o exercício da docência. Fanfani (2008) cita fatores

que colaboram para dificultar a profissionalização ou para indicar a desprofissionalização e a
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fragmentação do corpo docente. Um deles refere-se à contratação de pessoas desqualificadas,

com déficit na formação ou mesmo sem formação e capacidade alguma de executar as

atividades laborais inerentes. Outro fator é a combinação da exclusão social com a inclusão

escolar, que pode ser verificado nos processos de massificação escolar nos quais as escolas e

os docentes passam a executar funções que não são específicas da sua formação profissional.

O terceiro fator que provoca a desprofissionalização docente é a atribuição de funções alheias

ao caráter próprio da docência. O caráter multifuncional da escola gera a transmutação do

professor em um assistente social diletante, que, assim, deve exercer novas funções como, por

exemplo, ações referentes às políticas assistenciais relacionadas à prevenção de doenças e

preservação da saúde, à carência alimentar, contenção social, etc.

Além da definição da docência como vocação, também contribui para alterar os

sentidos da profissionalização docente as mudanças e as constantes conformações sociais do

trabalho. A distância entre a imagem ideal que fazem de si e a realidade de sua prática,

geralmente decepcionante, frente às novas e numerosas exigências sociais, acarreta um

profundo mal-estar entre os professores. Esse distanciamento, geralmente, não é percebido

pelos docentes, e pode provocar prejuízos pela falta de condições de atuar conforme as

demandas que lhe são apresentadas. Assim, as mudanças na sociedade e nos sistemas

educacionais interrogam o trabalho do professor e compõem o cenário das lutas pela

renovação da identidade docente. (FANFANI, 2008)

Alguns fatores que demarcam novos problemas, novos desafios ao trabalho e às

experiências dos professores são comentados pelo pesquisador. Um desses fatores é a

massificação da escolaridade combinada com a exclusão social. As mudanças na morfologia

social na maioria dos países provocaram um movimento no sentido de incluir alunos no

ambiente escolar e nos processos educacionais que, em muitos casos, provêm de setores

excluídos, em consequência das transformações dos modos de produção e da concentração de

renda. Esse movimento combinado de massificação escolar e exclusão social põe em

evidência um descompasso entre o conteúdo escolar, o saber docente e o desejo de aprender

dos alunos, estes, cada vez mais variados. A discrepância entre o conhecimento profissional,

as competências que devem ser mobilizadas e os problemas que têm que ser resolvidos

converte o ensino num ofício ainda mais complexo. Esta conjunção de elementos divergentes

compromete o professor muito mais em sua individualidade do que quanto ao seu papel social

e profissional. Esta “inversión/inmersión en la tarea (trabajo concreto)” (FANFANI, 2008, p.

5) pode ser gratificante ou pode provocar estados depressivos devido às contradições entre
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expectativas e resultados, às condições de trabalho, ao desequilíbrio entre o ideal de igualdade

de aprendizagem e as reais condições sociais dos alunos. A massificação combinada com a

exclusão social expõe uma contradição entre os ideais de igualdade de resultados de

aprendizagem e a realidade objetiva de posições sociais desfavoráveis.  Essa contradição leva

o professor a perguntar-se continuamente “para que serve a educação?” numa sociedade

marcada pelo desemprego e subemprego, pela forte estratificação e hierarquização. A

massificação também traz a necessidade de adaptação dos conteúdos às possibilidades dos

alunos, muitas vezes reduzindo as possibilidades de aprendizagem. Isso confronta o professor

com o dilema, nem sempre fácil de ser resolvido, que é adaptar práticas e conteúdos sem

reduzir as exigências de aprendizagem. Tantas e novas exigências estremecem a autoridade

escolar, antes considerada como natural, abala os seus alicerces e enfraquece as instituições,

entre elas a escola. O resultado é que passa a ser colocada aos docentes a responsabilidade de

construir a autoridade escolar diariamente perante os atores sociais envolvidos. A autoridade

pedagógica é deslocada da posição e do papel social tradicionalmente reconhecido no “ser

docente” para tornar-se resultado do esforço pessoal e cotidiano de cada professor

individualmente, requerendo que ele se torne líder, motivador e sedutor. Este cenário

demanda, assim, maior compromisso pessoal e emocional, gerando a percepção de que há

tarefas que são atribuídas ao professor, mas que não são específicas do magistério profissional

e que demandam outro tipo de profissional, como psicólogo, assistente social, animador

cultural, psicopedagogo, etc. (FANFANI, 2008)

A identidade docente é ameaçada pelas demandas cada vez maiores provocadas pela

combinação entre massificação escolar e exclusão social. Um caminho apresentado aos

docentes é o trabalho coletivo. Para fugir do “voluntarismo”, do “pedagogismo”, do

“esquematismo”, das “receitas” e da crença em soluções fáceis, Fanfani (2008, p. 78) advoga

que o professor deve ter

(...) una actitud respetuosa de la complejidad y una relación con el saber pedagógico-
didáctico más madura y “culta”, que no consiste en una simple aplicación, sino en un
uso creativo del capital de conocimientos y herramientas acumulados en el campo de
la pedagogía, la didáctica, el currículo y las otras “ciencias de la educación”.

Outro fator que altera a condição docente trazendo prejuízos pessoais e coletivos é

percebido nas mudanças das relações de poder entre as gerações, na estrutura e na dinâmica

das famílias. Esse fator também se coloca como desafio para o professor interrogando-o

quanto ao seu papel nos processos educacionais e escolares. A questão da juventude é um

novo problema que afeta o trabalho docente e dificulta cada vez mais a comunicação e o
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entendimento entre docentes e alunos. Os confrontos geracionais envolvendo as relações de

poder têm produzido crises dos dispositivos escolares que tradicionalmente garantiam a

autoridade pedagógica, e também uma ordem no funcionamento normal das escolas. Isso põe

em evidência a contradição entre as tradições de regulação do ambiente escolar e a questão

juvenil mais recente expressa na necessidade de admitir uma cultura própria do adolescente e

do jovem e cada vez mais apartada da cultura adulta; do reconhecimento desses atores como

sujeitos de direitos, do seu sistema próprio de valores, do seu protagonismo e de outras

particularidades dessa cultura. (FANFANI, 2008)

As atribuições dos professores tendem a aumentar com as novas estruturas familiares e

as respectivas maneiras de funcionar. Conforme Fanfani (2008), anteriormente havia uma

visível divisão do trabalho de socialização das novas gerações entre a família e a escola, o que

resultava num tipo de identidade da escola e do professor. A família se responsabilizava pelo

cuidado e afetividade do aluno, a alimentação e higiene, o estabelecimento de valores

comportamentais, e até mesmo do de acompanhar a aprendizagem dos filhos. Com as

profundas alterações familiares tanto na estrutura quanto na sua dinâmica, a escola e os

professores se veem com atribuições que não eram suas e para as quais não se sentem

capazes. Pelo lado dos professores, as famílias são acusadas de passividade em relação aos

filhos e à escola, por não cumprirem o seu papel de acompanhar os filhos nem darem atenção

ao que acontece na escola. Já os pais assumem o papel de fiscais, de controladores e

interventores sobre o trabalho dos professores. Este conflito requer do docente habilidades

para redefinir esta divisão do trabalho frente às múltiplas conformações familiares, à

instabilidade e flexibilidade estrutural e operacional por um lado e, por outro, a carência de

recursos básicos, econômicos, afetivos, etc. O resultado disso é a sensação de impotência e

mal-estar que atinge aos professores e afeta a identidade profissional.

A introdução das TIC nos processos de produção, na vida social e no trabalho docente

é, também, um grande e atual desafio à identidade e ao perfil do professor. A velocidade no

desenvolvimento dessas tecnologias e a consequente e crescente complexidade produzem a

sensação de obsolescência em muitos docentes, que se vêem excluídos dos seus usos até então

considerados como as soluções para os problemas específicos do seu trabalho cotidiano.

Assim, os professores se sentem alijados das possibilidades de propor e encontrar as soluções

dos seus problemas de ofício e se vêem na impossibilidade de rejeitar as modernas

tecnologias como solução para a aprendizagem somente por serem modernas. Essa sensação

tende a se acentuar nos processos massivos de introdução de equipamentos mais avançados. A
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sua implantação geralmente acontece sem a viabilização de oportunidades formativas

sistemáticas e consistentes, e acabam por não construir estratégias para que os professores

construam as condições necessárias para fazer usos mais racionais nas práticas cotidianas. A

defasagem entre a distribuição de insumos materiais e as competências necessárias no seu uso

racional se reflete na sensação de obsolescência e interfere na identidade docente.

(FANFANI, 2008)

As novas condições de trabalho também são fator de alteração no sentido da

profissionalização docente. Para entender as mudanças nas condições de trabalho e os

programas de profissionalização docente, Fanfani (2008) afirma que é preciso entender as

principais características do modelo organizacional vigente nas primeiras etapas dos sistemas

educacionais. A forte burocratização dos sistemas de ensino reduziu o caráter autônomo da

docência. A maioria dos Estados Nacionais latino-americanos organizou os sistemas de

ensino como uma burocracia. Nesse sistema, o professor era definido como apóstolo e como

funcionário. Sua atividade era regulada, fiscalizada e controlada por uma estrutura fortemente

centralizada, e por uma série de outros agentes especializados. Essa organização não

comportava a ideia de autonomia laboral, pois as atividades eram vigorosamente prescritas. O

magistério era considerado como uma quase-profissão, já que cumpria parte dos requisitos de

outras profissões liberais, porém estava submetido a um forte controle hierárquico. Além

disso, o ofício docente tendia a definir-se como um misto nem sempre em equilíbrio entre

vocação e profissão.

A crise dos Estados desencadeou uma crise no modelo de organização burocrático na

educação. As alterações geopolíticas e socioeconômicas dos anos 90, provocadas pelo

movimento do capitalismo, desencadearam uma luta pela definição do sentido da profissão

docente. Apesar da rápida e progressiva extinção do modelo burocrático tradicional, Fanfani

(2008) ressalta que outras formas de controle social e do trabalho surgem com novos

mecanismos baseados nas NTIC. A partir da emergência desses mecanismos de controle do

trabalho e da função docente, surgiram propostas de profissionalização docente. Várias se

enquadram nas políticas de mudança na organização do sistema de ensino, redesenhando-os

quanto a sua totalidade, a sua dinâmica e a sua estrutura. Elas passaram a ser consideradas

como instituições escolares autônomas (surge o gestor escolar no lugar do diretor, o líder em

projetos, os coordenadores de trabalhos, etc.). A proposta é a substituição do modelo de

organização burocrático e funcional pelos modelos de organização do capitalismo pós-

fordista. A implantação desses modelos provoca a multiplicidade de tarefas docentes, expõe
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uma contradição entre a crescente complexidade da ação docente e o seu acelerado

desprestígio social, e provoca o aumento da defasagem entre a definição ideal que tem os

docentes e a realidade do seu ofício. Tudo isso provoca mal-estar e inconformismo, devido à

complexidade da realidade social e escolar, e torna o trabalho docente cada vez mais

parcelado, exacerbando a divisão social do trabalho na educação. Isso leva o ofício do

professor a se aproximar mais do trabalho concreto, aquele que demanda do trabalhador a

ação não só com as competências técnicas e profissionais, mas também com suas qualidades

pessoais e subjetivas, como paixão, desejo, convicções, etc. O requerimento, inicialmente

sutil, da ativação de atributos alheios ao trabalho e não profissionais significa a

desprofissionalização do ofício docente e o alargamento do rol de funções preestabelecido.

Assim, a profissionalização docente se encontra no enfrentamento de dois tipos puros

de racionalidade laboral. O primeiro é o modelo tecnológico, do profissional tecnocrata e do

controle (externo) técnico da atividade profissional. Tal modelo está relacionado à realidade

instrumental, ao uso racional e eficiente dos recursos, à padronização dos objetivos e

procedimentos, avaliações, etc. O outro é o modelo orgânico, do profissional clínico e do

autocontrole responsável e autônomo. Ele tem fundamentos culturais, éticos, morais e

políticos e baseia-se nas capacidades de diagnosticar, de definir estratégias em função de

atributos, não só técnicos e normativos, mas pessoais e subjetivos. Em relação à

profissionalização, os tipos puros representam pólos ou extremos e servem para balizar as

análises atuais sobre o desenvolvimento profissional. Cada tipo demarca um modelo

profissional e um lugar de identidade próprio com características distintas: o modelo

tecnológico, com o seu habitus de transmissão baseado na formação, no saber, na

sistematização, nas disciplinas, nas normas; e o modelo clínico, com o seu ethos social mais

aberto e diversificado socialmente no sentido de compromissos sociais e políticos com a

promoção da justiça, com a liberdade, a integração e a inclusão social, etc. As políticas de

profissionalização se colocam sempre entre esses dois tipos, tendendo mais para um ou outro

tipo, enfatizando-o. Fanfani (2008) sugere que os professores devem desenvolver capacidades

no sentido tanto do modelo profissional e técnico quanto do modelo clínico. Isso significa

definir uma nova profissionalidade que permita ao docente atuar nas complexas realidades

contemporâneas. A isso devem juntar-se elementos do modelo vocacional, mesmo em crise e

flagrante declínio, como compromisso, respeito e cuidado com o outro, e que são importantes

para quem trabalha com pessoas. Essa nova definição deve se articular com as dimensões

técnico-racional, vocacional e política, para produzir uma nova identidade docente.
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(FANFANI, 2008)

Identidade Profissional e Profissionalismo têm relações muito estreitas e se

influenciam mútua e fortemente, não sendo possível pensar uma sem a outra como referência.

Os problemas e desafios que se apresentam ao trabalho docente, e que requerem elaboração

de atitudes e práticas docentes diferentes no seu enfrentamento, são objetos de atenção nas

análises dos materiais recolhidos elaboradas nesta pesquisa, principalmente com as

entrevistas. As condições de profissionalização docente devem ser consideradas na sua

confluência com a constituição de identidades e com o desenvolvimento das competências

próprias da docência. Na procura de uma compreensão sobre os processos identitários,

merecem atenção as mudanças sociais no trabalho docente, nas condições de trabalho e na sua

representação social, e outras questões profissionais específicas da docência, especialmente

sobre o saber disciplinar, o saber da educação e as suas relações com a cultura profissional,

que são componentes da profissionalização. Eles provocam demandas sobre os docentes que

parecem impactar a sua profissionalidade e identidade.

3.4 A TÍTULO DE SÍNTESE

A literatura sobre a profissão docente é vasta e possui muitas vertentes. Ao estudar a

docência na compreensão da formação das identidades, das suas características, das maneiras

possíveis de nos aproximarmos delas e de conhecê-las, fomos percebendo que um caminho

interessante é o do entendimento histórico da profissão, dos seus determinantes, das etapas ou

marcas temporais, caminho que escolhemos trilhar. A confluência do tema da identidade

docente com a história da profissão nos indicou a necessidade de conhecer sobre os saberes e

a profissionalização docente, que foi fundamental para o entendimento dos processos

individuais e coletivos pelos quais passam os professores na sua carreira profissional.

Os estudos da história da profissão docente até aqui apresentados trouxeram a

compreensão dos movimentos de formação dos tipos identitários no magistério na história

moderna, dos processos que os produzem e dos seus elementos característicos. Tais estudos

elucidaram as relações entre a constituição da profissão docente e dos Estados Nacionais em

seus vários estágios. A literatura revisada evidencia que há correspondências entre as

necessidades do Estado e a profissionalização docente, e que as reformas educacionais

parecem ser concebidas para promover alguma remodelação da sociedade. Assim, uma tática

para promovê-la envolve a alteração das práticas e dos conteúdos escolares e de ensino

visando criar outras maneiras de o indivíduo se ver e se colocar no mundo. E neste processo
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de tradições inventadas, os professores se veem mais uma vez perante novos desafios de

atender também a novos requerimentos a eles propostos, colocando em cheque as identidades

profissionais.

A nossa pesquisa, que tem como um de seus objetivos conhecer os processos de

constituição das identidades dos professores da EPTNM, deve levar em conta essa história em

todas as suas dimensões, principalmente na dinâmica de construção individual e coletiva

identitária. Os estudos feitos nas dissertações, nas teses e na literatura referenciada sobre a

constituição da identidade docente trouxeram percepções que variam entre elementos

objetivos e subjetivos na profissão. A importância da pesquisa empírica com dados

quantitativos, os quais serão mostrados através de gráficos e tabelas em todo o Capítulo 5, a

seguir, ficou evidente por apresentar um panorama da educação profissional e dos seus

docentes no Brasil, bem como por mostrar alguns elementos da formação desses docentes e

sua situação funcional. Já os dados qualitativos podem propiciar vir à tona falas significativas

dos professores entrevistados, seus sentimentos, sensações, convicções, incertezas, motivos,

que ajudam a compor o percurso da arquitetura docente de cada sujeito e de um possível

coletivo na composição da identidade docente. Os estudos sobre identidade e profissionalismo

mostraram a importância da escuta e do tempo nas entrevistas realizadas. Eles trouxeram,

também, ideias que compõem a nossa noção de identidade profissional, sempre em

construção, como as nossas próprias identidades. Eles também indicaram a estreita ligação

entre identidade profissional, profissionalismo, saberes de toda ordem, experiências de vida e

outros elementos que se combinam e compõem o tecido do “eu professor”.

A partir da pergunta “o que entendemos por construir a identidade docente?”,

buscamos em Dubar (1997), em Pimenta (2008) e outros autores, compreender os elementos

da socialização que propiciam a construção dos processos identitários, a significação social da

profissão docente e das atividades cotidianas, o sentido de ser professor. Esses elementos irão

compor as chaves de leitura de cada fala, de cada silêncio, das certezas e das reticências dos

professores entrevistados. Outras chaves têm se agregado pelas leituras e releituras, como, por

exemplo, as ideias de docência como um ofício de saberes, mesmo que não sejam codificados

ou sistematizados; de subgrupos profissionais com identidades docentes próprias, as quais

podem depender do contexto, da cultura (escolar e profissional, pessoal, social) e das

condições de ser docente. Outros elementos importantes são as marcas da docência na

EPTNM relacionadas anteriormente, os seus condicionantes e as suas consequências.

Portanto, para nós, o olhar sobre os processos de construção de identidade será guiado
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por elementos retirados das leituras, bem como da nossa possível conclusão da noção de

identidade, a saber: a identidade docente a priori se dá nos nós e pontos de amarração entre

um contexto sócio-político-cultural e suas incidências na história familiar e na trajetória

individual de cada um, bem como através dos conhecimentos adquiridos na formação

acadêmica e das experiências como situações profissionais vividas dentro e fora da docência.

Consideramos que este aspecto conceitual da identidade docente pode ser útil no

entendimento do que há de específico na identidade dos professores da EPTNM através das

falas dos professores que serão entrevistados nesta pesquisa.

É com esse olhar que nos propomos compreender os processos de construção da

identidade profissional do professor do CEFET-MG que atua na ETPNM. Essa compreensão

tem como guias ou eixos alguns elementos como a origem social de cada sujeito, o seu

percurso formativo, as suas experiências escolares e profissionais diversas, as suas

concepções e práticas docentes e as percepções sobre o percurso, as experiências, as práticas e

sobre si mesmo como professor.

Nesse sentido, os textos apresentam definições, conceitos e ideias que nos levam a

concluir que a identidade docente do profissional da EPTNM poderá ou não ser identificada

pelo próprio sujeito (autorreconhecimento) e poderá ou não ser verificada a posteriori através

da sua atuação na instituição escolar, tanto na relação com os pares, quanto no exercício

estrito da docência em sala de aula. O Gráfico 1 mostra, esquematicamente, a nossa noção de

identidade docente cuja configuração faz confluírem elementos objetivos e subjetivos de

fontes sociais distintas, com a qual buscaremos operar na presente pesquisa, a fim de elucidar

quais processos concorrem para a formação de identidades docentes dos professores do

CEFET-MG.
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Gráfico 1: Os 4 eixos da identidade docente

Buscando verificar os quatro eixos se confirmam ou não na configuração da identidade

docente, fez-se necessário um distanciamento suficiente para ter uma visão mais geral dos

docentes do CEFET-MG. Essa visão é alcançada por meio do tratamento, descrição e análise

dos dados objetivos sobre os professores da EPTNM que se seguem e que foram obtidos em

documentos oficiais produzidos pela administração pública federal e pelo CEFET-MG.

Também auxiliam nessa verificação as análises dos dados subjetivos que emergem das falas

dos professores entrevistados e das respostas ao formulário eletrônico. Para essas análises

elencamos, a partir da literatura e das experiências de entrevista, os quatro eixos que foram

organizados por nós no Gráfico 1, a saber:

 Contexto político sociocultural (incidências da política, da cultura e da sociedade na
construção identitária);

 Trajetória familiar (incluindo a origem social) e trajetória individual (percepções,
motivações, anseios, medos);

 Formação acadêmica (inicial e continuada);
 Experiência profissional (as percepções sobre si mesmo anteriores à docência e como

professor).
No próximo capítulo, visando contextualizar a pesquisa em andamento, apresentamos

o cenário da educação profissional no Brasil e, através dos dados quantitativos, levantamos o

perfil do docente da Educação Profissional Técnica de Nível Médio no Brasil, bem como

caracterizamos as instituições federais de ensino técnico no País, dentre elas o CEFET-MG,

campo deste estudo.
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4 ASPECTOS METODOLÓGICOS

4.1 CAMPO DA PESQUISA

Esta pesquisa visa discutir a identidade docente dos profissionais que atuam em

disciplinas técnicas na EPTNM do CEFET-MG. O CEFET-MG é uma instituição de educação

profissional técnica e tecnológica em nível médio e superior. Conhecer a sua história é ter um

contato com a história da Educação Profissional no Brasil Imperial e Republicano.17

Os elementos que hoje marcam esta modalidade de ensino e que se colocam como

questões a serem resolvidas podem ser identificadas nos textos históricos, tanto na sua

estrutura e nas práticas cotidianas, quanto nas falas dos pensadores da educação brasileira em

qualquer época. Podemos citar como principais elementos a dualidade entre um modelo

escolar para ricos e outro para pobres, o conflito da separação entre trabalho prescrito e

trabalho real, a tensa discussão entre o caráter religioso e laico do ensino, a dicotomia entre

ensino público e privado, a difícil opção pela formação profissional especializada ou

generalista, a preocupação com a formação e a profissionalização docente para o ensino

profissional, as relações entre formação profissional e educação básica. Estas questões saltam

dos documentos e dos discursos por todo o século XX e insistem em nos alcançar ainda hoje.

A bibliografia específica aborda estas e outras questões como, por exemplo, Ciavatta e

Silveira (2010), Cunha (2000a, 2000b, 2000d), Fidalgo e Machado (2000), Fonseca (1961),

Kuenzer (2000) e Magela Neto (2002).

A história deste centro educacional também tem relações profundas com a história de

Belo Horizonte e de Minas Gerais. A fundação da atual capital mineira, no dia 12 de

dezembro de 1897, desencadeou um forte movimento populacional trazendo para o território

grande quantidade de operários para a sua construção e para a constituição da burocracia

estatal.

O CEFET-MG foi criado através do decreto 7.566, de 23 de dezembro de 1909, pelo

presidente Nilo Peçanha, como Escola de Aprendizes e Artífices, com cursos nas áreas de

carpintaria, serralheria, fundição e ourivesaria. Sendo seu primeiro endereço na Avenida

17 As obras de referência para este item são Magela Neto (2002), Ciavatta e Silveira (2010), Moraes (2003) e
Fonseca (1961). A legislação citada foi consultada para o entendimento dos processos históricos, porém as suas
citações são das obras aqui citadas. Foram também usadas informações do site oficial, www.cefetmg.br, em23 de
março de 2013.
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Afonso Pena, 1533, no centro da capital mineira, funciona, a partir de 1958, no prédio onde é

a sua sede atual, na Avenida Amazonas, 5.253, no bairro Nova Suíça. Começou a funcionar

em 8 de setembro de 1910. Em 1941, em função da Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937,

transformou-se no Liceu Industrial de Minas Gerais e, no ano seguinte, por força do Decreto

nº 4.073, de 30 de janeiro de 1942, foi transformado em Escola Industrial de Belo Horizonte.

Ainda em 1942, pelo Decreto nº 4.127, de 25 de fevereiro de 1942, passou a se denominar

Escola Técnica de Belo Horizonte. Posteriormente, a partir da Lei nº 3.552, de 16 de fevereiro

de 1959, lei esta alterada pelo Decreto nº 796, de 27 de agosto de 1969, é transformado em

Escola Técnica Federal de Minas Gerais. O Decreto nº 547, de 18 de abril de 1969, autoriza a

instituição a organizar e ministrar cursos superiores de curta duração. Em 1978, a Escola

Técnica Federal de Minas Gerais foi transformada no Centro Federal de Educação

Tecnológica de Minas Gerais, pela Lei nº 6.545, de 30 de junho de 1978, regulamentada pelo

Decreto nº 87.310, de 21 de junho de 1982, revogado pelo Decreto nº 5.224, de 1º de outubro

de 2004, reformulado, por sua vez, pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006. (FONSECA,

1961; MAGELA NETO, 2002)

Em 1909, o Brasil passava por um intenso processo de industrialização e também por

numerosas e articuladas greves de trabalhadores liderados por correntes sindicais. A cena

brasileira tinha como fundo a preocupação com a industrialização e com o progresso, aliada à

intenção de disciplinar os trabalhadores, protegê-los da ociosidade e dos vícios e mantê-los

longe das ideologias subversivas. Os personagens que mantinham essa postura e defendiam

uma educação disciplinadora e preventiva eram clérigos católicos ligados à educação,

membros da maçonaria que participavam da vida política nacional e pensadores e educadores

brasileiros. (MORAES, 2003)

Nesse panorama, 19 escolas foram criadas pelo Decreto nº 7.566 de 23 de dezembro

de 1909, uma em cada estado da Federação, com exceção do Distrito Federal e do Rio Grande

do Sul18, que possuíam um instituto de formação profissional similar. Planejadas para oferecer

o ensino profissional primário e gratuito, com cursos especializados, principalmente nos

setores de madeira, metal e artes decorativas, num período previsto para seis anos. Essas

escolas tiveram como objetivo declarado o ensino profissional, visto pelas classes dirigentes

como a possibilidade de combater as ideologias no meio proletário brasileiro, afastando os

18 Naquele ano, a distribuição geopolítica do Brasil era diferente de hoje, inclusive com a existência de unidades
federativas com diferentes status, como os ex-territórios do Amapá, Rondônia e Roraima, que posteriormente
tornaram-se estados da federação, que se somaram a outros estados resultantes de desmembramentos territoriais.
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trabalhadores do ócio e dos vícios. A denominação de Escola Técnica de Belo Horizonte foi

adotada por força do Decreto-Lei nº 4.127, de 25 de fevereiro de 1942, que dispôs as bases de

organização da rede federal dos estabelecimentos de ensino industrial, a quem coube ministrar

cursos de 1º ciclo (industriais e de mestria) e de 2º ciclo (técnicos e pedagógicos). (MAGELA

NETO, 2002)

A Lei 3.552, de 16 de fevereiro de 1959, e o Decreto nº 47.038, de 16 de outubro de

1959, criaram as Escolas Técnicas Federais, inclusive em Minas Gerais. Esta nova legislação

trouxe maior autonomia didática, administrativa e financeira para as escolas. Em dezembro de

1961, foi promulgada a Lei 4.024, que institui as diretrizes e bases da educação brasileira. Ela

consolidou as últimas mudanças realizadas por um conjunto legal anterior. O Parecer 103, do

Conselho Federal de Educação, em conjunto com o Decreto-lei nº 665, ambos de 1969, tornou

possível a organização de cursos superiores de curta duração nas Escolas Técnicas, o que

provocou a implantação dos cursos de Engenharia de Operações Mecânica e Elétrica na

Escola Técnica Federal de Minas Gerais. (MAGELA NETO, 2002)

Em 11 de agosto de 1971 foi promulgada a Lei 5.692 que provocou poucas, mas

importantes alterações na educação profissional. Ela definiu uma posição da EPTNM no

sistema nacional de educação, previu a extinção da dualidade estrutural entre o ensino

acadêmico propedêutico e o ensino técnico determinando que todas as escolas oferecessem

formação profissionalizante e definiu normas para elaboração dos currículos escolares. O

Parecer 45 de 1972, do Conselho Federal de Educação, definiu a terminalidade profissional do

ensino, com a educação geral e a formação profissional assumindo a mesma importância. Tais

medidas não tiveram êxito e foram sendo deixadas de lado e sendo alteradas até o seu

abandono. Em junho de 1978 foi publicada a Lei 6.545 transformando as Escolas Técnicas de

Minas Gerais, do Paraná e do Rio de Janeiro em Centros Federais de Educação Tecnológica,

com a possibilidade de implantação de cursos de formação docente para o ensino técnico e

tecnológico de 2º grau. (MAGELA NETO, 2002)

O processo de interiorização dos CEFETs teve início com a Portaria 67, de 6 de

fevereiro de 1987, que cria a figura de Unidades Descentralizadas de Ensino, o que

possibilitou ao CEFET-MG estar presente em oito cidades do interior do estado, com cursos

profissionais de nível médio e cursos de nível superior. A partir dos anos de 1990, houve

ações no sentido de reestruturar as escolas de educação profissional como a criação do

Sistema Nacional de Educação Tecnológica (Lei 8.949/94), as Diretrizes e Bases da Educação

Nacional (Lei 9.394/96), a criação do Programa de Reforma de Educação Profissional
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(Publicação Interministerial 1.050/97) e outras ações mais recentes que ainda têm

continuidade. (MAGELA NETO, 2002)

Atualmente o CEFET-MG é uma autarquia vinculada ao Ministério da Educação e

subordinada diretamente à Secretaria de Educação Média e Tecnológica do MEC (SEMTEC).

Do objetivo inicial de promover o ensino profissional primário gratuito, ele se desenvolveu

em várias etapas e hoje exerce sua função pública no Estado de Minas Gerais de promover

ensino, pesquisa e extensão em vários municípios. No tocante ao ensino, a escola oferece

cursos técnicos de nível médio, superiores, pós-graduação lato sensu (com especialização e

aperfeiçoamento) e stricto sensu, além de cursos de formação de professores para a educação

profissional. Também desenvolve pesquisas nas áreas educacional, tecnológica e produção

industrial, atua junto a empresas públicas e privadas mediante convênios, e desenvolve

projetos e ações de extensão comunitária.

O CEFET-MG é uma instituição multicampi cuja sede está em Belo Horizonte e se

estende pelo interior do Estado de Minas Gerais, com nove campi na capital e em cidades do

interior mineiro, além de duas unidades de ensino em convênio com prefeituras municipais.

Ele é mantido exclusivamente com recursos públicos do Governo Federal, com exceção das

unidades que funcionam mediante convênios de cooperação com prefeituras municipais.

A escola instalada em Belo Horizonte passou por conformações variadas como a sua

transformação em Escola Técnica de Belo Horizonte, Decreto-Lei nº 4.127, de 25 de fevereiro

de 194219, e em Escola Técnica Federal, em dezembro de 1965.

Os Cursos Técnicos do CEFET-MG apresentam perfis que os agrupam conforme

características científicas e tecnológicas de acordo com os eixos tecnológicos definidos no

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) e objetivam20:

 Aprofundar conhecimentos já adquiridos, possibilitando o aperfeiçoamento profissional e
o prosseguimento de estudos;

 Preparar para o trabalho e para a cidadania;
 Desenvolver a autonomia intelectual e o pensamento crítico;
 Explicitar os fundamentos científicos e tecnológicos dos processos produtivos.

19 Celso Sockow (apud CIAVATTA e SILVEIRA, 2010, p. 109) considera que este ordenamento legal
estabeleceu as bases para a rede federal do ensino industrial, instituindo as escolas técnicas e as escolas
industriais.
20 As informações deste e dos parágrafos seguinte foram recolhidas no site oficial, www.cefetmg.br, em 23 de
março de 2013.
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As modalidades de Cursos Técnicos na EPTNM ofertados atualmente no CEFET-MG

são:

 Educação Profissional Técnica de Nível Médio na Forma Integrada - destinada a alunos
que concluíram o ensino fundamental e pretendem fazer o curso técnico integrado ao
Ensino Médio no CEFET-MG, implicando uma única matrícula;

 Educação Profissional Técnica de Nível Médio na Forma de Concomitância Externa -
destinada a alunos que concluíram a primeira série do Ensino Médio e pretendem fazer
apenas o ensino técnico na Instituição;

 Educação Profissional Técnica de Nível Médio Subsequente - destinada a alunos que
concluíram o Ensino Médio e pretendem fazer o curso técnico.

O ingresso nos Cursos Técnicos do CEFET-MG é feito por meio de Processo Seletivo

para a 1ª Série de cada curso técnico. As vagas remanescentes são preenchidas por seleção de

candidatos com regras específicas da Comissão Permanente do Vestibular (COPEVE),

conforme Regimento Geral do CEFET-MG. Os técnicos de Nível Médio formados pelo

CEFET-MG evidenciam sólida formação científico-tecnológica, que os qualifica como

profissionais aptos a apreender a totalidade do processo produtivo em que atuam, bem como

as relações entre esse processo e as demandas da sociedade.

4.2 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE OS DOCENTES DO CEFET- MG

A formação profissional docente é um dos elementos de discussão que compõe a

identidade do docente da EPTNM. Destacamos acima alguns aspectos históricos acerca da

instituição CEFET-MG e no seu interior destaco algumas características dos profissionais que

o compõem e dos seus processos formativos.

A conformação mais recente do CEFET-MG, como se apresenta hoje (2014), data da

década de 1960, como Escola Técnica Federal. Foi com esta denominação que a instituição se

consolidou como um centro de educação profissional nos moldes semelhantes aos atuais.

Nesse período, já contava com cursos ginasiais industriais e cursos técnicos, ou seja, em dois

níveis de ensino, e passava a haver a equivalência entre o diploma do curso ginasial industrial

e o curso ginasial propedêutico, o mesmo valendo para o curso técnico industrial em relação

ao científico ou clássico. Tal equivalência de estudos somente foi possível porque os cursos já

ofereciam, além das disciplinas de formação profissional, as disciplinas do ensino ginasial e

colegial propedêutico. A promulgação de dois dispositivos legais, a Lei 1.076, de 31 de março

de 1950, e a Lei 1.821, de 12 de março de 1953, foram fundamentais para promover as

equivalências de estudos nos dois níveis de ensino. Nessa mesma década surgiram os cursos
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de formação de professores para as disciplinas técnicas, como será visto mais adiante

(CUNHA, 2000, p. 126; CIAVATTA e SILVEIRA, 2010, p.113; MAGELA NETO, 2002,

p.60).

O perfil do corpo docente da Educação Profissional Técnica de Nível Médio do

CEFET-MG nem sempre foi como hoje. No período da Lei da Equivalência, como ficou

conhecida a Lei 1.821/53, havia professores com curso superior, outros com escolaridade em

nível médio com curso técnico ou não, e ainda alguns com estudos incompletos em nível

médio. Podemos supor, com base em estudos e em nossas experiências próprias, que essa

heterogeneidade verificada quanto à formação escolar dos docentes esteja vinculada às

dificuldades em se conseguir profissionais com cursos superiores para lecionar disciplinas

técnicas nos meados dos anos 1960. As políticas desenvolvimentistas dos governos brasileiros

e a consequente elevação da demanda de profissionais para a indústria podem ter contribuído

para a composição deste quadro. Outro provável fator seria a tradição de recrutar como

professores, operários de manufatura com certo padrão de organização, na intenção de que o

jovem aprendesse pela observação e repetição de gestos e hábitos. Esse mestre-escola seria

como um espelho que o aluno deveria adotar como referência de comportamento. Até a

década de 2000 o CEFET-MG mantinha professores lecionando em disciplinas técnicas cuja

formação profissional aconteceu nas indústrias, em ginásio industrial ou em cursos técnicos e

que não possuíam qualquer formação em curso superior. Os dados dos relatórios oficiais da

instituição também corroboram esta afirmação, mostrando a presença de docentes ativos na

EPTNM em BH até 2008. No capítulo dedicado às entrevistas e às suas análises verifica-se

que os professores Agnaldo, Josafá e Leopoldo21 foram admitidos como professores efetivos

pelo CEFET-MG para lecionar em disciplinas técnicas nessa situação.

Para Magela Neto (2002), o início de um processo contínuo de formação de

professores para o ensino técnico no Brasil aconteceu com a vigência da Lei 4.024, de 20 de

dezembro de 1961 (LDB). Esta lei criou os cursos especiais de Educação Técnica para

formação de professores para o Ensino técnico Industrial e extinguiu com os processos de

exames de habilitação ou suficiência. Os primeiros cursos tiveram carga horária de 128

aulas/aula e duração entre um e dois meses. Ao final, era expedido certificado de aprovação

21 Os professores entrevistados nessa pesquisa são tratados pelos pseudônimos (Agnaldo, Josafá, Leopoldo e
Fortunato). Dois deles solicitaram que as suas entrevistas não fossem divulgadas além de terem procedido à
leitura dos trechos selecionados para divulgação nessa dissertação. Em decorrência decidimos não publicar
integralmente nenhuma das entrevistas.
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no “Curso de Formação de Professores do Ensino Técnico Industrial”, conferindo o

certificado “para que possa gozar do direito de registro como professor”. Esta mesma

tendência se repetiu no CEFET-MG (MAGELA NETO, 2002, p. 108-118 e 148).

À medida que o tempo foi passando, os professores que não eram habilitados se

preparavam em cursos de formação do tipo Esquema I e II, com cargas horárias mais ou

menos equivalentes a um ano e, por outro lado, se contratavam, cada vez mais, profissionais

com cursos superiores completos ou em andamento. Atualmente (abril de 2014) o CEFET-

MG somente tem contratado professores para o quadro permanente com, no mínimo, o curso

de mestrado concluído22. Nas análises preliminares dos dados de pesquisa apresentados a

seguir será possível constatar que a maioria dos docentes da EPTNM é composta por mestres

ou doutores. Apesar de não haver fontes seguras, poucos professores têm a maior

escolarização como formação emergencial em Esquema I ou Esquema II. Por outro lado, o

número de professores de disciplinas técnicas na EPTNM que cursaram licenciatura e têm

habilitação escolar formal para a docência é muito pequeno.

A necessidade da habilitação escolar formal para o exercício profissional da docência

em geral, como um requisito individual e exigência legal, é uma preocupação real e

contemporânea. O entendimento de que a graduação como bacharelado ou pós-graduação seja

suficiente não é consenso, pelo contrário, é motivo para que o MEC institua uma comissão

nacional para estudar, debater e propor uma política objetiva para formação de professores na

EPTNM (MACHADO, 2008 e 2011). As propostas têm apontado para a formação sólida em

nível superior e considerado a importância da formação acadêmica inicial23 de cada indivíduo

e as suas experiências profissionais. Machado (2011) lista quatro propostas de cursos de

licenciatura destinados à formação inicial de docentes para a educação profissional: Curso de

licenciatura para graduados, Curso de licenciatura integrado com o curso de graduação em

tecnologia, Curso de licenciatura para técnicos de nível médio ou equivalente, e Curso de

licenciatura para concluintes do nível médio.

Este é o cenário com o qual esta pesquisa se depara e no qual ela se efetivará para

atingir o objetivo de conhecer os processos pelos quais os profissionais-professores da

22 O site do CEFET-MG exibe, a cada tempo, os editais de contratação de professores para a EPT. Neste local é
possível constatar que esta exigência de escolaridade tem sido constante. As possíveis causas desta prática são a
estrutura das carreiras do Magistério Superior e da EBTT e as pretensões de se tornar Universidade Tecnológica.
23 O termo “inicial” deve ser relativizado uma vez que boa parte dos profissionais a quem se dirige esta política e
para quem os cursos têm sido planejados, já tem formação superior e experiência em empresas privadas e
também no ensino.
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Educação Profissional Técnica de Nível Médio se tornam professores, compreendendo a

construção de uma identidade docente.

Considerando que o professor da Educação Técnica de Nível Médio é, em geral, um

profissional com curso de graduação e que não cursou licenciatura que o prepare e habilite

para o exercício do magistério, recortamos a seguinte questão orientadora:

Os profissionais que atuam na Educação Profissional e Tecnológica do CEFET MG, se

autorreconhecem como docentes? Como se dá o processo de constituição da identidade

docente?

O objetivo geral desse estudo é investigar os processos pelos quais os profissionais-

professores que começaram a lecionar na Educação Técnica de Nível Médio (ETNM) e que

não cursaram uma licenciatura, se tornam professores, tentando compreender como se dá a

construção de uma identidade docente que propicia o autorreconhecimento como professor.

E os objetivos específicos são:

 Compreender, em uma perspectiva histórica, os processos gerais de constituição da
docência no ensino técnico profissional em nosso país;

 Identificar o perfil dos profissionais que lecionam para a educação profissional e
tecnológica no CEFET MG;

 Investigar como percebem a docência e se se autorreconhecem como docentes,
 Identificar elementos que compõem a identidade profissional do professor da Educação

Técnica de Nível Médio;
 Analisar os processos de constituição da identidade docente no grupo em questão.

Para cumprir tais objetivos, na presente pesquisa24, optamos por uma abordagem

qualitativa, buscando reunir informações que nos permitissem compreender o processo de

constituição da identidade docente, na perspectiva dos participantes do estudo. Dessa

forma realizamos a coleta de dados através de documentos produzidos pela administração

federal e pelo CEFETMG, os Censos Escolares do INEP, além de resposta ao formulário

eletrônico nas entrevistas com professores.

24 Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFOP (CAAE: 10678212.6.0000.5150).
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5 OS INSTRUMENTOS USADOS NA COLETA DE DADOS

Para construir uma caracterização25 dos docentes da Educação Profissional Técnica de

Nível Médio do CEFET-MG várias fontes de informação documentais foram usadas. Quando

foi necessário foram tomados depoimentos individuais com informações objetivamente

elucidativas junto à servidores da administração do CEFET-MG. A caracterização aqui

apresentada foi organizada com base em três fontes documentais distintas que formaram um

agrupamento e cujo tratamento as combinou e as confrontou entre si.

A primeira das fontes é composta por documentos publicados pelo MEC-INEP,

dispostos à consulta pela internet e que aqui serão referidos genericamente como Censo

Escolar. Dentre essas publicações foram usadas as que tratavam exclusivamente sobre

docentes e outras que eram mais abrangentes ao focalizar o sistema de educação básica nas

suas várias modalidades, incluindo os professores da Educação Profissional Técnica de Nível

Médio. As publicações disponíveis no Portal do INEP e do MEC que informam sobre os

docentes neste nível e modalidade de ensino referem-se aos anos de 1999, 2006, 2007, 2008 e

2009. O primeiro contato com as publicações, para conhecimento e seleção, já mostrou

algumas dificuldades para este estudo proposto que foi o espaçamento temporal nos dados

sobre EPTNM entre 1999 e 2006. Outra dificuldade foi a diferença nos procedimentos para

coleta dos dados e/ou na maneira de organização destes dados quando publicados. Apenas

entre 2006 e 2009 é possível construir uma série histórica. Mesmo assim, neste período, há

variações na sistemática de tratamento e de apresentação dos mesmos dados, o que resulta em

dificuldades no acompanhamento do corpo docente no tempo, de maneira processual e

comparativa.

Até abril de 2013 somente havia à disposição para consulta os documentos aqui

utilizados, com as informações sobre os professores relativos aos períodos citados. As

primeiras leituras já indicaram que a maneira como foram organizados os dados sobre os

professores da EPTNM pareceu reunir professores de disciplinas técnicas e propedêuticas,

entendimento que não foi possível de ser confirmado nem descartado. Isso significou que as

25 O desenho da pesquisa de campo previu, inicialmente, a construção do perfil do docente da EPTNM no
CEFET-MG a partir de informações obtidas no banco de dados administrativos da instituição. As informações
permitiriam conhecê-los quanto à sua formação; a data de admissão como docente; o setor de lotação; os cursos,
níveis e modalidades de ensino nos quais atuam; a carreira profissional; a situação funcional; o cargo ocupado e
o regime de trabalho. Alguns entraves administrativos nos impediram de obter tais informações conforme
planejado e, por isso, foram procuradas outras fontes.
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fontes não permitiam conhecer os professores quanto à natureza das disciplinas em que

atuam. Assim não foi possível determinar quantitativamente os docentes que lecionam em

disciplinas chamadas comuns ou propedêuticas separadamente daqueles que atuam em

disciplinas técnicas ou profissionalizantes. Um primeiro entendimento foi de que os

professores citados como da EPTNM são todos aqueles que exercem a docência nas escolas

que mantém cursos técnicos de nível médio, sejam ministrantes em disciplinas

profissionalizantes ou propedêuticas. Assim foram considerados os dados apresentados como

o que acontece nas demais escolas federais, nas quais todos os professores de todas as

disciplinas (matemática, resistência de materiais, geografia, circuitos elétricos, educação

física, etc) são classificados como docentes da EPTNM. Este entendimento permeia toda esta

pesquisa devido à falta de melhor conhecimento das metodologias adotadas nos censos pelo

INEP26.

Outra fonte de informações foi obtida no Portal da Transparência do Governo Federal.

Ela consta de planilha eletrônica única, possível de ser obtida por download, que contém

informações variadas sobre o pessoal civil e militar do Poder Executivo com um bom

detalhamento. Mas, apesar da grande quantidade de dados, esta planilha não tem informações

sobre a trajetória acadêmica dos docentes nem detalha a formação ou titulação de cada um

deles. Para obter tais informações foi necessário consultar uma fonte complementar, a

Plataforma Lattes. Nesta plataforma foram consultados os currículos de cada professor do

CEFET-MG conforme o recorte determinado pela metodologia construída para esta pesquisa.

Além disso, o Portal da Transparência do Governo Federal não informa sobre as disciplinas

de cada professor nem mesmo os identifica como docente de disciplina técnico-

profissionalizante ou propedêutica. A planilha disponível neste Portal tem indicações

imprecisas sobre as disciplinas, porém, para maior exatidão, nesse levantamento foram

necessárias várias consultas junto a servidores da administração do CEFET-MG, entre abril e

junho de 2013.

26 Foram feitos quatro contatos por telefone, o canal 0800 do MEC-INEP, com a finalidade de obter
esclarecimentos sobre as pesquisas e a sua metodologia em cada período. Nas quatro ocasiões os atendentes
sempre indicaram que a demanda deveria ser encaminhada para o serviço “Fale conosco” do Portal. Foram
formalizadas, por este serviço e também pelo email pessoal, quatro solicitações de esclarecimentos sobre a
metodologia usada nos Censos Escolares, duas requerendo algum texto sobre as metodologias usadas, outras
duas com perguntas mais objetivas sobre critérios e definições das pesquisas. Nenhuma das solicitações foi
atendida nem houve qualquer retorno do INEP. Em todas as tentativas foi declarado que se tratava de uma
pesquisa acadêmica de mestrado e foram fornecidas informações sobre o requisitante, da sua condição de
estudante e também de professor público federal.
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Para compor esta face do estudo, foi tomada, como terceira fonte documental, o

conjunto dos documentos oficiais do CEFET-MG, denominados aqui como “Relatórios anuais

de gestão do CEFET-MG”, “CEFET-MG: números que traduzem uma história” e “Relatórios

globais acadêmicos”. Foram usados todos os documentos relativos ao período compreendido

entre 2000 e 2012. Para o entendimento dos documentos e também para a composição da

caracterização baseada nestes documentos, tornou-se importante entrevistar dois dos

servidores do CEFET-MG que participam destes procedimentos desde o seu início. Cabe

destacar que este conjunto documental, resguardadas as diferenças entre os seus objetivos e o

seu caráter geográfico e institucional, tem características que o torna mais valioso que o

constante na primeira fonte - os Censos Escolares do INEP-MEC - principalmente porque

propicia estudos comparativos e evolutivos, do tipo histórico-sequencial, e pela manutenção

de boa coerência metodológica durante o seu período, mesmo com os ajustamentos que tem

sofrido no tempo. Além disso, os próprios documentos trazem informações sobre a

metodologia, principalmente quando há alterações entre edições subsequentes.

Uma vez selecionadas e agrupadas as fontes, elas foram analisadas em função das

informações relevantes para elaborar uma caracterização dos professores da EPTNM. Para

esta elaboração cada fonte selecionada foi interrogada sobre quem são estes professores, quais

são as formações e titulações acadêmicas, as situações funcionais e suas colocações no

exercício do magistério, com se distribuem quanto ao sexo, quantos são bacharéis e quanto

licenciados, etc. Em seu conjunto, combinadas e confrontadas, as fontes forneceram as

informações que permitiram elaborar uma caracterização que parte da situação mais geral,

quanto à abrangência geográfica nacional e regional, e quanto à formação para a docência,

para chegar ao CEFET-MG, especificamente aos docentes das disciplinas técnicas e

profissionalizantes no Nível Médio, o seu percurso formativo e as situações funcionais. Esta

caracterização serviu para visualizar as condições gerais dos docentes da EPTNM no Brasil e

no CEFET-MG, porém sem os detalhamentos desejados, em função dos dados obtidos em

nível nacional. Essa caracterização também tornou possível localizar os docentes estudados,

sujeitos desta pesquisa, no quadro nacional e institucional com a precisão e a exatidão que as

fontes permitiram.

Feitas essas considerações, passamos às análises dos dados e a construção da

caracterização dos profissionais da EPTNM.

5.1 RESULTADOS: O QUE DIZEM OS CENSOS ESCOLARES DO INEP
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Os Censos Escolares construídos e divulgados pelo INEP, bem como as demais fontes,

foram estudados em função dos objetivos desta pesquisa. A partir deles procurou-se

caracterizar os docentes da EPTNM quanto à distribuição espacial no território nacional, na

Região Sudeste e no Estado de Minas Gerais, quanto à situação funcional e a formação

acadêmica.

Dentre os Censos Escolares disponíveis para consulta, o de 1999 foi o único que

nomeou e classificou os profissionais da docência em duas categorias conforme a Situação

Funcional, a de “Professores” e outra de “Instrutores”. Nas análises e comentários aqui

realizados, os profissionais da EPTNM, sejam eles Professores ou Instrutores, são nomeados

como Docentes. Os significados dos termos e o entendimento sobre a diferença entre estas

categorias não são informados nos documentos disponíveis para consulta. Por este motivo,

por deixar de informar a quantidade de docentes licenciados e bacharéis separadamente, e

também por não apresentar relações que permitam construir um estudo do tipo comparativo

ou histórico-sequencial, as informações desta tabela não foram agrupadas com as dos anos

seguintes.

A Tabela 4 exibe a distribuição geográfica dos profissionais da Educação Profissional,

considerando a Dependência Administrativa a qual se vinculam em função da Formação

Acadêmica e da Situação Funcional (Professor ou Instrutor) no ano de 1999.
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Tabela 4: Profissionais da EPT e a sua Formação Acadêmica em 1999

Dependência Administrativa

Professores Instrutores

Total
Com Nível Superior

Total
Com Nível Superior

Absoluto % Absoluto %

Brasil 76.787 63.174 82,3% 24.085 11.585 48,1%

Federal 9.858 9.384 95,2% 582 461 79,2%

Estadual 26.365 23.005 87,3% 2.515 1.814 72,1%

Municipal 4.034 2.866 71,0% 1.219 315 25,8%

Privada - Total 36.530 27.919 76,4% 19.769 8.995 45,5%

Sistema S 2.620 2.224 84,9% 12.260 6.161 50,3%

Sudeste 37.841 31.350 82,8% 9.474 4.471 47,2%

Federal 2.161 2.037 94,3% 82 40 48,8%

Estadual 11.973 10.876 90,8% 1.176 754 64,1%

Municipal 2.252 1.870 83,0% 624 150 24,0%

Privada - Total 21.455 16.567 77,2% 7.592 3.527 46,5%

Sistema S 2.162 1.938 89,6% 4.707 2.499 53,1%

MG 5.050 4.140 82,0% 1.197 383 32,0%

Federal 817 752 92,0% 69 36 52,2%

Estadual 667 531 79,6% 33 1 3,0%

Municipal 765 610 79,7% 101 18 17,8%

Privada - Total 2.801 2.247 80,2% 994 328 33,0%

Sistema S 285 266 93,3% 455 173 38,0%

Fonte: Censo da Educação Profissional, 1999. MEC-INEP
Inclui os professores e instrutores que não informaram o nível de escolaridade.
As instituições privadas incluem os dados do Sistema S.

Considerando apenas os Professores na Tabela 4, verifica-se que, em 1999, o

percentual daqueles com formação em Nível Superior mantém-se homogêneo, acima de 80%

do total, tanto no território nacional quanto na Região Sudeste e em Minas Gerais. Quanto aos

Instrutores, o percentual daqueles que têm formação em Nível Superior sofre grande variação

como, por exemplo, o registro de 25,8% dos Instrutores vinculados aos municípios em todo o

Brasil frente aos 79,2% daqueles vinculados à União. Além disso, é notável a distância

quantitativa, tanto em termos absolutos quanto relativos (%), entre Professores e Instrutores

com formação em Nível Superior em nível nacional, 82,3% e 48,1% respectivamente. Ambas

as constatações parecem indicar que há maior homogeneidade na categoria Professores em

relação aos Instrutores. As mesmas constatações também levam a supor que existam

tratamentos, situações concretas de vida e condições gerais de trabalho diferentes entre estes
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dois tipos de Docentes, significando, talvez, uma estratificação e/ou hierarquização funcional

e social, e diferenciação de status entre eles. Há de se perguntar se esta diferenciação pode ter

implicações nas identidades docentes na sua dupla identificação, do sujeito que se reconhece

integrante de uma coletividade profissional, e do coletivo de professores que o reconhece

como um dos seus.

A Tabela 5 mostra que os profissionais foram classificados, no Censo Escolar de 1999,

em dois grupos, um de Professores e outro de Instrutores.

Tabela 5: Professores e instrutores em 1999

Dependência Administrativa Professores Instrutores Docentes Percentual de Instrutores
Brasil 76.787 24.085 100.872 24%

Federal 9.858 582 10.440 6%
Estadual 26.365 2.515 28.880 9%

Municipal 4.034 1.219 5.253 23%
Privada - Total 36.530 19.769 56.299 35%

Sistema S 2.620 12.260 14.880 82%
Sudeste 37.841 9.474 47.315 20%

Federal 2.161 82 2.243 4%
Estadual 11.973 1.176 13.149 9%

Municipal 2.252 624 2.876 22%
Privada - Total 21.455 7.592 29.047 26%

Sistema S 2.162 4.707 6.869 69%
MG 5.050 1.197 6.247 19%

Federal 817 69 886 8%
Estadual 667 33 700 5%

Municipal 765 101 866 12%
Privada - Total 2.801 994 3.795 26%

Sistema S 285 455 740 61%
Fonte: Censo da Educação Profissional, 1999. MEC-INEP
Inclui os professores e instrutores que não informaram o nível de escolaridade.
As instituições privadas incluem os dados do Sistema S.

A quantidade de Instrutores registrada naquele ano foi menor que a de Professores em

abrangência nacional, representando 24% do total de Docentes. Entre todas as dependências

administrativas, apenas o Sistema S divergiu em relação ao total geral nacional. Pode-se ver,

também o percentual de 82% de Instrutores no Sistema S entre o total de seus Docentes,

considerado todo o território Nacional. Na Região Sudeste registrou-se 69% e em Minas

Gerais eram 61% os Instrutores entre todos os Docentes.

Tradicionalmente, no Sistema S, se mantém a prática da contratação para a docência

na Educação Profissional daqueles profissionais de maior destaque no exercício profissional

fora da docência. Ainda hoje, no âmbito do ensino industrial de formação básica e técnica,
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resiste o entendimento de que o indivíduo que melhor executa as tarefas específicas de uma

ocupação profissional terá maior êxito na preparação e no treinamento de pessoal para o

exercício da profissão. Este entendimento foi dominante nos primórdios da Educação

Profissional no Brasil, porém ele vem perdendo força com o tempo, preponderantemente no

sistema público de Educação Profissional. No Brasil, desde os meados do século XX, tem se

criado o juízo de que a docência deve ser exercida por profissionais do ensino, com formação

de nível superior em cursos de licenciatura, e que as suas condições de trabalho devem ser

distintas daquelas que tem os trabalhadores das empresas. O Ministério da Educação tem

promovido ações para a definição de cursos de formação de docentes específicos para a

EPTNM como os estudos elaborados pelo Grupo de Trabalho sobre Formação de Professores

para a Educação Profissional e Tecnológica do MEC.

A existência de 82% de Instrutores entre os Docentes em 1999 parece ter explicações,

além do exposto anteriormente, na maior atuação na EP de Nível Básico que registrou quase

três vezes mais matrículas neste nível do que no Nível Médio. Neste sentido, e em

conformidade com a pesquisa que aqui se desenvolve, devem ser ponderadas as diferenças

entre profissionais contratados como instrutor e como professor, os quais têm garantias legais,

direitos trabalhistas, regulamentação profissional, representação de classe, muito diferentes

uns dos outros.

Essas ponderações são importantes quando se tem a pretensão de discutir e conhecer

sobre as questões da docência mais gerais como condições de trabalho, formação inicial e

continuada, remuneração e repouso anual (férias), doenças profissionais, suas prevenções e

especificidades, tempo de trabalho extraclasse, etc. Nesta pesquisa sobre identidade docente,

ao nos depararmos com esta dupla situação, professor e/ou instrutor, é importante refletir

sobre os processos de formação daquele que exerce a docência, nas concepções próprias de se

ver como um docente “entre dois” (professor e instrutor), nas concepções sobre Educação e as

suas implicações sobre si mesmo, sobre a sua prática, sobre o outro, e outras tantas

implicações. Uma delas é a compreensão das relações entre os pares Instrutor-Professor,

Instrução-Educação e Técnica-Ciência que implicam os sujeitos, as instituições e os processos

educacionais e também as identidades profissionais docentes.
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O Gráfico 2 e a Tabela 6 mostram a distribuição numérica dos docentes da EPTNM

em função da região e da formação acadêmica em 1999.

Gráfico 2: Professores e Instrutores e Formação Acadêmica em 1999

Fonte: Censo da Educação Profissional, 1999. MEC-INEP
As instituições privadas incluem os dados do Sistema S.

Tabela 6: Docentes e Formação Acadêmica em 1999

Docentes
Com Nível Superior Sem Nível Superior

Absoluto % Absoluto %

Brasil 100.872 74.759 74% 26.113 26%

Sudeste 47.315 35.821 76% 11.494 24%

Minas Gerais 6.247 4.523 72% 1.724 28%

Fonte: Censo da Educação Profissional, 1999. MEC-INEP
Inclui os professores e instrutores que não informaram o nível de escolaridade.

A leitura do Gráfico 2 torna mais evidente a preponderância do número de docentes

classificados como Professores (76.787) sobre os classificados como Instrutores (24.085) no

âmbito nacional - nele se verifica também o quanto é maior a proporção de Professores com

curso superior entre seus pares do que na categoria dos Instrutores. A Tabela 6 mostra os

dados sobre Docentes, que agrupam Professores e Instrutores, em relação à Formação

Acadêmica. É interessante perceber a grande e notável proximidade entre os percentuais de

Docentes com curso superior nos três âmbitos geográficos, o Brasil com 74%, a Região

Sudeste com 76% e Minas Gerais com 72%. Esta pequena variação, de 2 pontos percentuais

entre o Brasil e cada um dos outros âmbitos, sugere uma homogeneidade na composição do

conjunto dos docentes da EPTNM no Brasil em 1999. Os dados completos do Censo Escolar



84

de 1999 mostram que, diferentemente do que sugere a Tabela 6, o que há são homogeneidades

territoriais quanto à proporção de Docentes com curso superior. Enquanto há Estados que têm

índices abaixo de 50%, outros exibem percentuais acima de 70%, sendo que a maioria está

posicionada entre este intervalo. Dentre os mais baixos estão o Acre (19%) e o Maranhão

(29%), e nos mais altos há o Rio Grande do Sul (77%), o Rio de Janeiro (77%) e o Espírito

Santo (77%)27. Esta leitura deixa claro que a docência da EPTNM no Brasil carrega as

marcações das condições socioeconômicas que são peculiares em cada região territorial e

populacional. Ela mostra, além disso, que tais marcações, ao coincidirem com as suas

características educacionais, tendem a conservar as diferenças entre as regiões, não como

regras, mas como tendências. Ponderamos se isso não tem reflexos nas identidades docentes

inscritas regionalmente.

O Gráfico 3, exibe a distribuição dos profissionais pelas dependências administrativas

em 1999, é relevante para caracterizar os docentes da EPTNM.

Gráfico 3: Docentes e Dependência Administrativa em 1999

Fonte: Censo da Educação Profissional, 1999. MEC-INEP
As instituições privadas incluem os dados do Sistema S.

Esse gráfico torna visível a predominância numérica dos docentes de instituições

privadas em relação ao somatório das demais instâncias. O conjunto de instituições nas quais

atuam docentes da EPTNM é bem heterogêneo. Este conjunto reúne escolas comuns de

Ensino Fundamental e Médio que oferecem cursos ou disciplinas associadas ao exercício de

27 Estes dados foram recolhidos do Censo da Educação Profissional de 1999 produzido pelo MEC-INEP.
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uma profissão, escolas ligadas á grupos religiosos, escolas ligadas a programas assistenciais,

escolas comunitárias, escolas privadas, escolas associadas á universidades privadas como

centros de aplicação, escolas mantidas por empresas ou grupos empresariais, as escolas do

Sistema S, e outras que atuem no ensino profissional em Nível Médio. O PRONATEC parece

estar contribuindo para o aumento do número de instituições privadas na EPTNM. Apesar de

não haver estudo consolidado de nosso conhecimento que possa ser balizado com esse agora

apresentado, os anúncios do Governo Federal deixam a impressão de que o referido programa

conta com mais escolas privadas do que públicas.

A análise da Tabela 7 e do Gráfico 4 mostra que, entre 1999 e 2006, e durante o

período compreendido entre 2006 e 2009, houve mudanças na metodologia dos Censos

Escolares.

Tabela 7: Professores da EPT e Formação Acadêmica, 2006 - 2009
Ano Total Com curso Superior Licenciatura Bacharelado Ambos

20
06

Brasil 59.687 56.430 95%

Sudeste 37.680 35.449 94%

MG 7.413 6.462 87%

20
07

Brasil 49.653 45.498 92% 24.015 48% 21.483 43%

Sudeste 30.879 27.871 90% 14.294 29% 13.577 27%

MG 6.395 5.413 85% 2.189 4% 3.224 6%

20
08

Brasil 53.803 47.361 88% 31.326 94% 15.694 47% 341

Sudeste 33.184 28.837 87% 22.875 69% 5.874 18% 88

MG 7.889 6.407 81% 2.534 8% 5.874 18% 26

20
09

Brasil 58.898 51.976 88% 34.317 95% 17.257 48% 402

Sudeste 36.128 31.501 87% 25.074 69% 6.334 18% 93

MG 8.968 7.409 83% 3.165 9% 4.213 12% 31

Fonte: Sinopse do professor, 2006 a 2009. MEC, INEP.
Os professores sem formação em nível superior abrangem a Educação Básica incluindo a formação para o magistério, Curso
Normal.
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Gráfico 4: Professores da EPTNM e Formação Acadêmica, 2006 - 2009

Fonte: Sinopse do professor, 2006 a 2009. MEC, INEP.
Os professores sem formação em nível superior abrangem a Educação Básica incluindo a formação
para o magistério, Curso Normal.

As três alterações mais significativas para essa pesquisa são: 1) o desaparecimento, de

1991 para 2006, da figura do Instrutor, a qual foi incorporada à categoria única de Professor;

2) a indicação da natureza da formação acadêmica em nível superior dos Professores, os quais

passam a ser classificados entre “Licenciados” e “Não Licenciados” no ano de 2007; 3) a

partir de 2008, passa a existir uma coluna com do número dos Professores que possuem

“Ambas as formações”, em Licenciatura e Bacharelado. Podemos considerar que houve

avanços nas pesquisas e que as alterações citadas indicam a importância que a natureza da

formação profissional docente na EPTNM vem assumindo para os pesquisadores do INEP-

MEC e para o governo federal. Este fato coincide com o crescimento numérico de estudos e

de publicações sobre a importância da formação do professor da EPTNM. Os avanços

metodológicos nas pesquisas do INEP-MEC acompanham as mudanças nas orientações dessa

modalidade de ensino e a vultosa expansão na oferta de vagas, de matrículas e também de

escolas, que se verifica a partir dos anos 2003 no Brasil.

Ainda na Tabela 7 vemos que o número de professores da EPTNM sofre variações de

ano a ano, seja para maior ou para menor. Os Censos Escolares e alguns estudos sobre eles

indicam que tais variações decorrem de fatores como as formas de preenchimento dos

documentos disponíveis em papel ou pela Internet; a oferta de treinamento para o

preenchimento; a adesão e o empenho das instituições escolares e dos profissionais em

participar da coleta de dados; o empenho dos órgãos municipais e estaduais nos processos de

divulgação e de adesão das escolas em sua circunscrição; a veracidade das informações
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fornecidas; a variação na oferta de vagas e na sua ocupação entre um e outro ano letivo, etc28.

5.2 O QUE DIZEM OS DADOS OFICIAIS DO GOVERNO FEDERAL

O Portal Transparência do Governo Federal foi criado para tornar públicas as

informações sobre a administração pública federal na esfera do Poder Executivo, e agrega

várias fontes de dados sobre os servidores públicos civis e militares, o patrimônio, as receitas

e despesas, as naturezas mais gerais dos gastos públicos, etc. Entre todas as fontes de dados,

foi usada nessa pesquisa, como fonte, uma planilha única, com informações sobre todos os

servidores federais do poder executivo. Esta planilha pode ser baixada no referido Portal. O

demonstrativo da remuneração de cada servidor federal não consta desta planilha e pode ser

conhecido neste mesmo Portal, mediante consulta on line em um banco de dados próprio, em

pesquisa nominal ou pelo CPF. Para esta pesquisa foi utilizada a planilha relativa ao mês de

março de 2013.

A pesquisa na planilha merece comentários. As informações sobre os servidores

públicos federais encontram-se reunidas em uma única planilha eletrônica com 718.317 linhas

que correspondem a cada um dos servidores, e 38 colunas, cada uma indicando um aspecto

funcional no serviço público federal. A quantidade de dados funcionais e as relações internas

inerentes da sua estruturação dificultaram o seu manuseio. As configurações de hardware dos

computadores disponíveis para esta pesquisa, apesar de serem computadores atuais, se

mostraram insuficientes para usar todos os recursos da planilha e com a agilidade desejada. O

tempo de abertura, estabilização e exibição do arquivo era grande, bem mais que dez minutos.

A duração das operações de abertura do arquivo, de salvamento, de encerramento do seu uso

variava também em função da execução simultânea de outro arquivo. Na maioria das vezes

foi imprescindível manter em uso, simultaneamente, mais de um arquivo (de texto, outra

planilha, etc), o que aumenta a carga de processamento do computador e alarga os tempos das

operações citadas. Um desses arquivos foi o próprio texto usado para construir esta

dissertação. Outro fator de retardo no uso foi a execução concomitante de outros programas

como os usados para manusear números e construir gráficos, os antivírus e outros.

28 O Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica de 2003, na seção de Notas Técnicas, comenta
alguns aspectos da metodologia e frisa as implicações das taxas de respostas que teve média nacional de 61%
neste ano, com limites de 41%, no Distrito Federal, e 84%, em Tocantins. A adesão individual e institucional
interfere diretamente nas taxas de resposta, e por consequência, prejudica o caráter censitário pretendido.
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Uma simples operação como, por exemplo, a ordenação alfabética dos registros

(linhas) dos nomes dos professores, ou a ordenação numérica crescente em função das datas

de início do exercício no cargo de professor federal, demandava um tempo de processamento

muito grande e uma carga de processamento que tornava impossível qualquer outro uso do

computador por um tempo precioso. A solução encontrada foi o emprego de dois

computadores, um deles apenas para a execução da referida planilha, o qual funcionava sem

executar programas como antivírus ou funções do próprio sistema operacional.

O estudo da planilha mostra que a União contava, em março de 2013, com 718.317

servidores civis e militares vinculados ao Poder Executivo, entre efetivos, substitutos e

temporários. O CEFET-MG, neste mês, tinha 1.798 servidores no quadro de pessoal,

divididos entre docentes e administrativos e que estavam distribuídos pelos Campi da capital e

do interior de Minas Gerais. O total de professores era de 972 que foram classificados como

professores permanentes, substitutos e temporários, tanto na Carreira da Educação Básica,

Técnica e Tecnológica (EBTT) quanto na Carreira do Magistério Superior (MS).

Os professores federais são distribuídos em duas carreiras profissionais que

correspondem ao nível de ensino para o qual cada um foi selecionado em concurso público ou

em processo seletivo simplificado. Na carreira da EBTT estão posicionados todos aqueles

contratados para atuar nos cursos da EPTNM qualquer que seja a natureza da disciplina. Nesta

pesquisa, são esses professores os sujeitos focalizados. A localização destes sujeitos entre as

duas carreiras considerou as categorias Cargo/Emprego, Classe e Nível, conforme a

organização da administração pública federal - elas permitem separar os docentes quanto à

carreira profissional. O recorte feito para esta pesquisa abrangeu os professores da EBTT que

ministram disciplinas técnicas ou profissionais na Unidade BH que inclui os Campi I, II e VI,

porém, inicialmente, eles serão situados no universo dos docentes da EBTT, ou seja, no

conjunto de todos os professores que atuam na EPTNM, considerando a Unidade BH do

CEFET-MG.

Nesta planilha, a diferenciação entre os professores de disciplinas técnicas ou

profissionais, e de disciplinas propedêuticas foi possível selecionando-os pela unidade de

lotação na instituição que são as coordenações de curso, as coordenações de área e os

departamentos aos quais os professores são vinculados.

O Gráfico 5 e a Tabela 8 mostram a distribuição dos professores da EPTNM no

CEFET-MG, unidade BH, em março de 2013, em função da natureza das disciplinas e da
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situação funcional.

O Gráfico 5 e a Tabela 8 mostram que o número de professores nas disciplinas

técnicas (253 ou 55%) era maior do que nas disciplinas propedêuticas (210 ou 45%). Essa

diferença parece ser consequência do grande número de disciplinas técnicas de caráter prático

e experimental, ministradas em oficinas, laboratórios ou em ambientes necessários para a

aprendizagem profissional. Nestas disciplinas é comum que as turmas convencionais, que

normalmente têm pouco mais de 40 alunos, sejam divididas em subturmas, reduzidas

numericamente, requerendo, por isso, mais professores neste segmento da EPTNM. Esta

situação ou qualquer outra que provoque esta diferenciação merece atenção quando se olha

para a docência da EPTNM. Isso porque elas significam diferenciações entre grupos de

professores e, por consequência, podem produzir subcategorias de docentes num mesmo local

de trabalho. Aulas com turmas reduzidas podem ser entendidas por alguns como sendo um

privilégio, no sentido de condições desiguais de trabalho entre docentes da mesma instituição,

curso ou ambiente, provocando conflitos e cisões.

Gráfico 5 Professores da EPTNM no CEFET-MG, BH e a natureza das disciplinas

Professores do CEFET-MG, Unidade BH, integrantes da Carreira da EBTT.
Fonte: Portal Transparência do Governo Federal, em março de 2013.
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Tabela 8: Professores da EPTNM no CEFET-MG – BH e a natureza das disciplinas

Disciplinas Técnicas - Total 253

Temporários e Substitutos 31%

Efetivos 69%

Disciplinas Propedêuticas - Total 210

Temporários e Substitutos 39%

Efetivos 61%

Professores do CEFET-MG, Unidade BH, integrantes da Carreira da EBTT.
Fonte: Portal Transparência do Governo Federal, em março de 2013.

Os índices de 31% e 39% de professores Substitutos e Temporários exibidos na Tabela

8 indicam uma educação precária devido a um corpo docente esfacelado e que se renova

parcialmente a cada dois anos, prazo correspondente à duração máxima dos contratos de

trabalho, e um prejuízo nas relações profissionais de caráter duradouro uma vez que cabe aos

professores a reconstrução cotidiana da instituição escolar que tem como objetivo uma sólida

formação humana e profissional, porém sem a solidez e permanência dos seus quadros

profissionais.

As Tabelas 9 e 10 mostram algumas características gerais dos professores de

disciplinas técnicas no CEFET-MG.

Tabela 9: Professores efetivos de disciplinas técnica e sua formação - CEFET-MG29

Licenciado Bacharel Mestre Doutor Sem informação

29 114 126 52 27

Professores do CEFET-MG, Unidade BH, integrantes da Carreira da EBTT.
Fontes: Portal Transparência do Governo Federal, em março de 2013, Plataforma Lattes.

Tabela 10: Professores de disciplinas técnica e Regime de trabalho - CEFET-MG

Regime de trabalho Professores

20 hs 3

40 hs sem DE 3

40 hs com DE 168

Total 174

Professores do CEFET-MG, Unidade BH, integrantes da Carreira da EBTT.
Fonte: Portal Transparência do Governo Federal, em março de 2013.

29 Na construção dessa tabela, consideramos todas as formações em nível superior uma vez que a intenção foi
mostrar a variedade de formação e as suas ocorrências. Só assim seria possível perceber e evidenciar a
ocorrência de professores licenciados e também bacharéis.
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Consideramos relevante, nessa etapa da pesquisa, focalizar a formação dos professores

das disciplinas técnicas por serem os sujeitos da pesquisa. Além disso, resolvemos excluir os

Substitutos e Temporários em razão do seu vínculo eventual e por não haver políticas de

formação específica para eles.

A Tabela 9 mostra a formação dos professores efetivos (do quadro permanente) na

Unidade BH do CEFET-MG. Em março de 2013 foram registrados 29 professores licenciados

e 114 bacharéis, entre os 174 professores efetivos de disciplinas técnicas na Unidade BH.

Registraram-se alguns casos de dupla formação, havendo bacharéis que retornaram aos

estudos em outra graduação e também aqueles que obtiveram a licença em cursos de

complementação docente. Isso parece significar uma preocupação com uma melhor formação

para o magistério ou uma necessidade de sair da excepcionalidade e de se adequar à legislação

que prevê a obrigatoriedade de licença para exercer o magistério.

O levantamento sobre a formação acadêmica teve como fonte a Plataforma Lattes, o

que provocou alguns problemas; um deles foi a ausência de informações exatas sobre o tipo

da formação e outro foi a inexistência de currículo de professores na plataforma. Neste caso,

somente foi possível identificar a formação acadêmica de 143 professores em um total de 174

professores efetivos que atuam em disciplinas técnicas no CEFET-MG, unidade BH.

Interessante também verificar que 72,41% dos professores eram Mestres ou Doutores. A

coluna Mestre indica que 126 docentes tinham esta formação e, que todos os Doutores

fizeram também estudos de mestrado, sendo, por isso, incluídos na coluna Mestre.

Considerando a tradição do ensino no CEFET-MG e que todos eles foram contratados na

carreira da Educação Básica (EBTT), um registro de 72,41% dos professores com titulação de

Mestres ou Doutores é algo significativo da importância da formação acadêmica para eles.

Não deve ser ignorado o fato de haver recolocação na carreira e um diferencial remuneratório

em função do título, muito menos os incentivos institucionais do CEFET-MG e as pretensões

institucionais em tornar-se Universidade Tecnológica.

A Tabela 10 mostra que a grande maioria dos professores trabalha em regime de 40

horas semanais com dedicação exclusiva, havendo 3 professores como 40 horas sem dedicar-

se exclusivamente ao CEFET-MG, situação funcional em extinção, e outros 3 em regime de

20 horas semanais. Qualificação e dedicação é uma forte marca da docência na EPTNM na

instituição e deve certamente ter influência nas identidades dos seus docentes. A dupla

formação em graduação também parece produzir processos identitários diferentes entre os

professores. Lembrando Dubar (1997), afirmamos que a trajetória escolar é um determinante
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nas experiências e nas conformações das identidades. Arriscamos em acrescentar “forte

determinante”, considerando que a segunda formação geralmente acontece após a sua entrada

como docente no CEFET-MG e de maneira voluntária.

5.3 O QUE DIZEM OS DOCUMENTOS OFICIAIS DO CEFET-MG

O CEFET-MG produz e divulga informações administrativas, acadêmicas, de pessoal,

financeiras e patrimoniais que são publicadas como Relatórios Anuais e também como

Resumos destes relatórios e que podem ser obtidos no site oficial do CEFET-MG

(www.cefetmg.br). As metodologias usadas na elaboração dos relatórios no período

apresentam consistência e coerência entre anos subsequentes, mesmo que tenham havidos

melhorias e aperfeiçoamentos. Isso permite o estudo sequencial e a formação de um panorama

institucional, e permitiu a caracterização da docência na EPTNM no CEFET-MG e as análises

apresentadas que se seguem.30

A Tabela 11 exibe um panorama da docência na EPTNM no CEFET-MG, unidade

BH, em função da formação acadêmica e da situação funcional, entre os anos de 2000 e 2012.

Ela foi construída a partir dos documentos elaborados e divulgados pelo CEFET-MG, os

Relatórios anuais de gestão. A validade de vê-la na sua integralmente está na percepção da

riqueza e do detalhamento dos Relatórios anuais de gestão produzidos com coerência de

métodos e objetivos nas pesquisas que são feitas a cada final de ano civil.

30 Nessa pesquisa foram consultados os seguintes conjuntos de documentos: (a) Relatório de Gestão dos
exercícios de 2000 a 2012, (b) Relatório Global Acadêmico de 2006, (c) CEFET-MG: números que traduzem
uma história, dos exercícios de 2005 a 2012.
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Tabela 11: Docentes, formação acadêmica e situação funcional, 2000 - 2012
Docentes 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Total de Ativos 575 582 589 619 604 651 723 829 907 1.009 1.090 1.039 990
Ativos com
Doutorado 31 5,4% 30 5,2% 33 5,6% 33 5,3% 61 10,1% 86 13,2% 121 16,7% 140 16,9% 182 20,1% 206 20,4% 209 19,2% 220 21,2% 248 25,1%

Ativos com Mestrado 126 21,9% 158 27,1% 161 27,3% 178 28,8% 195 32,3% 152 23,3% 202 27,9% 312 37,6% 345 38,0% 391 38,8% 423 38,8% 501 48,2% 498 50,3%
Ativos com
Especialização 263 45,7% 253 43,5% 258 43,8% 268 43,3% 250 41,4% 207 31,8% 192 26,6% 234 28,2% 226 24,9% 215 21,3% 164 15,0% 153 14,7% 135 13,6%

Ativos com
Aperfeiçoamento 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 3 0,4% 2 0,2% 1 0,1% 1 0,1% 1 0,1% 1 0,1% 1 0,1%

Ativos com
Graduação 141 24,5% 125 21,5% 126 21,4% 139 22,5% 92 15,2% 206 31,6% 202 27,9% 138 16,6% 151 16,6% 196 19,4% 293 26,9% 164 15,8% 108 10,9%

Ativos com Ensino
Médio 13 2,3% 16 2,7% 11 1,9% 1 0,2% 6 1,0% 0,0% 3 0,4% 3 0,4% 2 0,2% 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0%

Ativos com Ensino
Fundamental 1 0,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Total de Substitutos
e Temporários 0,0% 89 15,3% 109 18,5% 0,0% 0,0% 155 23,8% 169 23,4% 258 31,1% 301 33,2% 370 36,7% 407 37,3% 375 36,1% 346 34,9%

Total de Efetivos 0,0% 493 84,7% 480 81,5% 0,0% 0,0% 496 76,2% 554 76,6% 571 68,9% 606 66,8% 639 63,3% 683 62,7% 664 63,9% 644 65,1%
Total de

Aposentados 226 230 237 239 247 246 257 271 281 289 299

Fontes: Relatórios anuais de gestão do CEFET-MG; CEFET-MG: números que traduzem uma história; Relatório Global Acadêmico; informações de servidores entre abril e junho de 2013.
Os Docentes Ativos incluem os Efetivos, os Substitutos e os Temporários.
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Ao contrário do que se pode supor, essa tabela não consta nos documentos do CEFET-

MG como aqui se apresenta. A sua montagem foi resultado de um trabalho que teve início

com as leituras dos documentos de gestão do CEFET-MG do período compreendido entre

1997 e 2012. Após o contato inicial com o material disponível e a metodologia geral que

orientou as pesquisas no período, iniciamos a seleção das informações necessárias e

disponíveis para fazer uma caracterização do corpo docente da EPTNM no CEFET-MG. A

tabela deveria servir para complementar as demais informações, já comentadas anteriormente,

porém a riqueza de informações disponíveis acabou por fazer dela uma tabela única e baseada

somente nos dados internos à instituição. As primeiras dificuldades surgiram logo no início

uma vez que os documentos, ano a ano, mostravam diferenças nas definições e nas

metodologias. Nesse momento fizeram-se necessários alguns encontros com servidores do

CEFET-MG que participaram dos levantamentos e análises dos dados, e da elaboração dos

relatórios de gestão em várias edições31. A impressão inicial do valor que tem, para esses

servidores, as atividades de pesquisa, tornou-se uma certeza após ouvir de um deles sobre o

seu espanto em relação ao meu interesse em procurar traçar esse perfil com alguma minúcia,

principalmente sobre o CEFET-MG e o seu corpo funcional.

Faremos primeiramente uma análise mais geral da Tabela 11 considerando o período

compreendido entre os anos de 2002 e 2012. A linha “Total de Ativos” mostra o total de

professores em exercício da docência, em cada ano, nas disciplinas técnicas e propedêuticas

na EPTNM, incluindo os professores efetivos, substitutos e temporários. A linha “Ativos com

Doutorado” informa o número de professores doutores em cada ano. A linha “Ativos com

Mestrado” refere-se aos docentes que tem o mestrado como maior qualificação, o mesmo

ocorrendo com as linhas abaixo desta.

No período 2002-2012 constatamos a melhoria na qualificação acadêmica dos

professores. Em 2002 havia 33 doutores em exercício num total de 589 professores,

correspondendo a 5,2% deste total. Em 2012 havia 248 doutores ou 25,1% do total de 990.

Isso significa que houve um aumento de 447% de professores doutores no CEFET-MG em

relação ao total de ativos em cada ano. Quanto aos professores mestres, a tabela permite

concluir que houve um aumento relativo de 184% em face ao total de professores entre os

31 A presteza, a gentileza e o interesse pessoal e institucional em me receber, ouvir pacientemente, prestar os
esclarecimentos e até mesmo compartilhar informações e dados brutos que não foram aproveitados nos relatórios
foram imensos e de grande valia para esta etapa de levantamentos e análises aqui expostos.
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anos de 2002 e 2012. Esses aumentos relativos evidenciam um corpo docente no CEFET-MG

mais qualificado do ponto de vista da formação acadêmica.

Interessante notar que em 2012 havia 13,6% especialista enquanto em 2002 registrou-

se 43,8% com esta formação em relação ao total de ativos em cada ano. Nesse caso, a

variação relativa foi de decréscimo, com uma taxa de 31,1% no ano de 2012 em relação à

2002. Isso parece indicar que uma parte dos docentes que estavam nesta situação, em 2002,

prosseguiu nos estudos e alcançou maior qualificação e titulação.

Mas a melhoria na qualificação foi acompanhada pela degradação do trabalho docente

e do ensino. A linha “Total de Substitutos e Temporários” da Tabela 11 mostra que estes

docentes representavam 18,5% do total de ativos em 2002 e 34,6% em 2012. Houve uma

variação relativa do número de temporários e substituto de 188,6%, portanto um aumento

desses docentes, cujos contratos e condições de trabalho, remuneração são diferentes em

relação aos efetivos. Considerando que a formação acadêmica, seja em licenciatura, seja em

bacharelado, não prevê temas específicos da docência na educação profissional de nível

médio, pode-se supor que a formação nesses assuntos acontece durante o exercício da

docência. No caso de professores substitutos e temporários, cuja duração máxima do contrato

é de dois anos, o contato com a educação profissional como profissão fica prejudicado já que

o tempo de adaptação ao ambiente de trabalho e aos procedimentos e rotinas próprios do

CEFET-MG tomam boa parte desses dois anos. Esse prejuízo pode ser maior para professores

de disciplinas técnicas que não têm experiência nem preparação formal para a docência.

Assim podemos supor que a qualidade do ensino fica prejudicada quando há mais de um terço

dos docentes precarizados como é o caso.

A linha “Total de Efetivos” da Tabela 11, que mostra um índice de variação relativa

do número de ativos, entre 2002 e 2012, de 79,9% - redução no total de docentes ativos -

indica a prearização do ensino e do trabalho docente. As funções administrativas do ensino a

cargo de docentes ativos, as atividades de pesquisa e extensão peculiares a eles e outros

encargos tendem a produzir maior carga de trabalho para esses professores. Assim as

condições de trabalho são degradas e podem atingir a qualidade desempenho docente e do

ensino.

Ambos os casos são indícios da precarização do corpo docente, do trabalho docente e

do ensino no CEFET-MG. Dito isso, passo a exibir as informações da Tabela 11 em pequenos

agrupamentos com maior nitidez e objetividade.
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Gráfico 6 Número de docentes na EPTNM no CEFET-MG, 2000 - 2012

Fontes: Relatórios anuais de gestão do CEFET-MG; CEFET-MG: números que traduzem uma história; Relatório
Global Acadêmico; informações de servidores entre abril e junho de 2013.

O Gráfico 6 mostra a distribuição dos docentes ativos da EPTNM no CEFET-MG no

período de 2000 e 2012. Nele é possível perceber que a proporção entre os números totais de

professores ativos e os de professores substitutos e temporários sofre baixa variação entre os

anos 2005 e 2012, variação de 13,9% entre os maiores valores nesse período. Quanto ao ano

de 2000, não há comentário razoável, já que é o início da série, mas nos anos de 2003 e 2004

se pode supor que a ausência de professores substitutos e temporários é causada pela reforma

da EP que teve início em 1996. Na prática os efeitos desta reforma foram sentidos somente a

partir de 1998 na vigência do Decreto 2.208/97 e da Portaria MEC 1.005/97. Em conjunto,

eles determinavam a separação entre o Ensino Médio e a Educação Profissional e forçavam a

redução das matrículas ofertadas para até 50% em relação ao ano anterior. Isso tudo,

combinado às questões de infraestrutura de cada instituição de ensino, teve o efeito

desestruturador e provocou situações díspares e pouco inteligíveis como se vê no gráfico, na

série 2002-2004. A partir de 2005, com a revogação da legislação das leis da reforma, os

níveis de matrículas e de permanência nos cursos foram atingindo os níveis anteriores a 1997.

Embora tenhamos selecionado apenas professores do quadro permanente, pensamos

ser importante evidenciar o aumento considerável de professores substitutos e temporários no

CEFET-MG nos últimos anos, o que pode indicar precarização da educação em geral e do
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trabalho docente profissionalizante, em particular.

O Gráfico 07 mostra as quantidades de professores e os títulos acadêmicos entre 2000

e 2012. Nele pode ser percebida uma evolução na formação profissional e melhor qualificação

acadêmica na docência. Há um perceptível aumento no número de mestres e doutores nesse

período e redução dos especialistas. Entre os graduados, a variação pouco uniforme com

elevações e reduções simultâneas parece ter como um dos motivos a contratação de

professores temporários e substitutos já que os processos seletivos desses professores prevêem

como grau mínimo o curso superior. Já os concursos para admissão de docentes no quadro

permanente têm como requisito mínimo o grau de mestre.
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Gráfico 7: Formação acadêmica dos docentes da EPTNM no CEFET-MG, BH, 2000 - 2012

Fontes: Relatórios anuais de gestão do CEFET-MG; CEFET-MG: números que traduzem uma história; Relatório Global Acadêmico; informações de servidores entre
abril e junho de 2013.
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De maneira avançada, porém inconclusa pela natureza e diferenças de informações

verificadas nas suas fontes, as análises documentais indicam elementos objetivos que, por

hipótese, têm influência na construção de uma identidade docente dos professores da EPTNM

no CEFET-MG. São características coletivas de caráter mais objetivo que indicam

convergências e divergências importantes. Elas partem do geral, a EPTNM no Brasil, e vão

para o singular, os docentes de disciplinas técnicas da EPTNM no CEFET-MG.

É importante observar que quando o projeto foi aprovado no Comitê de Ética em

Pesquisa da Universidade Federal de Ouro Preto,32 nos dirigimos à direção do CEFET-MG

com o parecer favorável do CEP visando facilitar a coleta de dados via banco de dados da

instituição, mas esse procedimento não foi tão fácil assim e a burocracia dos canais

institucionais para o acesso aos dados se mostrou mais complexa que a suposição inicial.

Alguns chefes de departamento e coordenadores de curso nos facilitaram o acesso aos dados,

outros alegaram que, por se tratar de dados pessoais dos docentes, esse acesso só seria

possível via o contato direto com os professores. Por isso, elaboramos um formulário

eletrônico que pudesse ser respondido on line e que nos permitisse obter respostas às

questões da pesquisa diretamente dos professores e com agilidade.

O formulário eletrônico foi hospedado em um site na internet e o seu endereço

eletrônico (link) foi divulgado pessoalmente aos professores por meio de cartas impressas, por

email pessoal e institucional. Junto com o link foram divulgadas também uma breve descrição

da pesquisa e a carta convite com informações similares às do TCLE, porém, acrescidas dos

contatos dos pesquisadores e do Comitê de Ética em Pesquisa da UFOP.

Formulários eletrônicos e tabulação dos dados

Após elaboração e hospedagem do formulário eletrônico33, selecionamos os 174

professores efetivos que lecionam matérias técnicas na EPTNM. Esse instrumento de pesquisa

foi nos departamentos do CEFET-MG, campus Belo Horizonte, e pelo envio de email aos

mesmos professores com a carta-convite. Este ficou disponível durante três meses. Dos

formulários eletrônicos disponibilizados, recebemos como retorno 26 questionários

preenchidos, o que representa 15% do universo.

32 Aprovação comunicada pelo Comitê de Ética em Pesquisa por meio do OFÍCIO CEP Nº. 105/2013, de 28 de
maio de 2013, CAAE: 10678212.6.0000.5150.
33 O conteúdo do formulário eletrônico pode ser conhecido no Apêndice A dessa dissertação.
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Visando criar um perfil destes professores que se disponibilizaram em participar da

pesquisa, a primeira questão do formulário se referia à idade dos docentes. Conforme as

respostas, a maioria, 46%, tem entre 41 e 50 anos de idade. Na faixa etária seguinte se

encontram 38% dos professores com idade entre 51 e 60 anos. Em conjunto, esses dois

agrupamentos representam 92% do total de professores que responderam ao formulário.

Gráfico 8: Faixa etária

Fonte: Formulário da pesquisa - 2013

A segunda questão do formulário se referia ao sexo e podemos constatar, no Gráfico

10, que a maioria dos docentes que se dispuseram a responder à pesquisa é do sexo

masculino.

Gráfico 9: Sexo

Fonte: Formulário da pesquisa - 2013
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Quanto à trajetória escolar e formativa dos docentes participantes da pesquisa,

contatamos que, em relação ao nível em que se deu a formação, há 73% de professores que

têm formação técnica em nível médio; 81% deles são bacharéis, e 46% são licenciados,

evidenciando que alguns professores cursaram bacharelado e licenciatura.

Gráfico 10: Trajetória escolar

Fonte: Formulário da pesquisa - 2013

Quando perguntados onde e como aconteceu sua formação docente, alguns

participantes da pesquisa marcaram mais de uma opção dentre as disponíveis, conforme

Tabela 12.
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Tabela 12: Onde e como se formou com docente
Em conjunto Exclusivo

Graduação 26,9% 7,7%

Licenciatura 3,8% 3,8%

Pós-graduação 57,7% 7,7%

Na atuação em sala de aula 57,7% 11,5%

Programas de treinamento, capacitação, etc 26,9% 3,8%

Observando e trocando experiências 19,2% 0,0%

Educação Básica 11,5% 0,0%

Aulas particulares, avulsas, monitoria 11,5% 3,8%

Outra situação 3,8% 3,8%

Fonte: Formulário da pesquisa - 2013

Na Tabela 12, a coluna “Em conjunto” corresponde aos professores que responderam

a mais de uma opção e a coluna “Exclusivo”, aos professores que marcaram apenas uma das

opções disponíveis. No cômputo geral das respostas, chama a atenção, a alta incidência em

considerar que a formação se dá tanto em sala de aula quanto em cursos de pós-graduação.

Essas respostas nos fazem supor que há uma percepção dos respondentes de que o exercício

da docência tem peculiaridades, saberes, técnicas, e outros elementos próprios da profissão

que não estão no campo das suas formações de origem e que são aprendidos. Nesse caso as

aprendizagens aconteceram “em trabalho” e em formação acadêmica de pós-graduação. Isso

vai ao encontro das idéias de Marcelo (1992, 2009) Tardif (2002), Nóvoa (1999), Schon

(1995) e outros pesquisadores que consideram que um dos fortes componentes na formaação

do professor é a sua experiência profissional.

Foi perguntado aos professores sobre os programas de capacitação, cursos ou

treinamentos que foram relevantes na sua formação com as seguintes opções:

 Educação em geral (relativas aos procedimentos pedagógicos).
 Questões técnico-profissionais em geral (questões voltadas especificamente para a

atuação do técnico).
 Educação técnica e profissional (temas relativos aos procedimentos pedagógicos do

ensino técnico).
 Questões técnico-profissionais na área em que leciona (temas específicos em cada

disciplina técnica).
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Além disso, eles poderiam indicar a incidência de cada tipo de curso, declarando se

nunca participou, se participou uma vez ou se mais de uma vez de cada modalidade. O

Gráfico 12 exibe as situações levantadas pelas respostas.

Gráfico 11: Capacitação

Fonte: Formulário da pesquisa - 2013

O Gráfico 12 mostra que a maioria dos respondentes participou em todas as quatro

modalidades, e, por mais de uma vez. Além desse fato, o que nos chamou a atenção é que 10

dos 26 docentes nunca participaram de nenhum programa, curso ou treinamento em educação

em geral, sendo que esse dado inclui os dois professores que responderam que nunca

participaram de nada. Aliado à constatação de que a maior incidência (18 marcações) foi da

participação em programa, curso ou treinamento sobre questões técnico-profissionais na área

em que leciona, isso nos parece indicar a importância que os professores atribuem à melhor

formação profissional ligadas às questões técnicas em detrimento das questões educacionais.

Vários autores ressaltam essa prevalência da formação em conteúdos específicos que

se ensina sobre os conteúdos mais gerais da educação, da pedagogia, da psicologia, etc, na

formação de professores para a EPTNM. Podemos supor que tal fato parece contribuir para

uma cultura de não valorização da formação para a docência na EPTNM. Essa marca da

docência na EPTNM é revelada por autores como Andrades (2007), Mello (2009), Silva

(2007), Silva (2011), Garíglio e Burnier (2012).
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Gráfico 12: Nível ou modalidade em que atuam

Fonte: Formulário da pesquisa - 2013

Pode-se ver, no Gráfico 13, que 84% dos respondentes atuam em cursos técnicos de

nível médio, mas há caso de professores que trabalham em mais de um nível ou modalidade,

como, por exemplo, os que além de dar aulas no ensino técnico também atuam na educação a

distância.

Em relação ao regime de trabalho no CEFET-MG, apurou-se que 88% dos

respondentes trabalham sob o regime de 40 horas semanais com dedicação exclusiva, com

mostra o Gráfico 14.
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Fonte: Formulário da pesquisa - 2013

Ao serem perguntados sobre os elementos necessários para tornar-se professor da

EPTNM, agrupei as respostas dadas individualmente pelos 26 respondentes em quatro

tipologias, já que a pergunta era de resposta livre e opinativa. Nessa organização levou-se em

consideração que havia respostas que se encaixavam em mais de uma delas, como pode ser

visto na Tabela 13.

Tabela 13: Elementos necessários para ser professor da EPTNM

Tipologia Ocorrência

Sensações/características (gostar, dom, ser sociável, autocrítica, capacidade
de observação)

31

Conhecimento técnico/disciplinar 12

Experiência profissional 10

Formação para docência (inicial e continuada) 5

Fonte: Formulário de pesquisa - 2013

As respostas agrupadas na Tabela 13 mostram que, na opinião dos respondentes, as

características pessoais prevalecem em relação ao conhecimento, à experiência profissional e

à formação como elementos necessários para tornar-se professor da EPTNM. O que nos

sugere esse fato são os usos que o professor faz de si, lançando mão das suas características

pessoais como algo que o permita se afirmar como docente e como uma espécie de

compensação pela carência de recursos profissionais próprios da docência e que são

adquiridos, prioritariamente nos cursos de formação.

Quando Dubar (1997) nos alerta que o processo biográfico de construção de

identidades é uma elaboração de si por si mesmo, ele ressalta a importância de elementos

subjetivos como as crenças, os valores, os gostos, os sentimentos. Pimenta (2008) entende que

a identidade docente é uma produção do sujeito e definida pelo contexto histórico e social de

acordo com as demandas da sociedade em um determinado momento. A autora aponta duas

dimensões da identidade sendo uma exterior ao sujeito e mais objetiva, que tem relação com

as práticas da profissão, e outra, de caráter interior ao sujeito, que implica nas suas crenças e

nos seus valores, no seu sentido de ser e de se ver como professor e de ser visto pelo outro.

Nesse sentido podemos supor que a prevalência das características pessoais sobre as demais

opções de respostas indica um recurso de construção de identidade profissional que é
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acionado na tentativa de se reconhecer e de se fazer reconhecido como (bom) professor pelo

outro.

Em seguida ao item 13 do formulário de pesquisa on line, foi apresentado um texto,

extraído do depoimento de um professor e solicitado que o respondente fizesse um comentário

sobre a sua percepção como docente e sobre a sua carreira.  O objetivo foi conhecer os

significados da docência para esses professores. O agrupamento das respostas, que pode ser

conhecido na Tabela 14, se mostrou mais complexo, uma vez que este item também foi de

resposta livre e opinativa.

Tabela 14: Significados da docência

Tipologia Ocorrência

Características pessoais: gostar, dom, ser sociável, autocrítica, capacidade de observação,
acreditar na docência, ter amor, ser pai, amigo, orientador dos jovens em busca de uma
profissão, dedicado, saber ouvir, saber transmitir, saber compartilhar, fazer o aluno
entender, ter capacidade de adaptação e sensibilidade, responsabilidade e prazer, ter
paciência.

13

Educar. 2

Ter conhecimento técnico, competência, saber ensinar, atualizar sempre. 3

Ser aluno, aprender com o aluno. 2

Experiência profissional. 2

Formação para docência requer preparo técnico, teórico, reflexão, perseverança. 2

O que é: interventor social, auxiliar o aluno a entender o que está à sua volta, auxiliar na
formação dada pelos pais em casa, ser educador, ser pesquisador permanente, ser
profissional e não militante, preparador do jovem para a profissão e para a vida, facilitador
da aprendizagem.

13

Fonte: Formulário de pesquisa - 2013

A Tabela 14 foi produzida com os elementos identificados nas respostas. Buscamos

agrupar os elementos em sete tipologias considerando a aproximação dos elementos

constantes nas respostas de cada respondente. Tais elementos variam entre as características

pessoais, a necessidade de formação e de maior experiência, a função do que é ser professor,

com algumas falas que se mostraram díspares em relação à maioria, como “educar” de forma

bem genérica e “ser aluno”. Nessa organização levou-se em consideração que havia respostas

que se encaixavam em mais de uma das tipologias. Na tabela podemos perceber que

prevalecem características pessoais como os gostos, as crenças, os valores, e também as

funções de socialização mais gerais, em detrimento da formação acadêmica para a docência,

da competência técnica e da experiência profissional.
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Por fim, perguntamos quais professores se dispunham a nos conceder uma entrevista a

fim de aprofundar alguns dados, caso fosse necessário e, dos 26 professores respondentes, 20

professores se dispuseram. Escolhemos seis professores de forma aleatória para a entrevista,

os quais foram contactados logo em seguida para o agendamento.

Os dados objetivos coletados apontaram importantes contribuições na construção da

identidade docente, como aponta Pimenta (2008) ao referir-se aos fatores externos que

interferem nessa construção, mas após a tabulação e análise dos questionários, percebemos a

necessidade de aprofundar melhor alguns dados, o que foi realizada através das entrevistas de

tipo semiestruturada.

Considerando os modos de constituição da identidade docente apontados por Nóvoa

(1999) e Fanfani (2008), não podemos afirmar que estes dados do formulário foram

suficientes para concluir se a identidade docente de fato se constituiu para os professores da

EPTNM no CEFET-MG; se a identidade docente de fato se constituiu para os respondentes e

que maneira; se identidade desses docentes seria apenas de um modo ou se há múltiplas

identidades.

Para tentarmos responder as questões da pesquisa e atingir os seus objetivos,

convidamos os seis professores que se dispuseram a nos conceder a entrevista, sendo que

quatro professores homens foram entrevistados e um professor e uma professora não

compareceram no dia e horários marcados e, quando procurados novamente, apresentaram

justificativas por não comparecerem e não apresentaram interesse na continuidade da

pesquisa. Cada um deles foi contactado e convidado a participar da entrevista em dia, local e

horário mais adequado para o mesmo (ver carta convite e TCLE no Apêndice B); duas

entrevistas foram realizadas na instituição e duas nas residências dos participantes que assim o

preferiram. No TCLE, os professores foram informados que poderiam deixar de participar em

qualquer momento, sem que houvesse prejuízo para os mesmos e que sua participação não

traria ônus algum para ele ou para a instituição. Além disso, nenhum dos participantes teria

seu nome mencionado em qualquer parte da presente pesquisa.

Os quatro professores participantes do estudo foram informados que os encontros

estavam sendo gravados em áudio, após seu consentimento. O material gravado e transcrito

foi utilizado apenas pelos pesquisadores e se encontra à disposição da direção da escola e dos

professores ao longo de todo o estudo. Todo o material coletado foi armazenado em um cd e

será guardado por cinco anos, na sala da pesquisadora responsável na UFOP. Após esse prazo,
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o cd será destruído. Considerando a faixa etária dos participantes, o contato restrito que se

teve com os mesmos (apenas na aplicação dos questionários e realização das entrevistas), bem

como do papel que se espera dos participantes (ativos, críticos, participação valorizada) e o

fato de que poderiam desistir de participar a qualquer momento da pesquisa, não percebemos

qualquer fonte de constrangimento ou situações que ofereceriam algum risco aos mesmos e

procuramos valorizar os saberes e a experiência deles ao longo das entrevistas.

Ao final da pesquisa, será combinada com a direção do CEFET-MG uma data na qual

serão apresentados os resultados do estudo. Além disso, uma cópia impressa da pesquisa será

entregue à direção e cópias em arquivo serão enviadas por email aos participantes que o

desejarem. A pesquisa também estará disponível na página do programa de Mestrado em

Educação da UFOP (www.deedu.ufop.br).
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6 AS ENTREVISTAS E AS ANÁLISES

Como vimos discutindo ao longo da dissertação, a identidade profissional (de forma

ampla) e a identidade docente (de forma particular, na EPTN) inúmeras vezes se confundem e

se misturam nos discursos, não sendo possível dissociá-las tão facilmente. Para Nóvoa (2000,

p. 9): “uma parte do professor é a pessoa, uma parte da pessoa é o professor”. Para analisar os

dados das entrevistas, optamos inicialmente por caracterizar os docentes e, em seguida, extrair

as falas a partir dos quatro eixos já anunciados no capítulo 3, e que, ao nosso ver, compõem:

 O contexto político sociocultural (incidências da política, da cultura e da sociedade na
construção identitária)

 A trajetória individual (percepções, motivações, anseios, medos) e trajetória familiar
(incluindo a origem social)

 A formação acadêmica (inicial e continuada)
 A experiência profissional (as percepções sobre si mesmo anteriores à docência e

como professor)
Os professores, em suas respostas, apresentam elementos de sua trajetória individual,

familiar, acadêmica e profissional enredados, de modo indissociável. Procuramos nessa

análise, em alguma medida, separar esses elementos, sem, contudo, perder de vista a noção de

que a identidade docente envolve duas dimensões, uma exterior ao sujeito e mais objetiva,

que tem relação com as práticas da profissão, e outra, de caráter interior ao sujeito, que o

implica nas suas crenças e nos seus valores, no seu sentido de ser e de se ver como professor e

de ser visto pelo outro. (DUBAR, 1997, p. 103-108)

Consideramos que a identidade, no seu aspecto biográfico, é construída como um

discurso, uma vez que é assim que o sujeito produz a sua “Identidade para Si”. Essa produção

discursiva diz respeito à “incorporação da identidade pelos próprios indivíduos”. A sua

construção passa por um processo de negociação ou transação subjetiva entre as identidades

herdadas e as identidades visadas ou pretendidas. As Identidades para Si, portanto, são

narrativas que contam ao sujeito aquilo que ele é, as quais têm elementos da sua trajetória de

vida (herança) e do seu desejo de construir novas identidades (o que se visa para si). Isso

significa dizer que a identidade de um sujeito é uma construção narrativa construída no

presente que põe em negociação o passado como trajetória e o futuro como visada ou

pretensão. Ela deve responder à pergunta “que tipo de homem (ou mulher) você quer ser”.

Essa é a orientação para leitura e análise das falas dos professores nas entrevistas concedidas
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(DUBAR, 1997, p. 103-118).

Os parágrafos que se seguem trazem a apresentação de cada um dos professores, que

foram construídas por nós a partir dos elementos presentes nas falas de cada um no decorrer

da entrevista. Todas as citações feitas nessas apresentações foram extraídas das entrevistas

realizadas com os professores. Os nomes dos professores entrevistados para essa pesquisa

foram substituídos por pseudônimos a fim de impedir a identificação de qualquer um deles,

em conformidade com o Termo de Esclarecimento - Carta Convite.

6.1 OS PROFESSORES ENTREVISTADOS

O Professor Aguinaldo

O Professor Aguinaldo nasceu no interior de Minas Gerais, na região do Vale do Rio

Doce, filho de pais trabalhadores rurais oriundos da mesma região. O pai era agricultor rural

em município próximo a Caratinga (Vale do Rio Doce), e de lá foi para cidade próxima, hoje

Timóteo, na década de 1940, “por volta de 1942”, nos seus dizeres. Seu pai vendeu as terras

que possuía e na qual trabalhava como agricultor, indo trabalhar na construção civil,

especificamente na construção de altos-fornos na Acesita.  Aguinaldo nasceu neste contexto e

viveu por lá até os 3 anos quando a família veio para Belo Horizonte, indo residir na favela da

Ventosa. “E aí nós fomos criados lá no barraco”, diz ele,lembrando que, para a aquisição do

terreno e a construção contou com a ajuda financeira do irmão mais velho, que “entrou pra

Polícia Militar e que começou a dar certo amparo financeiro”. Nesse local ele concluiu o

ensino fundamental e, aos 15 anos, foi trabalhar na construção civil, “pra ajudar nas despesas

de casa”. Nesse período, o pai era servente de pedreiro e a mãe era doméstica. Aos 17 anos,

ele retoma os estudos em um curso de aprendizagem industrial no SENAI, na área de

Mecânica. Terminado o curso, trabalhou como mecânico no exterior (Iraque) por dois anos,

de onde retornou. “A primeira coisa que eu fiz foi comprar uma casa pra levar os meus pais

pra lá (...), essa casa era do meu irmão. Quando eu cheguei, eu comprei uma casa, (...)

reformei a casa e levei meus pais pra lá”. Ao retornar ao Brasil, ele ingressou no Curso

Técnico de Eletromecânica do CEFET-MG, como aluno. Após alguns anos trabalhando na

produção industrial como técnico, ele ingressa no SENAI como instrutor, função que exerceu

por dois anos e, em seguida, no ano de 1992, se inicia como professor no CEFET-MG, onde

permanece até hoje. Ele é graduado em Tecnologia, Mestre em Educação e Doutorando na

mesma área. Desde a sua admissão por concurso público no CEFET-MG, Aguinaldo leciona
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em disciplinas técnicas em cursos da área de mecânica.

O Professor Fortunato:

O professor Fortunato é oriundo de uma cidade siderúrgica da Região Metropolitana

de Belo Horizonte. Seu pai era ferroviário, funcionário da Rede Ferroviária Federal (RFFSA)

“Diga-se de passagem, ele era jardineiro lá”. A RFFSA era uma sociedade de economia

mista subordinada ao Ministério dos Transportes que foi privatizada na década de 1990. A

malha viária da RFFSA foi desmembrada em 1996, ficando sob a responsabilidade da recém-

criada Ferrovia Centro Atlântica (FCA), de capital privado. Desse desmembramento surgiram

as superintendências regionais SR-2 com sede em Belo horizonte e SR-8 em Campos dos

Goytacazes (RJ). Aos 14 anos Fortunato participou de um processo seletivo de alunos em um

curso no SENAI, mas não foi selecionado. Aos 16 anos de idade, ficou sabendo da existência

de cursos técnicos de nível médio no CEFET-MG e no Colégio Técnico da UFMG

(COLTEC), vindo a graduar-se como Técnico de Nível Médio em Instrumentação nesta

última instituição escolar. Iniciou a graduação em Engenharia Elétrica na Pontifícia

Universidade de Minas Gerais e logo se transferiu para a UFMG, onde também fez Mestrado

em Engenharia. Trabalhou em pesquisa tecnológica, na Fundação Centro Tecnológico de

Minas Gerais (CETEC), por 15 anos (1990-2005), na condição de técnico de nível médio e

lecionou na Universidade de Itaúna em cursos de Engenharia entre 2003 e 2006. Em 2005

ingressou no CEFET-MG como professor substituto, foi admitido por concurso público como

professor efetivo em 2006 e, desde então, leciona em disciplinas técnicas nas áreas de Elétrica

e de Eletrônica neste centro.

O Professor Leopoldo:

O professor Leopoldo é natural de uma cidade do sertão mineiro, do Noroeste de

Minas Gerais, e reside em Belo Horizonte “há mais de quarenta anos”. Na entrevista, ele se

apresenta afirmando que, nesta capital, estudou o antigo segundo grau, hoje grau médio, no

CEFET, tendo feito Curso Técnico Industrial de Estradas, trabalhando em várias áreas da

construção civil. Há mais de 30, anos ele é professor do Departamento de Engenharia Civil do

CEFET. “Trabalho com materiais de construção, (tecnologia de construção), canteiro de

obras, outros”. No interior, ele trabalhou com os pais e irmãos como lavrador rural e no

garimpo. Durante esse tempo ele estudos em escola rural, da 1ª à 3ª série e, até a 6ª série em

escola urbana, ainda no interior. Com a família, Leopoldo mudou-se para Belo Horizonte em
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busca de melhores condições de vida e de estudos, onde concluiu o ensino ginasial e

ingressou no CEFET-MG como aluno do Curso Técnico Industrial de Estradas. Até a

conclusão do curso técnico ele trabalhou como caixa de restaurante, feirante, servente de

pedreiro, auxiliar de escritório e estudou à noite. Leopoldo é graduado em Pedagogia, mestre

em Psicopedagogia e doutor em Educação. Ele ingressou no CEFET-MG como professor

efetivo em 1975 e, desde então, leciona em disciplinas técnicas na área da construção civil na

EPTNM.

O Professor Josafá:

O professor Josafá é nascido em Belo Horizonte e ingressou como aluno, em 1972, no

CEFET-MG “por intermédio, pela proximidade do meu pai que era funcionário público da

Escola, da ETBH, né, e não só eu como meus irmãos também”. No CEFET-MG, graduou-se

como técnico de nível médio em 1975. Josafá foi trabalhar na Companhia Energética de

Minas Gerais (CEMIG) em 1976, tendo sido contratado para a implantação e treinamento na

área de processamento de dados. Transferiu- se para a MALC, onde também atuou com

treinamento de pessoal em sistemas de automação industrial até 1989. Nesse período,

ministrou cursos e treinamentos também no CEFET-MG, no SENAI e no SESI. Ele é

graduado em Tecnologia da Qualidade e Normalização e licenciado em Tecnologia da

Informação e Gestão da Qualidade. Josafá ingressou no CEFET-MG como professor efetivo

em 1989 e atualmente leciona em cursos técnicos, Engenharia e pós-graduação lato sensu. Sua

trajetória na área tecnológica manisfestou-se desde criança e foi se delineando a partir de

várias experiências com atividades correlatas, incluindo sua entrada no CEFET, então Escola

Técnica de Belo Horizonte ainda. Ele destaca que seu pai era funcionário público da escola, e

não só ele como também seus irmãos estudaram lá. Para ele, a Escola Técnica de Belo

Horizonte, herdada daquela antiga Escola de Aprendizes e Artífices, era voltada exatamente

para a classe excluída, tendo sido aí a origem do ensino tecnicista do País, pois, segundo ele, a

intenção era criar escolas, crias ambientes que fornecessem possibilidades daquelas classes

menos favorecidas adquirirem um saber fazer. Para ele “aprender de forma laboral alguma

coisa, vem desde o Império”. Sua percepção sobre a escola técnica era a de que essa era uma

escola que ensinava para os seus alunos habilidades para o trabalho. Para ele, a escola

evoluiu, pois entrou nela com o nome ETBH e saiu dela já como Escola Técnica de Minas

Gerais. Assim, sua trajetória não foi de imediato na área acadêmica, mas ele sempre lidou

com os treinamentos empresariais, quando entrou para a CEMIG.
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As análises das entrevistas que se seguem estão organizadas a partir dos quatro eixos

anunciados anteriormente, os quais foram extraídos do quadro síntese acerca dos elementos

objetivos e subjetivos que fazem parte da constituição da identidade docente, começando do

contexto sócio cultural, político na época em que cada professor estava buscando se constituir

docente.

6.2 OS EIXOS DA PESQUISA

6.2.1 Eixo 1: Contexto político sociocultural (incidências da política, da cultura e da

sociedade na construção identitária)

Como Pimenta (2008), acreditamos que a identidade docente é construída pelo sujeito,

porém fortemente influenciada pelos contextos histórico, político e social no qual se

desenvolve. Alguns trechos das entrevistas destacam esses contextos como apontam alguns

entrevistados nos excertos e comentários que se seguem:

O ensino profissionalizante tava passando por aquela mudança do 2208 (Decreto nº
2.208, de 17 de abril de 199734) para o  5154 (Decreto nº 5.154, de 23 de julho de
200435) que foi em 97, 98, e aí nós implantamos  o curso de concomitância interna e
externa a noite, então o que havia de novo no CEFET era a concomitância externa
noturno, havia também acabado com o curso integrado noturno que eu havia feito. (Prof.
Aguinaldo).

A legislação citada é que provocou, na EPTNM nos anos 1997 e 1998, a separação

entre a formação profissional e a formação propedêutica nos cursos técnicos de nível médio.

Na prática, a legislação serviu para que o Governo Federal proibisse a integração das

formações profissional e propedêutica. A partir de 2004 este corpo legal foi revogado e

permitiu a oferta de cursos integrados, porém, manteve a possibilidade de ofertas de cursos

complementares em concomitância ou como cursos pós-médio.
O que acontecia naquele momento, aquilo era a década de 70, então se você fizer

um apanhado histórico, você vai ver que as grandes mudanças tecnológicas na
área da eletrônica, da informação né, elas têm a década de 70 como uma
referência. Foi quando começaram realmente as grandes evoluções no sentido de
atingir o mundo inteiro, e mudar o comportamento, mudar a forma de fazer, mudar
a forma de gerenciar a informação né, aí você pode citar aqueles eventos lá do
Vale do Silício, essas coisas todas. (Prof. Josafá).

34 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2208.htm, última visita em 21-12-2013.
35 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5154.htm, última visita
em 21-12-2013.
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A identidade profissional é construída levando-se em conta o contexto histórico,

político e social de acordo com as demandas da sociedade em um determinado momento,

destacando nessa construção a dimensão objetiva da identidade (PIMENTA, 2008). Tal ideia

é perceptível na afirmação do professor Josafá ao se referir à década de 1970 quando a

eletrônica estava em grande expansão, principalmente, quanto aos sistemas de tratamento e

transmissão de dados em processos de automação industrial. As empresas do Vale do Silício36

foram responsáveis, em grande parte, pela evolução e popularização desses sistemas cujos

suportes eram os computadores de pequeno, médio e grande porte.

Eu era mestre de obras, (...), trabalhava como mestre de obras de uma construtora
pequena que fazia predinhos de três andares, com seis apartamentos. Na época
tinha um êxodo rural muito grande de uma cidade que chamava Porteirinha, que
vinha pra essa obra, os parentes, vinha um tio trazia um primo, trazia os sobrinhos
e tal, e tinha um déficit de mão de obra muito grande, mão de obra especializada
né, pedreiro, carpinteiro, bombeiro, armador, eletricista, pintor, esse tipo de
profissional e aí tinha meio que uma escolinha na obra e uns iam ficando do lado
dos outros e os outros mais experientes ensinando os menos experientes e eu
supervisionando aquele trabalho. (Prof. Leopoldo)

O professor Leopoldo destaca um contexto social e cultural de uma sociedade cujo

perfil migrava rapidamente de rural para urbano, na década de 1970, evidenciando a

precariedade na formação profissional da população rural quando chegava aos grandes centros

urbanos e as demandas por mão de obra especializada. No seu caso, ter experiência como

servente de pedreiro, e posteriormente ter se formado como técnico no setor de construção

civil no CEFET-MG, além de dominar a leitura e a escrita, o levou a querer organizar “uma

escolinha” para difundir esse conhecimento entre os demais trabalhadores. Dubar (1997, p.

78-79), ao considerar que os processos de socialização se produzem desde a infância até a

fase adulta, defende que o fenômeno identitário é um produto da socialização humana em cujo

processo o sujeito forja as suas maneiras pessoais de estar no mundo e de relacionar-se com o

seu entorno, com o outro e com o meio em que vive. Aqui, podemos perceber que esse

processo vivido por Leopoldo contribuiu para a construção da sua identidade profissional,

tanto em relação à identidade para si, biográfica e discursiva, como em relação à identidade

para o outro, relacional.

36 Vale do Silício é uma região na qual está situado um conjunto de empresas implantadas a partir da década de
1950 com o objetivo de gerar inovações científicas e tecnológicas, destacando-se na produção de circuitos
eletrônicos, na eletrônica e informática. O silício é a principal matéria-prima dos componentes eletrônicos
modernos entre eles os processadores e as memórias de computadores, etc.
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Fica evidente, nesses relatos, que os professores trazem à tona elementos dos discursos

sociais, culturais, políticos e familiares que incidem sobre seu próprio discurso. As falas têm

respaldo na ideia da dupla dimensão da identidade, uma exterior e objetiva, e outra interna e

subjetiva. A primeira dimensão é percebida na menção que faz Aguinaldo quanto às

mudanças na legislação referenciada na sua própria história e experiência como aluno e como

professor, e também quando Josafá se localiza no tempo, na década de 1970, e no movimento

de desenvolvimento industrial articulado ao seu desenvolvimento profissional. A dimensão

subjetiva é perceptível na fala de Leopoldo, ao querer transformar o seu ambiente de trabalho

e os trabalhadores que lá se encontravam. Para aprofundar essas dimensões, que implica o

indivíduo nas suas crenças e nos seus valores, no sentido de ser e de se ver como professor, e

de ser visto pelo outro, passamos às falas agrupadas no segundo eixo, destacando excertos que

aludem à trajetória individual e familiar.

6.2.2 Eixo 2: Trajetória individual (percepções, motivações, anseios, medos) e familiar

(incluindo a origem social)

Para Dubar (1997), a socialização envolve uma dupla transação entre o indivíduo e a

sociedade e que leva à construção simultânea de dois componentes identitários. Um deles, no

nível individual, resultante do sentimento de pertença a um grupo social de referência, e a

partir do qual ele próprio define a sua identidade como sendo uma construção de si, que ele

nomeia como Identidade para Si; e outro, no nível social e relacional, advinda de uma

identidade conferida pelo grupo social de referência, definida pelo autor como a Identidade

para o Outro.

O Professor Josafá mostra no trecho a seguir que o discurso tem a marcação temporal,

sinalizada pela expressão “nessa época”, mas também é marcada espacialmente com a

importância de suas habilidades pessoais vinculadas à profissão e à identificação entre ele,

com as suas habilidades e a função que lhe foi designada de treinamento de pessoal

especializado. A marca temporal relaciona-se com a trajetória de vida e as instituições pelas

quais passou. A marca espacial é a atribuição da função de treinador pela sua chefia. Este ato

de atribuição é um elemento importante no processo relacional, de construção da identidade

para o outro. Cabe ressaltar que este é um ato de alterreconhecimento de Josafá pelos seus

pares como um deles e com uma função especial. É importante explicitar que o discurso

estabelece uma relação de causa-efeito entre uma característica individual do professor, “essa



116

habilidade de aprender sozinho”, e reconhecimento de sua capacidade de exercer a função.

Esta relação estabelecida parece ser o que Claude Dubar chamou de negociação identitária

entre o processo relacional e o biográfico (DUBAR, 1997, p. 107-109). Vejamos:

Então isso tudo aconteceu nessa época e eu também tava nascendo
profissionalmente nessa época e aí junta mais uma variável, eu sempre tive
habilidade de aprender sozinho, até ás vezes por necessidades de ordem
prática mesmo, ou seja, eu não tinha muita mobilidade, a gente sempre tinha
muita dificuldade financeira pra poder conseguir acesso a livros, etc, então
eu tinha que me virar com o que eu tinha. Então eu adquiri essa habilidade
de aprender sozinho. (...) Então, essas habilidades e essa situação me
levaram a ser sempre um profissional, em toda a minha trajetória, aquele
que tinha a informação um pouco mais sintetizada do que os demais. Então
quando eu entrei para a CEMIG eles estavam começando aquela parte de
microprocessamento.(...) e eu sempre tive essa facilidade, e também
interesse de absorver informações, aí eu absorvia na frente. Pelo fato de eu
absorver na frente, eu também virei um treineiro,(...) e a minha chefia vendo
isso, falou assim “você não quer ensinar para o pessoal não?” “Claro, tem
problema não.” Aí pronto, comecei. Quer dizer, eu não fui contratado pra
isso, mas passou a ser até uma função minha. (professor Josafá)

Os depoimentos dos entrevistados revelam possíveis articulações entre a origem

familiar fortemente marcada pela pobreza, os ganhos simbólicos com a educação técnico-

profissional e a ampliação das possibilidades de crescimento profissional na docência, que

foram apontadas pelos entrevistados:
Eu acho que antecede, não antecede, mas minha escolha não foi me tornar
professor da educação tecnológica, foi escolha de ser professor, certo? É
uma história curiosa, acho que ela é meio compridinha, mas eu vou tentar
resumir aqui pra você. Eu (...), trabalhava como mestre de obras de uma
construtora pequena que fazia predinhos de três andares (...). Na época
tinha um (êxodo rural) muito grande de uma cidade que chamava
Porteirinha, que vinha pra essa obra, os parentes, vinha um tio trazia um
primo, trazia os sobrinhos e tal, e tinha um déficit de mão de obra muito
grande, mão de obra especializada né, pedreiro, carpinteiro, bombeiro,
armador, eletricista, pintor, esse tipo de profissional e aí tinha meio que
uma escolinha na obra e uns iam ficando do lado dos outros e os outros
mais experientes ensinando os menos experientes e eu supervisionando
aquele trabalho. Aí, um dia, na hora do almoço tinha dois operários novos,
no final de semana, no sábado, a gente trabalhava a jornada toda até sexta,
no sábado era hora extra até quatro horas da tarde e aí na hora do almoço,
fui fazer o pagamento dos operários que era responsabilidade minha
também. Os envelopes vinham com os pagamentos pra eles e aí eu perguntei
pra esses dois novatos se eles sabiam escrever o nome, aí eles disseram que
sim. Aí tinha um que se chamava M.L e pedia pra ser chamado de L. e eu
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gostava do M. e aí quando ele foi assinar o nome, ele fez um “M”, a
primeira letra do nome dele ele sabia e ele foi alfabetizado pelo (MOBRAL)
e ele sabia a primeira letra do nome dele era um “M”, todo engarranchado,
todo lascado, ele fez esse “M”, e o outro, chamava Sr. J. d S., já tinha um
filho que era auxiliar de eletricista lá na obra, que era o B. que tinha o
apelido de Dito, aí ele levou um tempo muito grande para desenhar o J. e
gritou: Oh, Dito, vem fazer o S. pra mim. Aí quando ele gritou “Oh Dito,
vem fazer o S. pra mim”, a peãozada riu muito daquela história, que era
trágico e cômico pra mim, pô, eu morando na terceira capital do país, tenho
que conviver com isso e tudo foi muito rápido, eu lembrei que minha mãe
tinha me alfabetizado em casa, na roça lá pra gente não apanhar tanto das
professoras lá das escolas, porque se batia nos meninos naquele tempo, pra
alfabetizar na roça. E aí eu falei: “se minha mãe semianalfabeta me
alfabetizou eu já tenho (...) vou tentar alfabetizar esses caras”, e eles
toparam. Aí eu me propus alfabetizá-los. Aí comecei a fazer e tomei muito
gosto por aquilo e na época tava aquele processo também da construção do
Partido dos Trabalhadores, que eu me informei muito nisso e aí eu fui
convidado pra fazer um trabalho voluntário numa Favela na Vila da
CEMIG, na região do Barreiro e fui alfabetizar pessoas, fui ler Paulo Freire
e tomei muito gosto pela coisa e aí eu mando meu currículo para algumas
escolas que tinha curso técnico de edificações, foi na época da
(ULTRAMIG, Orville Carneiro), tinha algumas escolas assim da rede
particular. E fui selecionado imediatamente né, e comecei a dar aula lá e
nunca mais parei. Foi mais ou menos isso. (Prof. Leopoldo).

Como vimos, cada tipo de identidade construída tem influência tanto da Identidade

para Si quanto da Identidade para o Outro. O professor Leopoldo evidencia a identidade para

si quando narra seu processo biográfico e deixa perceber os sentimentos e emoções

envolvidos na sua trajetória. A força do relato sobre o pagamento semanal, as assinaturas e a

memória da mãe que o alfabetizou mostra o inegável poder da memória, dos sentimentos e

emoções nos processos identitários. O caráter subjetivo desses processos produz a

incorporação de disposições sociais herdadas da família, da classe de origem, dos grupos

sociais de referência e de outros elementos de naturezas heterogêneas que interferem na

identidade para si. Consideramos que os eventos relatados, como a sua alfabetização pela mãe

semianalfabeta, as relações com movimentos sociais e partidários “que eu me formei muito

nisso” e as decorrentes leituras de Paulo Freire, muito influenciaram na construção da

identidade do entrevistado. São esses eventos e outros de mesma natureza que propiciam a

incorporação de disposições sociais em negociação nos processos identitários biográficos.

O mesmo relato traz pistas que indicam o processo identitário relacional, a

constituição da Identidade para o Outro. Elas são manifestas nos relatos das interações com os
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pares e com o seu entorno social, e no reconhecimento e na legitimação externa. Ao se propor

a si mesmo e aos outros trabalhadores uma ação de alfabetização, pode-se supor um processo

de negociação no qual o professor Leopoldo se propõe ocupar um lugar social e exercer uma

função de ensinar. Nesse caso, ele obtém a aprovação dos outros, os trabalhadores

analfabetos, que o legitimam nesse lugar e o reconhecem no exercício dessa função. Esse o

processo de negociação denota um duplo reconhecimento ou uma dupla identificação, por si e

pelo outro, na direção indicada por Dubar (1997).

Dada a origem familiar dos entrevistados, de camada popular, o entendimento do

CEFET-MG como um lugar propício à ampliação de novas perspectivas profissionais foi

assinalado, também, de maneira bastante peculiar, por todos os entrevistados, quando

relataram a vontade de participar dos processos de seleção, ou como estudantes, ou como

profissionais:

Quando fiquei sabendo do concurso para o CEFET, eu nunca tive plano ou
projeto de vida de ser professor, eu prestei o concurso no SENAI como
instrutor, não era professor. Existe uma diferença entre instrutor e
professor. Então eu era instrutor e eu me adaptei muito bem a essa profissão
talvez pela minha forma de lidar com as pessoas, lidar com os jovens, enfim.
Então nesses dois anos também adquiri um pouco de experiência pra prestar
o concurso no CEFET e no final de 91 prestei o concurso para o CEFET.
Foi um concurso muito concorrido e eu não tinha, tinha só o curso técnico,
não tinha graduação, eu ainda não havia feito a graduação. Então somente
com o curso técnico eu consegui ser aprovado pela minha experiência
profissional, SENAI, experiência profissional na indústria fora do Brasil, né,
eu fui aprovado e comecei a lecionar no CEFET em 1992, no inicio de 1992,
como professor de motores de combustão interna, ligado à área de
máquinas térmicas. Então a partir daí é que eu fiz o curso de graduação, eu
já estava no CEFET quando eu fiz o curso de Graduação de Tecnólogo,
também no CEFET. Esse curso de certa forma, ele me mostrou e me abriu
mais horizontes, mais caminhos, e eu deixei de dar as aulas no laboratório e
passei a dar as aulas ligadas à área de Administração que eu tinha visto no
curso de Graduação de Tecnólogo. Então eu peguei as disciplinas de
Gerenciamento Humano, Gestão da Qualidade e então eu ministrava
Gerenciamento Humano, Gestão da Qualidade e Motores, que é o
Laboratório de Manutenção de Máquinas e Equipamentos. Bom, depois
desse curso de Tecnólogo eu fiz mestrado Educação Tecnológica, também
no CEFET e o meu objeto de estudo, naquela época, foi o aluno da
concomitância externa. (Prof. Aguinaldo).

Esse relato do professor Aguinaldo sobre o crescimento profissional oferece elementos

significativos para o entendimento dos processos de construção de identidades: a aquisição de
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capital simbólico, entendido aqui como um bem que confere prestígio, respeito e honra e que

traz o reconhecimento e a identificação pelo outro da posição social ocupada (BOURDIEU,

1996; 2011). Nesse sentido, a ampliação das possibilidades de inserção profissional não

decorre apenas dos ganhos de natureza intelectual no sentido comum, mas, do valor simbólico

que têm os conhecimentos e o diploma escolar. Estes e outros elementos de valor simbólico

são considerados por Bourdieu (1996) como tipos de capital cultural e científico que podem

ser convertidos em capital de outro tipo como o capital social, econômico, etc, no mercado de

trocas simbólicas. Tais ideias propiciam bom entendimento do relato do professor Fortunato

que vem a seguir.

Formei, ou seja, eu ia e ainda por cima usando a instituição pública gratuita
fiz também o mestrado lá, sem custos, sem nada, dentro da minha cabeça eu
penso o seguinte o investimento que foi feito em mim, eu acho que nada mais
vai me onerar se eu retornar isso um pouco pra sociedade e fazer uma coisa
pra mim prazerosa, que é exatamente como eu falei, tentar mudar a vida de
uma pessoa. Eu acho que aqui no CEFET a gente muda as vidas das
pessoas. Talvez na graduação muito menos, eu acho que aqui o impacto é
muito maior, e isso me dá uma satisfação muito grande, de você pegar um
adolescente e mudar, você com um exemplo, mudar a cabeça dele e falar no
finalzinho, depois de um tempo ele volta e fala assim, nossa você vê uma
pessoa formada e obviamente por causa do curso técnico, sabe? Isso é uma
gratificação pra mim enorme. (Grifos nossos) (Prof. Fortunato).

O excerto tem início com uma alusão ao custeio público dos seus estudos em

universidade pública como um investimento feito nele, e no retorno que ele pretende efetivar

de parte desse investimento à sociedade sem nenhum ônus para si. O jargão da economia

adotado pelo professor nos leva á teoria de Bourdieu (1996, 1998, 2011) sobre o mercado das

trocas simbólicas, aos conceitos que a suportam e aos mecanismos e estruturas de

funcionamento. Subjaz ao seu discurso a natureza dos capitais envolvidos, os mecanismos de

troca e o lucro ou ganho de capital que será apurado. O capital acumulado pelo professor é de

natureza científica, escolar, cultural, intelectual, social, propiciado pelos estudos, bem como o

é o capital que ele pretende retornar. O ganho de capital auferido nas trocas simbólica pode ter

naturezas diversas entre as elencadas nos últimos parágrafos, mas o autor nos indica outros

tipos que bem se aplicam nesse estudo como honra e prestígio, cuja natureza é mais

relacional. O interesse nestas últimas formas de capital deve-se à produção de reconhecimento

social e à vinculação a determinado grupo social em função de sua posse. A noção de grupo

social aqui é de uma coletividade homogênea cujos integrantes partilham propriedades
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comuns e unem-se por ligações estáveis e úteis.

Quando o professor decide retornar parte do investimento feito nele por intermédio de

estudos mais elevados, nesse caso o Mestrado, significa a sua disposição em converter esse

capital simbólico de uma natureza em outra natureza. Os mais prováveis são o capital

econômico, cuja existência mais comum é a remuneração pelo trabalho de ensinar, e a honra,

cuja existência depende da reputação e que confere reconhecimento social, autoridade no seu

campo de saber. Dependente do volume e da natureza de capital que os estudos no Mestrado

lhe conferiram, o professor poderá obter no mercado de bens simbólicos, certo

reconhecimento por parte de indivíduos e de grupos sociais, e a atribuição de uma autoridade,

o que determina a sua posição em um campo social específico. Esse reconhecimento social é

similar ao que Dubar (1997) entende como alterreconhecimento e que participa das

negociações na construção das identidades. Assim, é possível afirmar que o volume e as

naturezas do capital acumulado pelo indivíduo incidem sobre os processos identitários na

docência.

Há outros elementos que insurgem nas falas dos professores que também indicam

aspectos da identidade, como a ideia de prazer, satisfação e gratificação ao “fazer a diferença

de mudar a vida de alguém” ou ao “pegar um adolescente e mudar a cabeça”. A intenção de

mudar a vida do aluno assim como “aquilo mudou a minha vida” se aproxima da ideia da

docência como vocação e do exercício diário do magistério como uma missão redentora e

transformadora dos sujeitos, muito próximas das atividades missionárias religiosas.

No excerto a seguir, o professor Fortunato, em uma construção discursiva rica e

preciosa, traz, em um mesmo bojo, alguns elementos do processo de construção identitária e

da constituição da profissão: a preocupação do professor com a sua qualificação profissional,

a atenção para com as condições de trabalho e o cuidado a valorização da sua carreira

profissional, tanto no sentido meritório quanto no tocante à qualidade do ensino. Fanfani

(2008) considera que a profissão docente tem hoje características herdadas de formas

identitárias variadas, que se desenvolveram no curso da história do magistério.

Aí decidi mudar para um lugar que valorizasse pelo menos aquilo que você
faz, quando você se atualiza, quando você se qualifica, entendeu? Então,
aqui dentro do CEFET, por exemplo, apesar de lá no CETEC ser centro
tecnológico e aqui ser um centro de educação tecnológica, então está mais
ou menos ligado... por incrível que pareça mudava só uma letra, CETEC
para CEFET. Então assim, era mais ou menos dentro da área, dentro da
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filosofia e aqui, aqui no CEFET, tem as condições mínimas, pelo menos, que
eu via como satisfatória, como importante pra minha, vamos dizer assim,
não é para a minha valorização, mas, também não é pra satisfazer meu ego,
é pra satisfazer o profissional quando ele procura sempre melhorar. Esse
reconhecimento eu não via no Estado (de Minas Gerais, no CETEC). Então
eu passei a enxergar isso agora e acho, acho que o CEFET está deixando
um pouquinho isso de lado, entendeu? E creio que está no sentido de
valorizar só algumas classes, supervalorizar na verdade algumas classes
(classes da carreira do docente federal). Hoje eu vejo assim, mas mesmo
assim eu continuo achando sem sentido mudar de profissão, ou mudar de
área, ou mudar… Eu acho que tem muito pra investir no ensino técnico e é
por isso que eu vim pra cá na verdade, porque desde quando eu fiz escola
técnica (no COLTEC), aquilo mudou a minha vida. Eu falei assim: então eu
acho que eu posso fazer a diferença de mudar a vida de alguém. Eu falei:
não, por isso eu vou trabalhar com isso. Por isso que eu tenho, falo mesmo,
deixo muito claro que eu tenho um grande prazer de trabalhar com o
pessoal do noturno, principalmente o pessoal que vem de fora e precisa ter a
formação técnica, pra ele investir nele mesmo. Daqui a uns anos que ele
faça graduação, que ele faça outra coisa, mas, que ele fale assim: existia
uma pessoa antes de passar pelo CEFET. Agora ele é uma outra pessoa, o
aluno vira uma outra pessoa quando termina o CEFET e vai trabalhar. Esse
foi o meu diferencial, quando eu fui aluno de curso técnico e acho que, não
desvalorizando a graduação, mas, o que eu aprendi a ser profissional no
curso técnico, eu carrego isso até hoje. Então é isso que eu queria passar
pra turma quando eu estou com a turma. (Prof. Fortunato).

Bourdieu (1996) considera o capital social como a formação de redes de

relacionamentos, institucionalizados ou não, que permitem ao sujeito vincular-se a um grupo

influente de forma permanente e útil, efetivando trocas simbólicas e materiais; e o capital

cultural como o acesso a um conjunto de saberes objetivados e institucionalizados que

possuem um valor de troca e possibilitam ao sujeito um reconhecimento no sistema social.

Com base nesses conceitos basilares de sua construção teórica e prática, é possível sustentar a

hipótese de que o ingresso no CEFET-MG, para esses professores, favoreceu a acumulação e

a circulação desses bens simbólicos. O aumento de capital cultural e social trouxe ganhos para

esses sujeitos e interferiu nos processos de formação das identidades docentes (BOURDIEU,

1996 e 2011).

Compartilhamos com Sueli Cristina da Silva (2007) a noção de arquitetura-docente

como sendo a construção de si mesmo como profissional do ensino. O levantamento da

produção sobre a identidade docente na EPTNM realizado por nós no Banco de Teses da

CAPES nos permitiu uma aproximação com o tema e o contato elementos que foram usados
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na nossa construção teórica, mesmo que implicitamente. A noção de arquitetura-docente é um

desses elementos. Esse elemento tem relação com os processos de formação docente do

professor de arquitetura de cursos técnicos, ou seja, os processos de construção de si como

professor, os meios e materiais usados nessa construção. A autora sustenta que esses

processos vão além da formação inicial para a docência e incorporam elementos da sua

experiência como arquiteto e como professor. A autora traz afirmações significativas de

professores de arquitetura como, por exemplo, de que a arquitetura não pode ser ensinada,

mas pode ser aprendia, e de que o exercício da arquitetura é carregado de funções sociais

importantes, mas também é arte, o que a tornar uma área “não ensinável” (SILVA, 2007, p.

59). Pela sua complexidade, a arquitetura é um saber que só toma sentido através da

experiência pessoal que se obtém na prática de elaboração de projetos arquitetônicos. Ela

argumenta que o ensino da arquitetura está impregnado do ethos profissional na arquitetura

uma vez que a formação inicial, além de transmitir conteúdos teóricos e práticos, pode

favorecer o desenvolvimento de atitudes, crenças, valores e até maneiras de ver mundo.

Provavelmente esses componentes do ethos participam ativamente da construção das matrizes

pedagógicas dos professores e influenciam na construção da identidade docente nesse campo.

A autora destaca os recursos por eles usados, os modos, os hábitos, as atitudes objetivas e

subjetivas que indicam o seu percurso identitário e que também podem revelar a idiossincrasia

da EPTNM.

Nessa pesquisa, percebemos, como Melo (2009) e outros pesquisadores, que são os

saberes prévios à docência, os saberes adquiridos no exercício do magistério e na experiência

profissional e pessoal, os elementos mais importantes para que o indivíduo se constitua

docente e se profissionalize, se reconheça, seja reconhecido e se afirme como professor. Os

depoimentos dos professores transcritos nesse Eixo 2 nos levam a interrogar a relação que o

profissional da educação profissional estabelece com a formação acadêmica específica para a

docência em cursos de licenciatura. Os trechos dos depoimentos trabalhados no Eixo 3 podem

mostrar essa relação e a influência nas construções identitárias.

6.2.3 Eixo 3: Formação acadêmica (inicial e continuada)

Nesse estudo, na temática Formação Docente para a Educação Profissional,

procuramos compreender, na perspectiva dos participantes, como engenheiros, arquitetos,

bacharéis em Química, em Farmácia ou em outras áreas, que não são habilitados e preparados
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para o magistério, se tornaram docentes de disciplinas da Educação Profissional Técnica de

Nível Médio, bem como se percebem a si mesmos como docentes, ou seja, como constroem

identidades docentes.

Consideramos que a formação de professores é um componente do processo do

desenvolvimento profissional de longo prazo que tem forte influência do período de

escolarização anterior à formação profissional, que é individual e coletivo, marcado pelo local

de trabalho, e que contribui para o desenvolvimento dos atributos próprios da docência por

meio das mais diferentes experiências. Esse processo acontece por toda a vida laboral do

professor e implica diretamente na construção do seu eu profissional definindo a sua

identidade docente. Com esse entendimento é que inquirimos e escutamos os depoentes.

Com 17 anos eu entrei no Senai,  (...) quando havia convênio do SENAI com
as empresas, mais especificamente no SENAI convênio com uma grande
construtora brasileira na época. Então, eu cursei o SENAI, dois anos de
Mecânica de Máquinas, (...) um curso profissionalizante que não era um
curso técnico. Após esse curso de dois anos, eu fiz uma avaliação junto com
meus colegas que formaram comigo, e eu obtive uma nota, dentro do que
eles previam lá, uma nota boa e me fizeram uma proposta para ir trabalhar
no exterior como mecânico de máquinas. Fiquei dois anos lá trabalhando
(Prof. Aguinaldo).

Em outubro de 2008 eu assumi a coordenação do Curso Técnico de
Mecânica no CEFET-MG e desde então venho sendo coordenador, desde
que eu concluí o mestrado. No início desse ano eu comecei o doutorado na
PUC, também na área de Educação, de Políticas Públicas e meu objetivo é
continuar com o estudo com os alunos trabalhadores. A gente sempre
procura uma pesquisa que tem um pouco a ver com a gente, não tem como
você fugir disso, o que eu tenho observado é isso. Então eu vejo que como
trabalhador eu tive muita dificuldade pra estudar, sempre trabalhando e
estudando, ou tive que trabalhar num primeiro momento e deixar os estudos
por questão de sobrevivência, pra depois retomar os estudos né, então esse é
um objeto que pra mim merece ser estudado (Prof. Aguinaldo).

Os excertos anteriores são fragmentos de relatos que dizem respeito, sobretudo, ao

desenvolvimento de novos repertórios profissionais por meio da escolarização formal. O

primeiro refere-se ao período no qual o professor Aguinaldo estudou no SENAI até ir

trabalhar em uma empreiteira brasileira no exterior. Os estudos no SENAI e o bom resultado

num exame de seleção para trabalhar numa empreiteira brasileira que atuava no exterior

indicam a importância que ele atribuía á sua formação profissional. O segundo trata de um

período no qual ele já integrava o corpo docente do CEFET-MG. Nesses relatos, supomos que
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o professor Aguinaldo já percebia que o trabalho continha especificidades e que fazia-se

necessário incorporar outros saberes na sua prática profissional, para que sua atuação fosse

reconhecida pelos pares no campo da profissão docente, evidenciando, como faz Dubar

(1997), o caráter indissociável entre a construção da identidade para si e para o outro. Nesse

caso essa incorporação efetivou-se com o avanço nos estudos.

Os trechos dos depoimentos dos professores Josafá e Leopoldo que se seguem também

falam sobre os repertórios profissionais e a importância de pesquisa e estudos autônomos e da

escolarização formal para expandi-los.

Então quando eu entrei para a CEMIG eles estavam começando aquela
parte de microprocessamento e eu saí do CEFET. O último conteúdo
relacionado com isso que eu estudei foi eletrônica digital, era o que a gente
tinha, não tinha nada relacionado com processamento, e eu aprendi sozinho,
então eu aprendi a parte de eletrônica digitada programável, que é o
processador, né. Eu tive que fazer essa cognição sozinho. E eu chegando à
CEMIG, tudo tava chegando também, porque foi o momento em que vários
equipamentos começaram a ser substituídos, painéis que eram de relés
começaram a ser painéis eletrônicos, a entrada do PLC que é um
computador dedicado a rodar uma linguagem simples de comando, e eu
sempre tive essa facilidade, e também interesse de absorver informações, aí
eu absorvia na frente. Pelo fato de eu absorver na frente, eu também virei
um treineiro, ou seja, eu já entrei na CEMIG e por consequência eu sempre
tinha que, os equipamentos novos que chegavam, eu tinha curiosidade de
pegar os catálogos né, destrinchar os catálogos e a minha chefia vendo isso,
falou assim “você não quer ensinar para o pessoal não?” “Claro, tem
problema não.” Aí pronto, comecei. Quer dizer, eu não fui contratado pra
isso, mas passou a ser até uma função minha, sempre que chegava um
equipamento novo, alguma modernização de planta Elétrica da CEMIG já
era estabelecido, “ó passa pro Josafá” e passava pro Josafá e eu
destrinchava, formatava e colocava aquilo no modelo e treinava os outros
colegas. Então foi assim que eu acho, que eu poderia dizer que começou
essa minha afinidade com a área de ensino tecnológico. Começou assim.
(grifos nossos) (Prof. Josafá)

Fui aprendendo, fui trabalhando com isso e tal, aí depois eu fiz o curso
técnico no CEFET, isso eu já tinha meus 16 ou 17 anos, aí eu faço curso
técnico no CEFET e no segundo ano do curso técnico eu já consigo emprego
no maior laboratório de tecnologia de concreto do Brasil, que era do
Doutor Mário, que ele já é falecido e tudo. Pra você ter uma ideia eu
trabalhei olhando o controle tecnológico do concreto lá da FIAT
automóveis, da construção da FIAT, grande obras, a construção lá em
Vespasiano, então existia naquele tempo o laboratório do Doutor Mário
aqui em Belo Horizonte, em São Paulo, não tinha mais nada, era eles que
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davam as cartas e ele era de uma sumidade, um grande pesquisador que
dava muita oportunidade pra gente. Os engenheiros que tinham lá que fazia
os cálculos da dosagem e tudo, o Doutor Mário ensinava a gente fazer tudo,
tudo. E a gente, o que os engenheiros faziam a gente fazia também, não
podia assinar, é claro, mas a gente fazia tudo. (grifos nossos) (Prof.
Leopoldo)

O repertório profissional descrito pelos entrevistados consiste, basicamente, em um

conjunto de habilidades e modos de agir que se mostravam necessários para a atuação de um

técnico fora do CEFET-MG e/ou de um professor no CEFET-MG e que podem ser

exemplificados pela capacidade do sujeito de fazer uma leitura mais apurada da demanda

profissional, por um lado, e da demanda específica dos alunos por outro, escutando questões

presentes no discurso dos alunos, pelo conhecimento prático e teórico do campo educacional,

de forma mais ampla, e posteriormente no que se refere ao domínio dos conteúdos

ministrados por eles. Para o Prof. Josafá, por exemplo, é possível notar certa disposição em

pesquisar questões que ele chama de desafios, embora não seja a pesquisa acadêmica

propriamente dita. No excerto a seguir, ele menciona um caso de desenvolvimento de

repertórios profissionais que são pertinentes à docência, mesmo que não sejam exclusivos

dela, e que aconteceu fora dela, no campo da produção industrial, mas que visou preparar uma

atividade de ensino. Pode-se considerar que esta situação prática narrada e o entendimento

que o professor demonstra ter dela hoje, indicam um ato de identificação com a docência

anterior à sua entrada neste campo profissional. É possível afirmar que a concepção de ensinar

aos outros, neste fragmento, reduz-se a um treinamento profissional, um repassar de

informação.

O engenheiro da seção leva uns dois que tinham conhecimento nas
informações, a gente ficou muito amigo e a gente ia acompanhar e em inglês
ainda por cima, porque eram os americanos que vinham instalar, então o
nosso objetivo era acompanhá-los na instalação. Pra quê? Pra aprender
com eles, pra quando eles fossem embora a gente manter o equipamento.
Então, você tá entendendo as conexões? Assim, eu já ia pra ficar de olho no
que tava acontecendo, absorver aquela informação e quando voltasse da
instalação, treinar os demais, quer dizer, eu já entrei fazendo isso por
necessidade, não porque aquilo estaria, vamos supor, na minha carga de
trabalho. Sabe assim? Pra dar manutenção eu tinha que aprender antes e
inclusive ensinar aos outros. (Prof. Josafá).

De acordo com Gariglio e Burnier (2012), há a ausência de formação específica para o

ensino e de licença formal para o exercício da docência, constatada pela situação da maioria

dos iniciantes na profissão docente na EPTNM. Em geral, os professores são recrutados na
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coletividade de profissionais com formação em bacharelado em uma área de formação

específica e que passam a ensinar nos cursos técnicos. Algumas escolas promovem formação

complementar para a docência para esses professores, sejam em seminários, cursos rápidos,

treinamentos ou mesmo cursos de formação em licenciatura. O relato a seguir aborda dessa

situação.

Tive algumas oportunidades interessantes lá, tinha alguns cursos que eles
ofereciam pra nós de aperfeiçoamento, teve curso de especialização e teve
um curso de, uma licenciatura plena em construção civil, um curso de
formação de professor. Mas acaba que tudo isso vai acontecendo não na
velocidade que eu acho que eu necessitava e acabei me matriculando, passei
no vestibular e me matriculei num curso de Pedagogia, pra aprender um
pouco da fórmula, que eu entendia que eu sabia o conteúdo, mas faltava
didática, psicologia, essas coisas, eu fui fazer um curso de Pedagogia da
PUC. (grifos nossos) (Prof. Leopoldo).

No CEFET por incrível que pareça eu fiz rapaz, isso aí tinha um de
informática, um curso de 360 horas, pra mim dificílimo, eu sempre tive
muita dificuldade com essa máquina mais moderna, mas fiz. Tinha um curso
também em linguística, língua portuguesa, que eu acabei entrando nesse
curso porque tava a fim de aprender a escrever melhor um pouco e tal. E
aperfeiçoamento rolava coisa ligada mais na área técnica. O CEFET
possibilitava muito à gente, por exemplo, ir aos, àqueles congressos do
Instituto Brasileiro do Concreto, (do IBRACON, visitava muito o CT em São
Paulo da USP), então tinha um intercâmbio legal com essas instituições.(...)
Trabalhos de extensão interessantíssimos que a gente fazia, de construir, de
ajudar a construir casas na periferia de Belo Horizonte com nossos alunos,
com os trabalhadores da União da Periferia de Belo Horizonte, em convênio
com a Prefeitura que dava o material, a União dos Trabalhadores e o
CEFET entrava com a mão de obra e fizemos muitas casas ali no Bom
Sucesso, naquela região da Betânia e outras coisas aí, em são Joaquim, sei
lá, São Caetano.(...)teve também um curso que chamava CENAFOR, se não
estou enganado, acho que chamava isso, e vieram uns professores e umas
professoras de São Paulo, muito gabaritados e deram um curso, era um
curso de aperfeiçoamento, eu não lembro assim a carga horária, mas foi
muito útil pra nós. Aí vários professores do CEFET, que não tinha essa
formação, participaram e foi muito útil pra nós. Inclusive tinha professores
também da UFMG, né, aliás, uma saudosa professora da UFMG que foi dar
esse curso, é a professora Iris Goulart, né. Que depois acabou depois sendo
minha professora também na PUC quando eu fiz Pedagogia, ela deu aula
pra mim de Psicologia da Educação e tal. Então eu lembro que tinha esses
professores de fora, mas tinha alguns aqui de Belo Horizonte, no caso ela
era uma dessas professoras daqui. (grifos nossos) (Prof. Leopoldo).

O Prof. Leopoldo relata as oportunidades de formação, oferecidas e propiciadas pelo
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CEFET-MG. Ele cita cursos de aperfeiçoamento, de especialização, de “licenciatura plena em

construção civil”, e um curso que o Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para a

Formação Profissional (CENAFOR) realizou em Belo Horizonte. Além disso, relata as

possibilidades de participação em congressos, que, como os cursos de especialização, eram

voltados para a área técnica. Surgem, neste momento da entrevista, os “trabalhos de extensão

interessantíssimos” dos quais ele participou como professor na construção de casa na periferia

de Belo Horizonte. Ao inserir as atividades de extensão entre os cursos e atividades de

formação docente, o Prof. Leopoldo revela uma particularidade da sua formação docente em

relação aos demais entrevistados que, certamente, influiu na sua construção identitária

docente.

Durante a entrevista, as suas falas, gestos, expressões faciais, que não são possíveis de

transcrever, deixaram perceber a carga emotiva. É interessante ressaltar que, mesmo após

terminar o curso superior no CENAFOR e obter a licença para lecionar, ele decide por estudar

Pedagogia, pois, como declarou Leopoldo, “eu entendia que eu sabia o conteúdo, mas faltava

didática, psicologia, essas coisas”. A procura voluntária pelo curso, a nosso ver, merece nossa

maior atenção. As reflexões do professor, em seu discurso, sobre as atividades de ensino que

ele executou no canteiro de obras a as consequentes leituras, nos indicam uma forte ligação

com essa escolha. Muito além do motivo alegado para o curso, nos parece que as atividades

no canteiro de obras e as participações em movimentos sociais indicaram este percurso de

formação acadêmica. Isto, mais uma vez, nos mostra o quanto é difícil apartar os elementos

da formação, da história familiar, das experiências de vida nos relatos pessoais dos

entrevistados.

Nas suas falas o Professor Josafá cita algumas características consideradas

fundamentais para o exercício da docência na EPTNM.

Olha, dentro das qualidades que eu considero fundamentais, uma eu já até
citei anteriormente, seria um mínimo de conhecimento da área pedagógica.
Assim, o professor da educação profissional não poderia abrir mão desse
conhecimento. Ele tem o conhecimento técnico? Sim. Mas não basta esse
conteúdo porque eu acho que aí é um dos grandes gargalos de conflito entre
professor e aluno na área profissional. Você penaliza os alunos, os alunos
desinteressam do conteúdo muitas vezes em função disso. De falta de
habilidades do profissional professor. Outra coisa que pra mim é
fundamental, que deveria ter é uma ligação mais eficiente, um elo entre as
duas coisas, ou seja, um professor da educação profissional, eu acho que ele
necessariamente tinha que ter alguma vivencia na área industrial, porque o
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que se vê são muitos professores que são puramente teóricos e eles não têm
nenhuma vivencia sobre a aplicação da teoria que eles estão passando. E aí
cai naquilo que eu falei, ele não tem nem argumentação suficiente pra
mostrar para o aluno que aquilo que ele ta passando realmente vai
acontecer lá na indústria, que ele vai ter aquilo lá, que quando ele sair e for
pra indústria ele vai encontrar aquilo lá, um modelo de máquina “X” ou
“Y”. (Prof. Josafá).

Dubar (1997) afirma que a construção da identidade passa por um processo de

transação subjetiva entre as identidades herdadas e as identidades visadas. Ela tem um

componente discursivo que pode ser conhecido quando o sujeito descreve a si mesmo e conta

a sua história com base na sua trajetória vivida e na sua projeção de si. Assim, nós

consideramos, nessa pesquisa, que os relatos de cada professor são a exteriorização da sua

identidade para si no momento da sua produção.

As análises das narrativas dos entrevistados que não tinham atuado em atividades de

ensino antes de serem contratados como professores - Aguinaldo e Fortunato - indicaram que

os sujeitos iniciaram o processo de elaboração de sua prática à medida que começaram a

participar das atividades de docência como professores, quando se depararam com as

especificidades dessa atividade profissional.

(Tornar-me professor) foi uma coisa assim um tanto quanto, não tão casual,
mas, eu nunca pensei que eu seria professor. As pessoas me diziam: você
procura dar bastante atenção, fazer tais tarefas, porque você não vai
lecionar? E acabou assim (...), eu desistindo de uma área que eu gostava
muito, que era ser pesquisador, numa fundação tecnológica, apesar de já ter
passado também por uma empresa de produção, e trabalhar com linha de
produção né, que é uma coisa que eu cheguei olhei e falei assim: não, não é
pra mim fazer a mesma coisa todo dia. (...) Eu procuro desafios assim, no
sentido de sempre ter um problema e fazer alguma coisa diferente, ou mais
ou menos diferente. (grifo nosso)(Prof. Fortunato).

Coincidentemente, o CEFET estava investindo nessa parte de aquisição de
novo pessoal, em 2005, e eu decidi sair do Estado, por causa de política, né,
a política não estava sendo muito favorável nesse sentido, de carreira
profissional. (...) Então, essa minha tendência que eu via iniciar lá em 2003,
eu decidi mudar um pouco, vamos dizer assim, de atividade, mas, tentando
manter aquilo que eu gostava que era trabalhar na linha de pesquisa.
Alguma coisa, pelo ao menos um pouquinho de pesquisa. Aí surgiu a
possibilidade de vir pro CEFET. Antes disso (de lecionar no CEFET) eu fui,
tive uma pequena experiência na Universidade de Itaúna, aí eu trabalhei lá,
nunca tinha trabalhado, o pessoal falou assim: nós estamos precisando de
um professor na área de eletrônica. Eu falei assim: olha, eu nunca dei aula.
O pessoal falou assim: olha, a gente, a ausência é tamanha que não é, você
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só tem que ter boa vontade. Eu falei: então tá. Fui, o pessoal gostou do meu
trabalho, eu tinha, vamos diz assim, o dom da coisa. Isso foi em
2004”(Grifos nossos) (Prof. Fortunato).

Bom, praticamente eu aprendi a ser professor na marra, com a vivência e
com a experiência. Depois que eu fiz o curso de tecnólogo, eu fiz o curso de
formação de professores no CEFET (...) e esse curso é que me mostrou que
a minha área era realmente a Educação, que é realmente o que eu gostava
de fazer. (Grifos nossos) (Prof. Aguinaldo).

Essa marca da docência na EPTNM, constituída prioritariamente a partir da

experiência e da formação específica da área que se vai ensinar, foi observamos na revisão da

literatura na área (ex. ANDRADES, 2007, MELLO, 2009, SILVA, 2007, SILVA, 2011). Ela

parece contribuir para uma cultura de não valorização da formação para a docência na

EPTNM e de que “mais vale o conhecimento dos conteúdos que se vai lecionar, do que

propriamente a formação pedagógica” (GARÍGLIO e BURNIER, 2012, p. 213)

Os entrevistados assinalaram, em seus relatos, que aprenderam o ofício da docência a

partir do contato com a própria prática da docência, o que, ao nosso ver, pode prejudicar o

processo de profissionalização dos profissionais da EPTNM. Concordando com Nóvoa

(1991), acreditamos que o processo de profissionalização do magistério, como categoria

profissional, depende do domínio de um corpo de saberes específico, de uma formação

acadêmica específica para o exercício da docência, de longa duração, institucionalizada, com

referências teóricas consistentes, e que destaque os saberes da experiência na construção da

identidade docente. A fala do Prof. Aguinaldo deixa claro que a formação na docência

forneceu elementos que parecem ter auxiliado na sua construção identitária. Os comentários

sobre educação, sobre o exercício da docência e sobre as atividades de ensino que emergem

na narrativa do Prof. Aguinaldo, bem como nas falas precedentes do Prof. Leopoldo, nos

indicam que eles detêm e acionam saberes da docência que vão além dos saberes específicos

das disciplinas lecionadas. Ambos mostram capacidades de elaborar críticas sobre questões

educacionais e da profissão docente diferentemente dos demais entrevistados. Esta

constatação sugere que a formação acadêmica específica como descrita acima colabora para

um processo de profissionalização mais adequado e, consequentemente, influi na construção

de identidades docentes.

Ao analisar o processo de constituição da identidade docente do ponto de vista

institucional percebemos, entretanto, que algumas situações de trabalho do CEFET-MG e de

seus profissionais mais antigos parecem ser utilizadas como estratégia para a inserção dos
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mais recentes. Embora não seja explícito o intuito da instituição em constituir uma política de

formação dos profissionais que ela recebe, há certo procedimento de formação em serviço que

acontece a despeito da intenção dos gestores. Alguns relatos mostram que os docentes tomam

alguns ex-professores ou professores mais antigos na instituição como referência. O Professor

Josafá dá mostras disso na fala a seguir. Ele indica tênue relação entre a atividade docente no

CEFET-MG e a formação acadêmica ao destacar a fragilidade da atuação docente de colegas,

em decorrência da falta de formação para a docência.

Ele não tem nenhuma formação acadêmica, e ai ele usa um dos princípios
ou ele faz como fizeram com ele, ou seja, ele já foi aluno um dia, então ele
pega um modelo de um professor que ele gostava e adota aquele modelo,
tem hora que dá certo, se a sorte ajudou que ele teve um bom professor ele
vai ensinar pros alunos dentro do modelo, ou então ele cria um modelo
próprio que ele imaginou lá e vai dar aula e vai ensinar e ai o aluno não
aprende e normalmente tem aquela máxima que a culpa é do aluno, que o
aluno não prestou atenção. (Prof. Josafá).

Pareceu-nos que, se de um lado, o trabalho docente na EPTNM coloca o profissional

muito mais em contato com a técnica e o modo de fazer operacional, do que em contato com a

questão educacional, pedagógica e acadêmica. Por outro lado, há o risco de ter, em sua

trajetória profissional e em seu currículo, a passagem pela academia e pouca experiência

profissional no campo de suas disciplinas. Poderíamos pensar que se trata de colocar uma

questão em detrimento da outra, mas, diferente disso, a questão é saber em que medida é

importante e necessário aliar a atuação em sala de aula ou em outras funções no

estabelecimento de ensino, às atividades de investigação acadêmica desenvolvidas junto às

empresa, entendidas como produção de conhecimento O Prof. Aguinaldo comenta sobre os

prejuízos causados pelo afastamento dos processos industriais mais recentes no ensino

técnico.

Então, a experiência maior foi realmente de lecionar, de ter esse contato
com os alunos, e isso pra mim foi uma experiência fantástica. Agora o que
eu sinto falta é de uma experiência profissional porque assim que eu entrei
do CEFET eu me afastei da empresa, da indústria, e isso é muito ruim. (....)
Por mais que você vá a feiras, seminários, congressos, palestras não é a
mesma coisa de você viver a rotina de uma empresa ou de acompanhar um
desenvolvimento tecnológico dentro da empresa, e isso eu sinto muita falta.
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Pelo falta de eu ser DE37 eu não posso ter outra colocação, então eu vejo
que eu sendo professor de uma disciplina técnica, eu fico muito acadêmico.
Então há uma tendência de eu ficar muito acadêmico e me afastar da
prática. E isso eu vejo que é ruim. (Prof. Aguinaldo).

Não percebemos que os docentes entrevistados caminham no sentido de refletir acerca

da sua prática. Nas falas dos docentes não encontramos relevantes destaques de problemas ou

de questões decorrentes das práticas docentes, muito menos a sua articulação com uma leitura

teórica em busca de um entendimento e de soluções. Os entrevistados reconhecem a

importância do domínio do conteúdo da sua disciplina e das suas experiências na docência,

mas não enfatizam, nas suas falas, a importância dos saberes da educação obtidos em cursos

de licenciatura, mestrado ou doutorado em Educação, com ênfase equivalente.

Ao longo das entrevistas, observamos que se faz necessário interrogar também o

CEFET-MG como instituição educacional que não nos pareceu priorizar, em sua dinâmica de

trabalho, um maior investimento no registro de suas experiências, principalmente as que se

referem à identidade docente na EPTNM. É interessante nos perguntarmos se a sua própria

concepção de educação profissional não estaria ainda impregnada de aspectos práticos que

prescindem da teoria, separando e contrapondo a atuação no ensino da atuação como

pesquisador. Se esse discurso vigora como representação institucional, podemos supor que os

docentes, principalmente aqueles recém contratados, tendem a continuar as suas trajetórias

acadêmicas no campo da sua formação de origem, majoritariamente voltada para a produção,

em detrimento dos estudos no campo educacional.

A articulação entre prática docente e a experiência profissional no campo formativo de

origem é presente na fala do Prof. Josafá. Ele ressalta a importância de maior contato do

professor da EPTNM com o setor produtivo, mas que esse contato é insuficiente, e sugere a

forma de estágios periódicos nas empresas como uma forma de atualização sobre as técnicas e

tecnologias presentes nos setores da produção industrial associadas às disciplinas e cursos nos

quais leciona:

Eu acho que quantitativamente e também qualitativamente o professor da

37 DE significa Dedicação Exclusiva que é um dos regimes de trabalho docente nas escolas federais. A Lei
12.772 de 2012 estabelece dois regimes de trabalho, o de 40 horas semanais com dedicação exclusiva (DE) e o
de 20 horas semanais. Esta norma jurídica diz no parágrafo 2º do artigo 20 que “O regime de 40 (quarenta) horas
com dedicação exclusiva implica o impedimento do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada,
com as exceções previstas nesta Lei. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2012/lei/l12772.htm, última visita em 21-12-2013.
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área de tecnologia, que não tem essa vivência, ele fica muito frágil, ele não
tem muita argumentação perante o conteúdo que ele tá dando. Entendeu?
Ele fica frágil. Se ele precisar criar um exemplo, o aluno fala, eu não
entendi. Ele (...) Pronto! Ele vai criar um exemplo a partir de que? Ele
também não tem vivência pra criar um exemplo novo. Se ele tem. Se ele já
foi. Então eu citei esse exemplo pra você ver que quando a gente gera esses
exemplos dentro da sala de aula e o aluno sente firmeza. Eu já percebi. Ele
sente firmeza. Ele fica te ouvindo assim sabe? Porque ele tá vendo que
aquilo é real, que você viveu aquilo. Então eu acho fundamental que de
alguma forma professores da área de educação profissional tivessem um
maior contato com o universo industrial. Com quem usa. Claro que não tem
jeito de todo mundo passar num estágio numa indústria, mas eu acho que
isso seria uma coisa a se pensar sim. Do professor, de tempos em tempos, o
sistema educacional, através da relação escola-empresa bolar algo assim ó,
o professor durante esse semestre ele não vai dar aulas. Por quê? Porque
ele vai trabalhar na Usiminas, na área lá, ele vai fazer estágio profissional,
como se fosse um aluno né. De “X” em “X” tempos conseguir um estágio
para os professores dentro da área dele. Você dá aula de telecomunicações?
Então você vai tá fazendo o estágio dentro da Siemens, no semestre que vem.
Aí ele vai lá e ele vai ver que todo aquele conteúdo que ele usa, como que é,
qual o problema, o quê que gera e no semestre que vem você pode ter
certeza que ele iria voltar melhor. Eu acho que se tivesse uma conexão
maior entre a indústria e o modelo pedagógico, eu acho que seria muito
proveitoso. (Grifos nossos) (Prof. Josafá).

Podemos considerar que o professor da EPTNM, para caminhar na direção da

profissionalização, precisa se reconhecer como profissional dessa modalidade de ensino e

aliar os saberes da docência aos saberes da disciplina considerando o duplo caráter teórico e

prático. O professor Josafá, no excerto acima, considera que a aproximação entre professor e

indústria propicia maior sucesso da aprendizagem. Sua fala aponta nessa direção ao indicar

também a necessidade de haver uma conexão entre o setor produtivo e o modelo educacional

da instituição escolar, caso contrário, conforme ele diz, corre-se o risco de haver uma

fragilidade profissional do professor frente ao aluno. Pela ênfase e o desenvolvimento

discursivo destinado a essa integração com o setor industrial para a melhoria do ensino,

percebe-se que o professor Josafá atribui maior valor à experiência profissional na profissão

de origem em detrimento da formação específica para a docência.

Como Fanfani (2008), defendemos que, para superar a ideia de vocação, faz-se

necessário investir na docência como profissão. Nesse sentido, caberia ao docente uma

escolha racional, pois ela, como toda profissão, requer um conhecimento específico cuja

obtenção ocorre em um processo de formação profissional e que deve ser realizado numa
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instituição própria. A atividade profissional requer a delimitação clara e objetiva do seu

conteúdo ou campo de conhecimento, ela é interessada, racional e propicia ao professor os

recursos necessários à sua subsistência. Fanfani (2008) entende que há um forte vínculo entre

o conteúdo do conhecimento e a autonomia profissional, autonomia que concede ao

profissional a capacidade de eleger as regras e as estratégias no exercício da profissão e de

avaliar o seu próprio trabalho. O controle social da profissão pelos profissionais é uma

característica inerente à atividade profissional autônoma. Acreditamos que a

profissionalização docente exige uma formação consistente, realizada em cursos de formação

adequados, e que propicie o desenvolvimento de estudos, pesquisas e reflexão teórica e

prática. O professor Aguinaldo, que em alguns momentos, defende a formação docente nessa

direção, aqui, nesse fragmento, considera que as peculiaridades da EPTNM demandam outras

formas de formação.

Os alunos precisam também dessa prática, além da teoria. Eu acho muito
importante essa prática. Então esse é um dos pontos negativos que eu vejo,
não há um incentivo pra você, pelo contrário, há até um estímulo pra você
se manter afastado da empresa, ou seja, ser professor é uma coisa, é um tipo
de trabalho diferente, do tipo de trabalho da indústria, mas, no entanto, nós
estamos formando o aluno para a indústria, então há um contrassenso.
Então eu sinto falta disso, dessa interlocução, desse diálogo com o outro
trabalho, com o mercado de trabalho. Porque ás vezes nós ficamos sabendo
de novidades pelos próprios alunos que vão fazer estágio e voltam né, no
processo de acompanhamento de estágio, eu sou professor e orientador de
estágio, e que eles me falam das novidades, o pessoal vai lá e tem uma
máquina com impressora 3D. Quando é que a gente vai ter uma impressora
3D? O CEFET não consegue acompanhar o desenvolvimento tecnológico da
indústria (...), os objetivos são diferentes, o objetivo da indústria é um e o
objetivo da escola outro. Parece que na Alemanha que eles têm um estágio
obrigatório em uma empresa, se eu não me engano. Parece que o professor
fica um determinado tempo em uma empresa, numa montadora de
automóvel ou de autopeças, aprendendo ou assimilando as novas
tecnologias e depois ele volta pra escola. Eu acho que a gente sente falta
disso aqui. (Grifos nossos) (Prof. Aguinaldo).

Nesse depoimento, novamente a questão da experiência profissional como resultado

de processos formativos fora da escola e pouco sistematizados, em uma indústria ao longo da

formação na EPTNM ganha destaque, evidenciando que não se trata de uma contraposição,

mas de buscar um modelo de formação que considere a importância de reconhecer os saberes

da experiência e os saberes teóricos.

Em síntese, como Fanfani (2008), entendemos que as noções de Identidade
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Profissional e Profissionalismo têm relações estreitas e se influenciam mútua e fortemente,

não sendo possível pensar uma sem a outra como referência. Os problemas e desafios que se

apresentam ao trabalho docente, e que requerem elaboração de atitudes e práticas docentes

diferentes, são objetos de atenção nas análises dos materiais recolhidos elaboradas nesta

pesquisa, principalmente com as entrevistas. As condições de profissionalização docente

devem ser consideradas na sua confluência com a constituição de identidades e com o

desenvolvimento das competências próprias da docência. Passamos a discutir a experiência

profissional.

6.2.4 Eixo 4: Experiência profissional (as percepções sobre si mesmo anteriores à docência

e como professor)

O destaque atribuído à noção de experiência emergiu de maneira intensa na narrativa

dos entrevistados, quando relataram sua inserção nas atividades do CEFET-MG e discutiram

o processo de construção da identidade docente profissional. Aqui apresentaremos os aspectos

revelados pelos sujeitos sobre sua experiência profissional antes, durante e após a entrada

como docente no CEFET-MG.

O ensino, como eu disse pra você, o último conteúdo que eu tive no CEFET
foi o quê? De eletrônica digital. Já não dava mais pro ensino ser só isso.
Então eu acho que uma coisa forçou a outra, quer dizer, um técnico já não
podia sair de um curso técnico só com o conhecimento de eletrônica digital,
ele tinha que sair com esse conhecimento mais essa parte de processadores.
Então qual foi minha primeira conexão direta com o CEFET? Foi um
telefonema do professor C, me perguntando se eu poderia dar um
treinamento, um curso porque o CEFET tava com déficit nessa área e queria
ver se a gente montava um treinamento. Bom, então eu comecei a dar aula,
cursos extracurriculares dentro do CEFET, dei aula no SENAI, dei aula no
sistema FIEMG do SENAI eu dei aula ali no SESI, então essa parte minha
de lecionar cresceu ainda dentro da CEMIG, eu tava dentro da CEMIG.
(Prof. Josafá).

Quando eu fui para uma empresa de automação industrial chamada MALC
então, aí que expandiu mesmo. Nesse momento da minha vida eu comecei
essa minha parte de lidar com o treinamento e com a transferência de
conhecimento e aí espalhou no Brasil todo porque onde que tinha obras
dessa empresa, projetos no Brasil inteiro, então eu dei curso em tudo quanto
é Estado do Brasil, eu já atuei na área de treinamento entendeu? Anos se
passaram, sem precisar aí quanto tempo. Até que abriu um primeiro
concurso público no CEFET e eu fui o último a entrar por concurso público
no CEFET. Depois pararam os concursos públicos no CEFET. Agora que tá
voltando. Olha só por quantos anos. Esse tempo todo é concurso para
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professor substituto e não sei o que. Mas o último concurso que eu sei que
eu tenho noticia foi o que eu entrei. Eu tava na MALC eu lembro certinho,
eu tava lá na Bahia e liguei aqui pra casa, que a gente ainda não tinha a
facilidade do celular, e minha mãe falou que alguém do CEFET tava louco
pra falar comigo, que deixou o número, se eu podia ligar, aí era o C. me
avisando que o CEFET tava abrindo um concurso público para professores,
o que eu tava fazendo, que ele teve notícia que eu já não tava mais na
CEMIG e se eu tinha interesse em fazer esse concurso. E aí veio esse
telefonema e eu disse “nossa, eu tenho interesse sim, eu esou viajando muito
né e pra mim seria ótimo”. Pronto, foi aí que eu fui fazer esse concurso
público no CEFET, abrindo a vaga, e eu tive a sorte de conseguir. Minha
admissão no CEFET ta lá, dia 28 de setembro e agora eu fiz 23 anos no
CEFET. Aí eu lembro que eu passei, voltei, fiz a prova, fui aprovado e
comuniquei à MALC, “olha eu estou indo pro CEFET, vai ser melhor pra
mim. Muita coisa né? (Prof. Josafá).

Depois que eu fiz o curso de tecnólogo, eu fiz o curso de formação de
professores no CEFET (...) e esse curso é que me mostrou que a minha área
era realmente a Educação, que é realmente o que eu gostava de fazer. Que
eu sabia fazer bem feito, ou razoavelmente bem. Então a experiência maior
foi realmente de lecionar, de ter esse contato com os alunos, e isso pra mim
foi uma experiência fantástica. (Prof. Josafá).

Nesses excertos sobre a trajetória vivida do Professor Josafá, a experiência revelou-se

como uma questão complexa, ligada às suas vivências pessoais e profissionais e significada

por ele a partir de uma série de elementos que compuseram o seu percurso pessoal, familiar,

educacional e principalmente profissional. Vários autores abordados no presente estudo como,

por exemplo, Burnier (2007), Gariglio e Burnier (2012), Nóvoa (2000) e Marcelo (2009),

discutem a importância da experiência na constituição da identidade docente.

O discurso do professor Josafá sobre as suas experiências profissionais no decorrer do

tempo, pela sua fragmentação, extensão e não linearidade, elementos comuns aos relatos

sobre si que se baseiam na memória, mostra os aspectos da sua construção identitária

entrelaçados como uma trama, um embraçado de elementos de toda a sua trajetória. Podemos

afirmar que a análise dos discursos sobre a identidade docente exige que os fios que ligam

esses aspectos sejam desembaraçados com o auxílio de leituras atentas e com o suporte

teórico adequado. Dubar (1997) nos alerta sobre o caráter discursivo da identidade. Ele

considera que o processo biográfico de construção de identidades é uma elaboração de si por

si mesmo, uma narrativa que o sujeito constrói a partir das suas experiências na sua trajetória

vivida, influenciada por elementos subjetivos como as crenças, os valores, os gostos, os

sentimentos, e cuja função é contar ao outro quem se é, ou como pretende que seja visto pelo
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outro.

6.3 CONSIDERAÇÕES ACERCA DOS DEPOIMENTOS

As considerações dos autores supracitados e os estudos teóricos já apontados ao longo

dessa dissertação contribuem para a análise das falas dos docentes neste trabalho, pois

permitem o entendimento dos elementos objetivos e subjetivos que constituem a identidade

docente, destacando a experiência como uma produção do sujeito, diretamente ligada à sua

capacidade de elaborar e significar o que é, por ele, concretamente vivido. Ainda que as

possibilidades de construção da experiência subjetiva estejam circunscritas a contextos sociais

e políticos previamente colocados, há que observar em que medida os movimentos realizados

pelos docentes contribuem para a constituição da sua identidade docente, como discutimos no

eixo 1 ao tratar dos contextos sociais e políticos incidindo na constituição da identidade

docente.

Pareceu-nos, a partir das falas dos docentes nas entrevistas, em relação à construção da

identidade profissional dos docentes da EPTNM do CEFET-MG, que prevalecem as

características pessoais e familiares e as atribuições das funções sociais do que seja ser

professor, mais do que a formação inicial e continuada que foi pouco mencionada pelos

entrevistados, o que aparecia como indício nos formulários objetivos se confirmando durante

as entrevistas.

Do ponto de vista da profissionalização, embora não tenha sido objetivo central deste

estudo, os dados e os estudos de Fanfani (2008) nos levam a pensar que os profissionais do

CEFET-MG se situam no segundo viés nomeado pelo autor como uma quase-profissão, pois,

a partir dos dados coletados ao longo do questionário, ora eles oscilam entre o

reconhecimento dos cursos de graduação, licenciatura e pós-graduação, e ora eles indicam a

experiência em sala de aula como prevalente, evidenciando o “meio do caminho” entre a

missão (sacerdócio) e a funcionarização profissional, o que também pode ser observado

quando analisamos as respostas abertas em relação aos elementos para tornar-se professor, os

quais evidenciam um acento nas características pessoais e pouca alusão à formação, o que

apresentaremos nas considerações finais deste estudo, concordando com Claude Dubar (1997)

de que a constituição da identidade docente é um processo contínuo e que deve ser articulado

entre a identidade e a profissionalidade. No capítulo final tentaremos buscar possíveis

elementos nos discursos dos entrevistados que apontam a tentativa de promover a
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aproximação entre a constituição da identidade docente e a exigência por uma

profissionalidade.

Nessa pesquisa, destacamos que alguns estudiosos38 têm dado maior relevância ao fato

de que as questões da formação profissional e da configuração profissional não estarem

relacionadas apenas ao domínio de novas técnicas, de novos paradigmas teóricos. Não se trata

apenas de uma questão cognitiva, mas também da compreensão de valores, definições éticas,

concepções de sujeito, de educação e de mundo que esses docentes incorporaram e vêm

incorporando ao longo de suas vidas, um processo que Dubar (1997) nomeia “interação ativa,

a incorporação da identidade pelos próprios indivíduos”. Trazemos, agora, as falas dos

docentes sobre da sua compreensão sobre a docência.

A própria profissão pra mim é desafiadora. O desafio de ser professor é
muito grande. Então eu gosto desse desafio e não gosto também de rotina,
como eu havia falado. Então pra mim eu não sei se sou hiperativo, mas eu
não gosto de estar fazendo a mesma coisa ao mesmo tempo. Eu não
conseguiria, por exemplo, entrar numa fábrica e bater cartão e fazer um
serviço repetitivo o dia todo, no final do dia bater cartão e ir pra casa. Eu
não conseguiria fazer isso, porque você sendo professor, o tempo todo você
tem demandas, então você já tem que fazer planejamento de aulas, você já
tem que elaborar prova, você tem que ministrar aula. Você tem que corrigir
relatório e tem que corrigir prova e exercícios. E eu trabalho com duas, três
ou quatro disciplinas diferentes também, que pra mim me tira um pouquinho
do comodismo, então eu gosto disso. Eu tô numa turma com uma disciplina
e aí a tarde eu já tô com outra disciplina ou num laboratório e isso também
me atrai como professor, como profissional. Porque me tira da rotina
repetitiva. Então eu não tenho uma rotina repetitiva, os meus dias, se eu
contar os dias da coordenação também que são muito atribulados, eu não
tenho rotina, que a coordenação aparece diversos problemas que eu tenho
que resolver e na aula também. É um conteúdo, dois ou três conteúdos que
eu trabalho, eu tenho que estar sempre procurando informações pra aula
ficar mais atrativa. (Grifos nossos) (Prof. Aguinaldo).

O professor considera a docência como um desafio e cita as tarefas comuns como

elaborar e corrigir provas, exercícios, relatórios, planejar aulas, executar tarefas como

coordenador do curso além de lecionar em até três disciplinas diferentes, em ambientes

distintos, “sempre procurando informações pra aula ficar mais atrativa”. Nesse excerto o

professor fala de si como quem gosta dos desafios da docência e das atribuições que

38 Por exemplo: Antônio Nóvoa, Ivor F. Goodson, José M. Estevez, Carlos Marcelo Garcia, Donald Schon,
Philippe Perrenoud, Angel Pérez Gómez, Selma Garrido Pimenta, Denice Catani, Belmira Bueno e outros.
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administrativas do seu cargo. Supomos que o seu discurso indica a sua identidade para si, ou

seja, como ele se vê e como quer ser visto e reconhecido. Na fala a seguir ele destaca algumas

características e qualidades necessárias para ser um ‘bom professor’.

Sobre as qualidades que eu considero necessárias para um professor do
ensino técnico, eu tenho lido Tardif e outros teóricos e não vou fazer um
discurso acadêmico, mas vou tentar fazer uma associação dessas teorias
com o que eu vivo na prática. Eu acho que a primeira coisa é você ter
conhecimento do que você tá ministrando, então pra mim esse é o primeiro
ponto. A segunda é experiência profissional. Nós, particularmente,
diferentemente dos professores de matemática e de português, de química e
física, nós trabalhamos em laboratório, então nós precisamos ter vivência
do mercado de trabalho no ramo que eu estou lecionando. Eu dou aula num
laboratório de pneumática, se eu nunca ter vivido esse ambiente de
trabalhar com pneumática numa indústria, então eu acho que é fundamental
uma pessoa que trabalha com pneumática ter vivido uma experiência de
mercado de trabalho. Eu acho essas duas características. Primeiro
conhecimento e segundo a experiência. E saberes docentes, eu acho
fundamental. Nós hoje, nós vivemos aqui uma particularidade na escola, que
pelo fato da escola estar se transformando de um modelo pra outro, pra
universidade tecnológica, eu vejo que a escola tem prestigiado muito o
conhecimento acadêmico em detrimento do conhecimento profissional do
professor da área técnica mais especifica. Então hoje nós temos professores
que estão passando no concurso pra dar aula em laboratório que nunca
entraram numa fábrica. Que fizeram graduação, mestrado e doutorado e
estão vindo dar aula no laboratório. Então nós corremos o risco de termos
professores com alto conhecimento técnico cientifico e pouco ou nenhum
conhecimento prático. O que compromete as aulas do laboratório. Porque
esse professor não sabe ligar máquina, ele não sabe trabalhar com a
máquina, mas ele sabe muito bem desenvolver cálculos. Então nós já temos
casos de professores que estão dividindo as aulas deles mais de 50% teórica
dentro de um laboratório. As máquinas paradas e ele desenvolvendo
cálculos matemáticos na lousa com pincel. Não que isso não seja importante
não, é importante, mas em seu determinado momento. Então o laboratório
eu vejo que é prática. O professor tem que passar. O aluno tem que fazer ou
ver fazer pra ele sentir como que é, pra ele não ter um impacto tão grande
quando ele chegar na indústria. Porque ele vai chegar na indústria com 16,
17, 18 anos achando que a indústria é só cálculo. Ah, eu vou pra indústria
pra desenvolver cálculo, não, ele vai pra indústria pra sujar a mão de
graxa, ele vai pra indústria pra resolver problema, se a máquina parar ele
tem que colocar a máquina parar ele tem que colocar a maquina pra
funcionar. Então eu vejo que esse tripé é fundamental. O conhecimento, a
experiência profissional da área e saber docente. Nós temos muito, o que eu
chamo, tem um colega que trabalha comigo, que ele se sentiu ofendido,
quando eu chamei ele de professor engenheiro. Porque ele fez engenharia,
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prestou o concurso pra professor e ganhou uma profissão de professor, ou
seja, então ele fez uma engenharia que tem toda uma visão uniforme bem
tecnicista, bem positivista, e vem pra uma área que é uma área social né e
que não percebe isso. Então ele continua sendo engenheiro, ele prefere ser
engenheiro do que professor. Eu falei olha você é um professor engenheiro,
você precisa perceber que a sua profissão agora é uma profissão na área
social, não é uma profissão na área exata. Você trabalha com gente agora,
não trabalha com máquina. E eles não gostam muito que eu falo, esse
particularmente não gosta que eu falo isso, mas infelizmente eu tenho que
falar, tenho que ter essa percepção de planejamento de aula, que ele tem
que estudar pedagogia né, que ele tem que participar das discussões
pedagógicas, pra ele não interessa. Então o que interessa é só o ato de dar
aula. Ele entra na sala, num laboratório dá aula e pronto. Pra ele cumpriu o
papel dele. Então não interessa o tipo de aluno que tá com ele, se o aluno tá
por dentro se não tá, se não tá aprendendo, ele dá logo um zero pro aluno
sair da escola, que ele vê que é negado ao aluno que tira zero estar aqui,
porque a escola só forma alunos de excelência, então esse aluno que tira
zero ele tem que ir embora mesmo, então ele tem que tomar duas bombas e
ir embora mesmo. E aí a gente tem que chamar esse professor e falar: olha,
não é bem assim... repensar as práticas pedagógicas dele (Grifos nossos)
(Prof. Aguinaldo).

O professor Aguinaldo cita três características necessárias para o professor da

EPTNM “esse tripé fundamental” que são o conhecimento, a experiência, ambos na sua

formação de origem, e o saber docente. Ele faz observações sobre os processos seletivos de

professores no CEFET-MG em duas direções: uma que aponta para a deficiência quanto ao

domínio dos conhecimentos e habilidades técnicas e práticas, operacionais e instrumentais,

habilidades inerentes à educação profissional, e outra indicando a carência dos “saberes

docentes”, saberes profissionais próprios da docência. A sua fala encontra com Machado

(2011) que considera a importância da atividade instrumental para o homem e o seu domínio

pelo professor. Mais do que isso, ela defende uma formação quanto aos saberes técnicos e

práticos, operacionais e instrumentais que o permita executá-los e transmiti-los, estabelecer a

diferença entre ensinar práticas e ensinar os saberes sobre estas práticas e também proceder à

sua descrição, crítica e formalizada, durante as atividades de ensino. O professor Aguinaldo

fala de um lugar de saber, de quem domina as práticas, que as ensina e que elabora as

concepções de educação e de atividade docente a partir desse lugar. Ele demonstra entender

que o saber da prática e sobre a prática é importante para a educação profissional. Não apenas

pela fala aqui transcrita, mas, também, pela firmeza e confiança neste momento da entrevista,

é que consideramos que seus processos identitários têm fortes determinantes na sua trajetória
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escolar e profissional como técnico de nível médio. Dubar (1997) considera que os saberes

práticos adquiridos na experiência direta de trabalho são importantes no sentimento de

pertença, o que define a identidade para si. Para ele, o trabalhador que aprende no contato

diário em atividades de manufatura desenvolve um sentimento de pertença ao grupo de

referência que lhe garante segurança. Outro fator importante, porém na definição da

identidade para o outro, é nomeado como identidade de empresa. Ela é uma identidade

oferecida pela empresa em troca do empenho e integração ao seu projeto. A identidade de

empresa liga o seu sucesso ao sucesso profissional e social do sujeito, como uma transferência

ou extensão desse sucesso, atribuindo-lhe prestígio (DUBAR, 1997, p. 198-218). É

interessante identificar um “ato de atribuição” na atitude do professor Aguinaldo em dar um

nome, “professor engenheiro”, como uma “etiquetagem” cuja função é atribuir um lugar ou

posição ao outro no grupo social. O ato de atribuição é um importante elemento no processo

relacional, de construção de identidade para o outro, que concorre com o ato de pertença.

O conhecimento da História da Educação Profissional e do CEFET-MG são

consideradas importantes pelo professor Aguinaldo, como é exposto a seguir.

Uma coisa que considero importante para o professor da área técnica é
conhecer a História da Educação Profissional. Isso pra mim é fundamental.
Quando a gente estuda, quando a gente vê como começou, qual é a história,
a trajetória da Educação Profissional no Brasil, baseado na dupla rede, na
dualidade. Então você sempre teve uma escola boa para formar dirigentes, e
uma escola profissional para os desvalidos, para os excluídos. (Prof.
Aguinaldo)

Então quando eu venho pra cá e quando eu recebo um professor, a primeira
conversa que eu tenho com ele é falar pra ele sobre o CEFET, o que é o
CEFET, o que é uma escola técnica. Porque nós temos alunos aqui, não é só
pra formar pro trabalho, mas formar o aluno pra seguir a vida dele. (Prof.
Aguinaldo)

Porque nós estamos acostumados com uma escola regular, nós não estamos
acostumados com a escola profissional, que tem características bem
particulares. (Prof. Aguinaldo)

Aqui podemos assinalar que aparece uma polêmica sobre a concepção de educação

profissional: formar para o trabalho ou formar para vida?, cuja essência é discutida por Acácia

Kuenzer (2000). Ela comenta a dualidade estrutural na Educação, enfatizando o Ensino

Médio, e afirma que, neste nível de ensino, a formação científica, tecnológica e sociohistórica

deve abarcar conteúdos do mundo do trabalho. No desenvolvimento das ideias, Kuenzer
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pergunta: “o trabalho não é vida?”. A questão da dualidade traz como polêmica a definição do

que seja educação profissional, o que, desde os documentos de apresentação dos IFETs, já

aparece de forma mais elaborada como apontamos anteriormente neste mesmo estudo.

Os elementos importantes na docência na EPTNM conforme o professor Leopoldo.

Olha primeira coisa que eu acho que ele tem que ter é domínio técnico do
conteúdo, ele tem que saber o que ele tá ensinando, isso é uma coisa, e a
outra coisa eu acho que é aquela coisa investigativa, de estar se
atualizando, né, atualizando esse conteúdo e tal e por fim acho que já
dissemos antes, é a escuta, o respeito, o cuidado com aquele outro que tá ali
na sua frente, que você vai ensinar pra ele o respeito, esse carinho até.
(Prof. Leopoldo).

Penso que o papel do professor da educação profissional técnica de nível
médio hoje é formar, contribuir para a formação daquele profissional, seja
de grau médio, seja engenheiro e tal. Contribuir com a formação daquele
cara, não só a formação técnica, mas a formação humana, formação dele
enquanto gente. Tem essa preocupação. (Prof. Leopoldo).

Sobre o que ele próprio aprendeu com a docência:

Uma das coisas que eu aprendi com a docência e que eu considero
fundamental é ter o respeito pelos alunos. Eu não consigo me ver como
professor sem saber ouvir o aluno. Então o que eu aprendi mais, nesses
últimos anos, nesses anos de docência, é realmente aprender a respeitar os
alunos, a ouvir os alunos, a sentir a diferença entre os alunos. Dá pra gente
acompanhar um pouco mais de perto, perceber um pouquinho mais as
dificuldades de um aluno, as características desse aluno, isso é o que eu
tenho aprendido mais. (Prof. Leopoldo).

Tanto é que eu falo pra eles: vocês não são obrigados a serem técnicos,
vocês são obrigados a ser boas pessoas, conviver bem socialmente, respeitar
uns aos outros. Se vão ser técnicos, se vão ser engenheiros, se vão ser
médicos, pra mim não importa. Então eu não consigo ver o aluno como um
futuro técnico. Eu não consigo perceber isso. Porque eu vejo que o CEFET,
ele abre muito mais as perspectivas pro aluno do que a gente imagina.
(Prof. Leopoldo).

Sobre o que mais gostam na docência:

O que eu mais gosto é o contato com os alunos. Hoje eu tenho um cargo de
coordenador, mas eu prefiro mil vezes estar em sala de aula, do que estar
fazendo um trabalho burocrático, administrativo. Então o que eu mais gosto
é a relação com os alunos. E o que mais me desagrada é a burocracia de ser
professor, de preencher diário, embora eu vejo que isso é importante. Eu
tenho que me organizar como professor, então eu gosto de fazer os
planejamentos mas não gosto de preencher diário. Avaliação pra mim é um



142

momento ruim, o momento de eu ter que avaliar um aluno. (Prof.
Aguinaldo).

Olha o que eu mais gosto é exatamente quando eu consigo perceber o efeito
dessa transferência de informação. A coisa mais prazerosa que eu tenho é
quando uma tarefa que eu, eu trabalho muito na concepção orientada a
projetos. (Prof. Josafá).

Eu acho que essa coisa de estar na sala de aula que eu falei, é prazerosa.
Ver, é você trabalhando com um conteúdo aí e o aluno chega completamente
cru e quando chega no final do semestre ou no final do ano ele tá com um
cabedal legal, gostando do que tá aprendendo, e tal, é bacana. Você vê que
você tá sendo útil a alguém. Então acho que isso é a parte maravilhosa. E
também o professor, apesar de ser um ponto meio difícil, uma classe meio
difícil, mas o convívio com esses colegas de trabalho ao longo desses anos
todos, eu praticamente não tive nenhuma inimizade, posso dizer que não
tive, lido muito bem com meus colegas de trabalho. São solidários, às vezes
você precisa de um colega pra aplicar uma prova pra você, te fazer alguma
coisa, são solidários. A maioria é solidário. (Prof. Leopoldo).

Os depoimentos mostram que aos poucos os professores vão se identificando com a

sala de aula e percebendo seus alunos, suas demandas, bem como melhorando a relação com

seus colegas de profissão docente, indo ao encontro com o que exprime Dubar (1997) quando

se refere à socialização na constituição da identidade profissional para si e para o outro em um

processo de reconhecimento mútuo entre o indivíduo e o grupo social. Esse processo conduz

ao caráter relacional da identidade que tem uma dimensão individual ou pessoal que parte do

autorreconhecimento do indivíduo em/na relação com o outro ou com o grupo, e uma

dimensão coletiva na qual é a coletividade que reconhece o sujeito conforme as suas

características pessoais e relacionais. Assim o processo de identificação acontece com o

reconhecimento, com maior ou menor nível de consciência, dos elementos comuns entre

sujeitos, os quais informam uma igualdade, de acordo com Dubar (1997, p. 103-118).



143

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS: PERCEPÇÕES SOBRE A IDENTIDADE

DOCENTE ENTRE A SUA CONSTITUIÇÃO E A PROFISSIONALIDADE

Procuramos desenvolver, neste trabalho, um estudo sobre os processos de construção

da identidade de professores da EPTNM no CEFET-MG, partindo do contexto histórico e

político da criação da instituição e de elementos históricos, políticos, culturais, sociais e

subjetivos que participam da trama de construção do processo identitário de docentes da

educação profissional.

No momento de concluir, faz-se importante elucidar e evidenciar os mecanismos

objetivos e subjetivos desse processo de construção identitária da docência na EPTNM e

apresentar aos leitores algumas das articulações possíveis que agora podem ser feitas, tendo

como pano de fundo os aspectos anteriormente tratados.

A institucionalização do CEFET-MG consolidou na história de BH e junto a ela

algumas representações sociais bastante significativas que perpassam também a conformação

das identidades dos docentes que participaram dessa pesquisa.

Muito timidamente, emergiu na fala de um dos entrevistados uma reivindicação como

demanda por aperfeiçoamento profissional durante o exercício da prática pedagógica. Não

percebemos por parte dos entrevistados uma articulação entre a identidade docente e o

processo de democratização do ensino público de forma mais geral, nem tampouco a

reivindicação clara de uma formação mais arrojada e específica em torno do ensino

profissionalizante. Foi possível detectar, através das narrativas dos docentes que participaram

da pesquisa que a atuação docente no CEFET-MG se faz primordialmente a partir da

experiência e não de uma formação docente específica para o ensino profissionalizante e não

nos pareceu que isso se constitui como um problema a ser discutido ou solucionado nem pelos

professores, nem como demanda aos gestores, pelo menos até o momento da conclusão dessa

pesquisa.

Partimos do princípio de que a profissão docente é complexa, considerando as

inúmeras dificuldades que a atravessam, no que tange às escolhas e posicionamentos dos

profissionais, num momento de mudanças sociais bruscas, na qual estão sendo repensados

valores, comportamentos, normas, dimensões éticas e políticas, bem como considerando que a

profissão docente é estratégica no cenário social, pois, tem sido cada vez mais responsável
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pela transmissão dos saberes sociais de base, a partir da interação entre adultos, crianças e

jovens. É essa interação contínua, num longo percurso de escolarização pelo qual todos nós

passamos, e aqui, especificamente, a identidade docente para atuar na educação profissional é

que nos leva a interrogar acerca do elemento formação na constituição da identidade docente.

Nóvoa (2000, p. 9) afirma que “o professor é a pessoa e uma parte importante da

pessoa é o professor”. Com base nesse aforismo é que elegemos este paradigma conceitual do

qual partimos: pensar no/a professor/a como sujeito que constrói saberes em seu trabalho.

Entendemos que este paradigma trouxe avanços para a formação e atuação docente se

compararmos com os paradigmas que priorizavam a técnica em detrimento do sujeito. Como

afirmamos anteriormente, a década de 1990 foi aquela em que despontou o conceito de

professor reflexivo tendo os estudos de Schön (1995) como referencial. Esse autor propõe a

epistemologia da prática, na qual a prática profissional é momento privilegiado de construção

de conhecimento, através de alguns mecanismos como a reflexão, a análise e problematização

desta, dando importância ao conhecimento adquirido no fazer profissional, no qual estão

presentes soluções que os/as professores/as encontram nesse ato. Mas para a solução de

problemas cotidianos, não basta mobilizar esses conhecimentos, que se tornam hábitos, pois é

importante realizar a reflexão na ação, a reflexão sobre a ação e a reflexão sobre a reflexão na

ação.

Esta perspectiva aponta para uma análise da profissão docente que destaca a

importância do pensamento prático dos professores como fator que influencia e determina o

seu trabalho. Reconhece que os professores possuem teorias implícitas sobre a prática, sobre o

ensino e são elas que influenciam a forma como os/as docentes pensam e atuam em sala de

aula. Para o autor, essas teorias permanecem provavelmente inconscientes ou pelo menos,

pouco articuladas para eles (MARCELO, 1992, p.60).

Encontramos nas ideias de Schön (1995) uma valorização da prática reflexiva na

formação dos profissionais de forma a possibilitar aos docentes responderem às situações de

impasses e incerteza do cotidiano. Os currículos dos cursos de formação deveriam ter como

princípio organizador a capacidade de reflexão dos docentes tomando a prática como eixo

organizador. Essa perspectiva deveria ser incorporada pelo CEFET-MG contribuindo assim

com a sistematização de uma formação docente para a EPTNM.

Segundo Marcelo (1992), a reflexão é o conceito mais utilizado por investigadores,
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formadores de professores e educadores diversos para se referirem às novas tendências na

formação de professores, de tal forma que dificulta encontrar propostas escritas que

prescindam desse conceito como elemento estruturador. Vários são os autores que se

referenciam no mesmo, mas é Schön aquele que sem dúvida, teve maior peso na difusão do

conceito de reflexão aplicada à educação. Com grande aceitação no cenário nacional e

internacional, as ideias de Schön, segundo Pimenta (2002), são apropriadas e ampliadas em

diferentes países que estavam envolvidos com reformas curriculares nas quais a formação

docente na perspectiva técnica era questionada e buscava-se um profissional capaz de ensinar

em situações singulares, instáveis, incertas, carregadas de conflitos e dilemas, que

caracterizava o ensino como prática social.

O conceito de professor reflexivo, além de dar centralidade ao docente, favoreceu a

ampliação do campo de pesquisas sobre temas pertinentes à área da formação de

professores/as. Ganhou força a formação contínua advinda da problematização da prática e da

pesquisa como eixo articulador de projetos de formação. Na nossa pesquisa a perspectiva da

formação continuada se mostrou quase ausente. Nóvoa (2002) defende que a formação

continuada deve contribuir para mudanças na educação e na profissionalização docente e,

acrescentamos, para os processos de construção da identidade docente. Para isso ele defende o

conceito de professor reflexivo como eixo da formação continuada. Nóvoa considera que as

imagens do professor como funcionário submetido ao controle do Estado e do professor como

técnico tutelados por cientistas pedagógicos devem dar lugar a concepção do professor como

profissional reflexivo. Os programas de formação continuada devem, portanto, valorizar os

processos de formação informal, de autoformação, formação compartilhada, formação em

pesquisa e em intervenção, sempre com os eixos no desenvolvimento da reflexão, na pessoa

do professor e sua experiência. Essas idéias de formação devem estimular o desenvolvimento

pessoal e a socialização profissional e as identidades docentes.

Pareceu-nos estar instituído na tradição do CEFET-MG, que professores com mais

tempo de docência são conhecedores da realidade educacional da instituição, e, portanto, mais

capazes de atuarem como “modelos” nos processos de construção das identidades docentes.

No entanto, entendemos que a construção da identidade docente está longe de acontecer a

partir de um decreto ou de uma publicação formal no Diário Oficial da União, transformando

os Engenheiros, Arquitetos, Administradores de Empresas, Bacharéis em Enfermagem

Química, etc., em profissionais do magistério.
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Essa pesquisa demonstrou que a transição de profissional-professor da EPTNM para

docente acontece em processos complexos e conflituosos com mecanismos dinâmicos e

carrega consigo implicações relevantes que, em parte, foram desconsideradas pelos

entrevistados. Eles mostraram, implícita ou explicitamente, nos seus discursos que para ser

docente basta ter experiência, qualificação e competência técnica na área de formação de

origem que determina o campo de saber em que vão atuar. Esse discurso, muito mais próximo

da ideia de docência como vocação do que como profissão, escamoteia as dificuldades e os

problemas específicos da docência na EPTNM e que atingem o sujeito e a instituição.

Os entrevistados abordaram esse aspecto, exprimindo o quanto a entrada formal como

docente no CEFET-MG se tornou, na realidade, o início do processo de aprendizagem do que

é ser docente, levando-os a descobrirem ou inventarem, nas atividades cotidianas de ensino,

maneiras de acolher e encaminhar as demandas de seus alunos, bem como conhecerem

abordagens metodológicas para ensinar. No entanto, há pouco questionamento pelos docentes

sobre a importância do diálogo com as teorizações do campo da profissão, da formação e da

atuação docentes, bem de leituras reflexivas sobre a própria prática.

Apenas o entrevistado que cursou Pedagogia, o professor Leopoldo, indicou fazer

leituras nesse sentido. Nesse caso específico, ele fez referências à sua prática como docente,

às suas experiências em outras funções além da docência e à sua formação acadêmica. Nesse

movimento ele resgatou elementos que o desafiaram na continuidade da posição profissional

assumida, e demonstrou o exercício de uma metarreflexão sobre sua identidade de docente,

ainda que por vezes, deixando perceber dificuldades em relacionar e significar as experiências

na docência. Do ponto de vista institucional, percebemos nas narrativas dos docentes, a

ausência de investimento institucional na formação docente do professor da EPTNM no

CEFET-MG.

Todos os professores, em seus relatos, apontaram a importância do conhecimento

sobre a realidade dos alunos pelos professores, de uma escuta atenta, o que, nos pareceu um

importante elemento de intervenção pedagógica praticada por eles, conferindo legitimidade à

atividade docente. Consideramos que um dos elementos para essa legitimação passa pelo

duplo reconhecimento, de si e do outro. Porém, percebemos que os docentes teriam que

avançar nessa direção procurando sustentação e teorização sobre a identidade docente na

EPTNM. Assim, a questão da titulação acadêmica (Mestrado e Doutorado) merece destaque,

pois a pesquisa indicou que os entrevistados não explicitaram a necessidade de formação
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acadêmica (stricto sensu) como elemento favorecedor da construção de identidades docentes.

Dessa forma, não apontam pistas para considerarmos que o contato com referenciais teóricos

mais sistematizados sobre o campo educacional e profissional facilitaria a atuação como

docente, reforçando em seus discursos que esta atuação se faz basicamente a partir da

experiência prática em empresas e locais exteriores à escola.

A pesquisa não teve a pretensão de apurar junto aos discentes os possíveis efeitos da

atuação profissional docente, mas consideramos que essa é uma importante questão para a sua

continuidade. Podemos nos perguntar se, à medida que o tempo de docência na instituição se

amplia, a atuação docente tende a se constituir em um processo sólido na direção de uma

identidade docente balizada nos saberes da experiência, ou se essa identidade tenderia a

permanecer assistemática.

Para nós, mesmo que a pesquisa não tenha evidenciado a importância de articular os

saberes da experiência com a formação acadêmica, além de considerar os aspectos subjetivos,

consideramos a relevância de atribuir valores iguais a esses elementos na construção das

identidades docentes e no desenvolvimento da profissionalidade.

Por fim, observamos que dois dos docentes entrevistados ingressaram no CEFET-MG

em momento de expansão da EPTNM, fazendo do exercício da docência em uma escola

pública reconhecida socialmente e legitimada, a sua carreira profissional. Foi perceptível nos

depoimentos dos professores, o sentimento de ampliação das possibilidades de crescimento e

de reconhecimento profissionais, pois demonstraram a satisfação e o prestígio social

adquirido ao serem nomeados como docentes do CEFET-MG.

Podemos inferir que o fato de pertencer a uma instituição legitimada socialmente

como CEFET-MG pode levar o professor à acomodação (a equilibração), baseando-se apenas

na experiência docente adquirida como um dos elementos da identidade docente profissional.

É possível dizer que a experiência de trabalho no CEFET-MG por si só proporciona ganhos

como o crescimento intelectual e a promoção simbólica (ganhos de capital simbólico),

evidenciando e reforçando certa conformação da identidade docente que, por vezes, pode

provocar resistências em buscar outros elementos de crescimento profissional. Os relatos

apontaram que alguns sujeitos tendem a procurar nas próprias experiências e de outros

professores, as ações e medidas para prosseguir no trabalho da docência, se abstendo de

problematizar ou aprofundar o seu entendimento sobre questões que emergem no exercício da
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docência. Concordamos com Piaget ao considerarmos a importância do processo dialético de

equilibração, desequilibração e reequilibração que favorece o desenvolvimento pessoal e

profissional e a dinâmica construção das identidades docentes. As entrevistas não indicam que

os professores entrevistados passam por tais movimentos quanto ao exercício da docência,

nem que a instituição, com políticas de formação, provoque desconfortos que os levem a

constantes deslocamentos e reposicionamentos.

É possível concluir, assim, que nenhum dos eixos que constituem a identidade docente

na educação profissional podem ser considerados isoladamente, mas, devem permanecer

como pontos de tensão intrínsecos à construção das identidades docentes. É necessário

considerar, além dos elementos objetivos do campo educacional e da formação profissional,

os elementos subjetivos que tangem os percursos e anseios individuais dos sujeitos, dentro, é

claro, de um contexto conjuntural da profissão e do sistema educacional.

A partir dessas considerações, é possível concluir que a identidade docente se forja a

partir da atuação do sujeito no exercício da docência, à medida que ele incorpora e integra o

seu cotidiano de trabalho. Poderíamos concluir também, desse modo, que a atuação no

CEFET-MG acaba por qualificá-lo? O caráter de imprevisibilidade presente em toda

experiência nos parece pertinente para a reflexão sobre a identidade docente, pois os sujeitos

vivenciam processos que podem trazer implicações diversas para a sua trajetória individual,

ainda que de forma arriscada e incerta, podendo assim avançar na sistematização do que seja a

identidade docente na EPTNM. Assim, ao experimentar outra forma de atuação profissional, o

sujeito pode descobrir habilidades ofuscadas no seu modo de conceber a profissão.

Consideramos importante que a instituição:

 Desenvolva ações de formação que indiquem o estudo de produções teóricas sobre a
formação e atuação docente;

 Disponibilize publicações de profissionais da própria instituição sobre a sua prática;
 Promova encontros específicos de formação docente;
 Incentive o contato com os setores que apuram qualificadamente as demandas de seus

alunos, que por serem jovens trazem inúmeras especificidades.
A inserção de novos docentes nessas atividades deve ser considerada como um

momento de formação para os profissionais-professores, pelo fato de possibilitar um maior

conhecimento sobre a instituição e a docência, valorizando, assim, uma formação teórico-

prática que favoreça o processo de construção identitária do professor da EPTNM. Isso
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significa o reconhecimento de que a identidade docente é uma construção resultante da

negociação entre o sujeito e o grupo social visado e que se efetiva no duplo processo

biográfico, de construção de si para si, e relacional, de construção de si para o outro, que dura

por toda a vida.



150

8 REFERÊNCIAS

ABNT. NBR 6023: 2002. Informação e documentação - Referências - Elaboração. Rio de
Janeiro, 2002.
ALVES, Israel G.. Professores e sociedade: 2000 anos de (des)sintonias na história e na
formação de professores no Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais. Centro
Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais, 2001. (Dissertação de Mestrado)
ALVES, Wanderson F. A formação contínua e a batalha do trabalho real: um estudo a
partir dos professores da escola pública de ensino médio. São Paulo, Universidade de São
Paulo - Faculdade de Educação, 2009. (Tese de Doutorado).
ANDRADES, José Carlos Corrêa. Estratégias de integração disciplinar para a educação
tecnológica: abordagens utilizadas no ensino de eletrônica no CEFET/RJ. Rio de Janeiro:
Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Sukov da Fonseca, 2007. (Dissertação de
Mestrado)
ARANHA, Antônia S. V. O conhecimento tácito e a qualificação do trabalhador. Revista
Trabalho e Educação. Belo Horizonte: NETE, UFMG, n. 2, ago-dez, 1997.
ARAUJO, Ronaldo M. L. Formação de docentes para a EPT: uma pedagogia integradora da
Educação Profissional. Revista Trabalho e Educação. Belo Horizonte: NETE, UFMG, n. 8,
jan/jun, 2001.
BOTIA, Antonio B.; CRUZ, Manuel F.; RUIZ, Enriqueta M. Investigar la identidad
profesional: una triangulación secuencial. Forum Qualitative Sozialforschung / Forum:
Qualitative Social Research, 6(1), Art. 12, 2005.
BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 2011.
BOURDIEU, Pierre. O capital social - notas provisórias. Escritos de educação. NOGUEIRA,
M. A.; CATANI, A. (orgs.). Petropólis: Vozes, 1998.
BOURDIEU, Pierre. Razões práticas: sobre a teoria da ação. Campinas: Papirus, 1996.
BRASIL. Decreto 2.208, de 17 de abril de 1997. Regulamenta o § 2 º do art. 36 e os art. 39 a
42 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional. Brasília, abril, 1997.
BRASIL. Decreto 47.038, de 16 de outubro de 1959. Disponível em
http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/24/1942/4073.htm. Acesso em 19 de agosto de
2007.
BRASIL. Decreto 6.095, de 24 de abril de 2007. Estabelece diretrizes para o processo de
integração de instituições federais de educação tecnológica, para fins de constituição dos
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - IFET, no âmbito da Rede Federal de
Educação Tecnológica. Diário Oficial, Brasília, DF: 25-07-2007. Disponível em
http://www.ifrs.edu.br/site/midias/arquivos/20106281024781conc_diret_rev.pdf. Acesso em
12 de novembro de 2011.
BRASIL. Decreto n. 7.566, de 23 de dezembro de 1909. Crea nas capitaes dos Estados da
Republica Escolas de Aprendizes e Artífices, para o ensino profissional primário e gratuito.
Rio de Janeiro: Brasil, 1090.



151

BRASIL. Decreto-lei 4.073, de 30 de janeiro de 1942. Disponível em
http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/24/1942/4073.htm. Acesso em 19 de agosto de
2007.
BRASIL. Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008. Institui a Rede Federal de Educação
Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e
Tecnologia, e dá outras providências. Diário Oficial, Brasília, DF: 29-12-2008.
BRASIL. Ministério da Educação. Políticas públicas para a Educação Profissional e
Tecnológica (proposta em discussão). Brasília, DF: MEC/SETEC, 2004. Disponível em
http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/p_publicas.pdf. Acesso em 12 de novembro de
2011.
BRASIL. Ministério da Educação. Resolução 06, de 20 de setembro de 2012. Brasília. DF:
MEC/CNE/CEB, 2012. Disponível em
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=17417&Itemid=8
66.pdf. Acesso em 30 de maio de 2014.
BRASIL. Ministério da Educação. Um novo modelo em Educação Profissional e
Tecnológica: Concepções e diretrizes. Brasília, DF: MEC/SETEC, 2010. Disponível em
http://www.ifrs.edu.br/site/midias/arquivos/20106281024781conc_diret_rev.pdf. Acesso em
12 de novembro de 2011.
BURNIER, Suzana. História de vidas de professores:o caso da educação profissional. Revista
Brasileira de Educação. São Paulo, no. 35, maio/agosto 2007.
CAPES. Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior. Disponível em www.capes.org.br. Acesso em 07 de julho de 2012.
CATANI, Denice Barbara. Estudos de história da profissão docente. LOPES, E. M. T.;
FARIA FILHO, L. M.; VEIGA, C. G. 500 anos de educação no Brasil. Belo Horizonte:
Autêntica, 2000.
CEFET-MG. Dados Estatísticos de 1999 a 2011. Belo Horizonte, 2012. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. CEFET-MG em Números 2005. Belo Horizonte, 2006. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. CEFET-MG em Números 2006. Belo Horizonte, 2007. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. CEFET-MG em Números 2007. Belo Horizonte, 2008. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. CEFET-MG em Números 2008. Belo Horizonte, 2009. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. CEFET-MG em Números 2009. Belo Horizonte, 2010. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. CEFET-MG em Números 2010. Belo Horizonte, 2011. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. CEFET-MG em Números 2011. Belo Horizonte, 2012. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.



152

CEFET-MG. CEFET-MG em Números 2012. Belo Horizonte, 2013. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. Relatório de Gestão 2001. Belo Horizonte, 2002. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. Relatório de Gestão 2002. Belo Horizonte, 2003. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. Relatório de Gestão 2003. Belo Horizonte, 2004. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. Relatório de Gestão 2004. Belo Horizonte, 2005. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. Relatório de Gestão 2005. Belo Horizonte, 2006. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. Relatório de Gestão 2006. Belo Horizonte, 2007. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. Relatório de Gestão 2007. Belo Horizonte, 2008. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. Relatório de Gestão 2008. Belo Horizonte, 2009. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. Relatório de Gestão 2009. Belo Horizonte, 2010. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. Relatório de Gestão 2001. Belo Horizonte, 2011. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. Relatório de Gestão 2012. Belo Horizonte, 2013. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CEFET-MG. Relatório Global Acadêmico 2006. Belo Horizonte, 2007. Disponível em
www.cefetmg.br/site/aux/serviços/insicadores.html. Acesso em 07 de maio de 2013.
CIAVATTA, Maria; SILVEIRA, Zuleide Simas. Celso Suckow da Fonseca. Recife:
Fundação Joaquim Nabuco, Editora Massangana, 2010.
CUNHA Luiz Antônio. O ensino profissional na irradiação do industrialismo. São Paulo,
Editora UNESP; Brasília, DF: Flacso, 2000a.
CUNHA, Luis Antônio. O ensino de ofícios nos primórdios da industrialização. São Paulo:
Editora UNESP, Brasília, DF: Flasco, 2000b.
CUNHA, Luis Antônio. O ensino industrial-manufatureiro no Brasil. Revista Brasileira de
Educação. São Paulo, no. 14, maio/agosto 2000c.
CUNHA, Luiz A. O ensino de ofícios artesanais e manufatureiros no Brasil. São Paulo:
Editora UNESP, Brasília, DF: Flasco, 2000d.
DUBAR, Calude. A crise das identidades: interpretação de uma mutação. Porto: Edições
Afrontamento, 2006.
DUBAR, Claude. A socialização: construção das identidades sociais e profissionais. Porto:
Porto Editora, 1997.



153

ELIAS, Norbert. Escritos e ensaios: 1- Estado, processo, opinião pública. Rio de Janeiro:
Jorge Zahar, 2006.
ESCOLANO BENITO, Augustin. Os professores na história. Porto: Sociedade Portuguesa
de Ciências da Educação, 1999.
FANFANI, Emilio Tenti. Sociologia de la profesionalización docente. Seminario
Intrenacional “Profesionalizar a los profesores sin formación inicial: puntos de
referencia para actuar”. França: Centre international d'études pédagogiques, 2-6 jun. de
2008.
FERNANDES, Francisco das Chagas de Mariz. Novo design para a Rede Federal de
Educação Tecnológica. Revista on-line Holos. Vol. 3, 2008, p. 55-66. Disponível em
http://www.histedbr.fae.unicamp.br/. Acesso em 18 de janeiro de 2014.
FERREIRA JÚNIOR, Marcos Antonio. A formação para a docência do professor enfermeiro
na visão dos professores. Campo Grande: Universidade Católica Dom Bosco, 2006.
(Dissertação de Mestrado)
FIDALGO, Fernando, & MACHADO, Lucília. Dicionário da Educação Profissional. Belo
Horizonte, NETE, Faculdade de Educação, UFMG, 2000.
FONSECA, Celso Suckow da Fonseca. História do Ensino Industrial no Brasil. Rio de
Janeiro, MEC, Escola Técnica Nacional, 1961, 2 volumes.
GALINDO, Wedna C. M. A construção da identidade profissional docente. Revista
Psicologia, ciência e profissão. Recife, v. 24(2), p. 14-23, 2004.
GARIGLIO, Jose Angelo; BURNIER, Suzana. Saberes da docência na Educação Profissional
e Tecnológica: um estudo sobre o olhar dos professores. Educação em Revista. Belo
Horizonte, MG: UFMG, v. 28, n. 1, marco de 2012.
GREEN, Andy. Education and state formation: the rise of education systems in England,
France and USA. New York: St. Martin’s Press, 1990.
HOUAISS. Dicionário eletrônico Houaiss da Língua Portuguesa. CDROM, Versão
monousuário 3.0, 2009.
KUNZER, Acácia Zeneida. O ensino médio agora é para a vida: entre o pretendido, o dito e o
feito. Revista Educação e Sociedade. Campinas: CEDES, ano XXI, n.70, p. 15 - 39, abril,
2000 .
MACHADO, Lucília, R. S. Diferenciais inovadores na formação de professores para a
educação profissional. Revista brasileira da educação profissional e tecnológica. Brasília,
DF: MEC/SETEC, v. 1, n. 1, p. 8-22, 2008.
MACHADO, Lucília, R. S. O desafio da formação de professores para a EPT e PROEJA.
Educação e Sociedade. Campinas, SP, v. 32, n. 116, p. 689-704, jun-set, 2011.
MAGELA NETO, Othílio. Quinhentos anos de história de ensino técnico no Brasil, de
1500 ao ano 2000. Belo Horizonte: CEFET-MG, 2002.
MARCELO, Carlos, A formação de professores: novas perspectivas baseadas na investigação
sobre o pensamento do professor. NÒVOA, António (org.). Os professores e sua formação.
Lisboa: Quixote; Instituto de Inovação educacional, 1992.
MARCELO, Carlos. Desenvolvimento profissional docente: passado e futuro. Sísifo: Revista



154

de Ciências da Educação, n. 08, p. 7-22, jan-abr, 2009.
MARTINI, Márcia M. J.; VENTURA, Paulo C. S. ; PEREIRA, Bernadeth M. P. A história da
Educação Tecnológica em Belo Horizonte no contexto da criação da capital mineira.
MORAIS, Christianne C., PORTRES, Écio A, ARRUDA, Maria A. Anais do 3º Congresso
de Pesquisa e Ensino em História da Educação em Minas Gerais. São João del-Rei, MG:
UFJS, 2005.
MARTINS, Mônica de Souza. Entre a cruz e o capital: as corporações de ofícios no Rio de
Janeiro após a chegada da família real. Rio de Janeiro: Garamond, 2008.
MELO, Maria Lirene Menezes. Formação e prática docente na educação profissional
inicial e continuada: características do perfil docente no SENAC-Fortaleza. Fortaleza:
Universidade Estadual do Ceará, 2009. (Dissertação de Mestrado)
MENDONÇA, Ana W. P. C. A fragmentação dos estudos secundários e seus efeitos sobre o
processo de profissionalização dos professores. Sísifo: Revista de Ciência da Educação.
Lisboa: Universidade de Lisboa, n. 11, jan-abr, 2010.
MENDONÇA, Ana W. P. e CARDOSO, Tereza, M. R. F. L. A gênese de uma profissão
fragmentada. Revista Brasileira de História da Educação. Campinas: Autores Associados,
n. 15, p. 31-52, set-dez 2007.
MENDONÇA, Ana. W. P. e Ó, Jorge R. História da profissão docente no Brasil e em
Portugal. Revista Brasileira de História da Educação. Campinas: Autores Associados, n.
15, p. 11-30, set-dez, 2007.
MILANELLI, Hania. Ser docente: um estudo sobre as representações sociais de enfermeiros
que atuam como professores no ensino técnico de enfermagem. São Paulo: Universidade
Metodista de São Paulo, 2010. (Tese de Doutorado)
MORAES, Carmen Sylvia Vidigal. A socialização da força de trabalho: instrução popular e
qualificação profissional no estado de São Paulo. Bragança Paulista, SP: EDUSF, 2003.
NÒVOA, António (coord.). Formação de professores e trabalho pedagógico. Lisboa:
Educa, 2002.
NÓVOA, António (coord.). Vidas de professores. Porto: Porto Editora, 2000.
NÓVOA, António. Histoire & comparaison: essais sur l’éducation. Lisboa: Educa, 1998.
NÓVOA, António. História da educação. Lisboa: Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação, 1994.
NÓVOA, António. O passado e o presente dos professres. NÒVOA, António. Profissão
Professor. Lisboa: Porto: Porto Editora, 1999.
NÓVOA, António. Para o estudo sócio-histórico da gênese e desenvolvimento da profissão
docente. Teoria e Educação. Porto Alegre, n.4, p. 109-139, 1991, Out-Dez; vol. 15, n. 4.
OGLIARI, Cassiano Roberto Nascimento. Concepção de formação inicial de professores
para a educação profissional de nível médio: um aspecto da história da educação no estado
do Paraná, 2006. (Dissertação de Mestrado)
OLIVEIRA, Lia Maria Teixeira. A Socialização dos professores da educação profissional
agrícola na contemporaneidade: identidades docentes entre permanências, ambigüidades e
tensões. Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 2008. (Dissertação de Mestrado)



155

OLIVEIRA, Maria Rita N. S. Formação e profissionalização dos professores do ensino
técnico. ARANHA, Antônia V.; CUNHA, Daisy M.; LAUDARES, João B. (orgs). Diálogos
sobre o trabalho: perspectivas multidisciplinares. Campinas, SP: Papirus, 2005.
OROSCO, Simone Shirasaki. A percepção dos docentes de ensino médio de enfermagem
sobre a construção do ser professor. Presidente Prudente: Universidade do Oeste Paulista,
2010. (Tese de Doutorado)
PEREIRA, Maria Bernadeth. A Escola de Artífices de Minas Gerais, primeira
configuração escolar do CEFET-MG, na voz de seus alunos pioneiros. Campinas, SP:
Faculdade de Educação da Unicamp, 2008. (Tese de doutorado)
PIANUCCI, Ana Maria Galvão de Carvalho. O professor do ensino técnico em
enfermagem, a docência e as novas tecnologias: contribuições ao seu estudo. São Paulo:
Universidade de São Paulo, 2005. (Dissertação de Mestrado)
PIMENTA, Selma G. (Org). Saberes pedagógicos e atividade docente. São Paulo: Cortez,
2008.
PIMENTA, Selma Garrido. O estágio na formação de professores: Unidade teoria e prática?
São Paulo: Cortez, 2001.
PIMENTA, Selma Garrido. Professor reflexivo: construindo uma crítica. Selma G. Pimenta;
GHEDIN, Evandro (orgs.) Professor reflexivo no Brasil. .Gênese e crítica de um conceito.
São Paulo: Cortez, 2002.
PRATES, Roberta Vecchi. A formação didático-pedagógica do professor do ensino
técnico: programa especial de formação pedagógica. Seropédica: Universidade Federal do
Rio de Janeiro, 2005. (Dissertação de Mestrado)
SANTOS, Eloísa H. Le savoir em travail: l´expérience de développement technologique par
les travailleurs dúne industrie brésiliene. Université de Paris VIII – Saint-Denis, Départament
des Sciencies de l’Education, 1991. (Tese de doutorado)
SENAI. História. Disponível em http://www.senai.br/br/institucional/snai_his.aspx.
Acessado em 12 de setembro de 2012.
SILVA, Carla Odete Balesteros. Admirando o professor de formação técnica: o fazer-se
docente no encontro com o PROEJA. Porto Alegra: Universidade Federal do Rio Grande do
Sul, 2011. (Dissertação de Mestrado)
SILVA, Sueli Cristina. Ensino Técnico: Arquitetura Docente. São Paulo: Universidade de
São Paulo, 2007. (Dissertação de Mestrado)
SCHON, Donald A. Formar professores como profissionais reflexivos. NÓVOA, Antônio. Os
professores e sua formação. Lisboa: Dom Quixote, 1995.
TANURI, L. Historia da formação de professores. Revista Brasileira de Educação, n. 14,
2000.
TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis: Vozes, 2002.



156

9 APÊNDICES

APÊNDICE A - Formulário da pesquisa

Caro Colega,

Estou realizando uma pesquisa de Mestrado na qual procuro compreender como nós, que atuamos
na Educação Profissional Técnica de Nível Médio nos tornamos professores. Nesse sentido, sua
experiência e opiniões são extremamente importantes. Asseguro-lhe que nenhum participante será
identificado na pesquisa e que, ao final do estudo, eu lhe enviarei uma cópia do mesmo. Agradeço de
antemão sua colaboração! Um abraço, Valter Luiz de Almeida Vitor

 Marque a opção que corresponde a sua faixa etária.
 Até 30 anos
 Ente 31 e 40 anos
 Entre 41 e 50 anos
 Entre 51 e 60 anos
 Ente 61 e 70 anos
 Marque a opção correspondente ao sexo
 Feminino
 Masculino
 Trajetória escolar. Marque a opção "Não fiz" para os níveis que você não cursou.

Não fiz Inconcluso Em curso Completo
Técnico
Bacharelado
Licenciatura
Especialização
Mestrado
Doutorado

 Nome dos cursos ou das áreas de estudo e ano de conclusão, se for o caso. Especifique
todos os cursos selecionados na questão anterior, o ano de conclusão ou de
interrupção.

 Marque as opções relativas aos programas de capacitação, cursos ou treinamentos que
foram relevantes na sua formação.

Nunca
participei

Apenas uma
vez

Mais de uma
vez

Educação em geral
Questões técnico-profissionais em geral
Educação técnica e profissional



157

Questões técnico-profissionais na área em
que leciono

 Marque natureza e o tempo de exercício das atividades profissionais que você exerceu
ou exerce, excetuando a docência. Os tempos podem ser somados em casos de
atividades de mesma natureza exercidas em períodos alternados.

Nunca
exerci

Menos de 1
ano

Entre 1 e 5
anos

Mais de 5 anos

Sem necessidade de
escolaridade
Como auxiliar técnico
Como técnico de nível médio
Como graduado, exceto a
docência

 Situação funcional atual
 Professor do quadro permanente
 Professor substituto ou temporário
 Outro
 Regime de trabalho atual
 20 horas
 40 horas sem DE
 40 horas com DE
 Outro
 Tempo de atuação como docente Indique o tempo em que você lecionou como docente

em cada situação.

Não se
aplica

Até 2 anos Entre 2 e 5
anos

Mais de 5 anos

Na instituição atual
Nos cursos atuais
Em outra instituição
No ensino técnico de nível
médio
Na graduação
Na pós-graduação

 Comente aqui sobre uma ou mais de uma das indicações sobre o tempo na docência
que você julgar necessário.

 Curso(s) no(s) qual(ais) atua hoje. Informe o nome de cada curso, o nível e alguma
especificidade (se for o caso), por exemplo, "Curso Técnico em Prótese Dentária,
Nível Médio, EAD".
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 Em sua opinião, onde/como aconteceu sua formação como docente? Assinale todas as
alternativas que julgar necessárias.

 Na Educação Básica (quando me tornei professor, procurei repetir as práticas de meus
antigos professores)

 No(s) curso(s) de Graduação
 Na própria sala de aula, atuando como professor
 No(s) curso(s) de Mestrado e Doutorado
 Observando e conversando com outros professores da instituição
 Nos programas de capacitação, cursos e treinamentos
 Outras situações... (informa a seguir)
 Outros
 Cite outros cargos, funções ou atividades que você exerceu ou exerce na sua

instituição atual Se nunca exerceu nenhuma outra atividade além do ensino, escreva
"Nenhum" na opção "Outros".

 Participação em órgão colegiado como conselhos e câmaras ou comissões
(temporárias e permanentes)

 Cargos de direção ou reitoria
 Coordenação de curso ou chefia de Departamento Acadêmico
 Precepção, tutoria ou supervisão docente
 Outro(s) cargo(s) ou função(ões)... (informe a seguir)
 Outros

Leia o trecho do depoimento de um professor
"Eu leciono o que aprendi. Estudo muito, preparo bem as minhas aulas. (...) É complicado a
parte de você ter a ideia do que você sabe e ter que arrumar uma forma de passar, transmitir isso
para outra pessoa, ter o poder de passar algo para ela e ela sair dali sabendo. (...) O técnico é
uma coisa mais específica, por isso que um professor só com teoria no ensino, eu não considero
um bom professor."
O trecho transcrito é fragmento do depoimento de um professor de Curso Técnico de Nível
Médio, Bacharel em Engenharia, com formação acadêmica voltada para a produção industrial. As
suas palavras carregam indícios da sua concepção sobre o ensino em cursos técnicos, e também
permitem aproximar-nos do seu entendimento sobre a função docente nesta modalidade de
ensino.
Considerando o depoimento e a explanação acima, faça um breve comentário sobre a sua
percepção como docente sobre o início da sua carreira e sobre os dias atuais. Você se sentia
preparado para ministrar as aulas para as quais foi designado no início da docência? Como você
se vê professor no passado e o que você diz de si hoje, como profissional da Educação
Profissional?

Caro colega. Para aprofundar a minha compreensão das respostas dadas pelos participantes do



159

estudo, talvez seja necessário realizar algumas entrevistas. Você aceitaria ser entrevistado?
 SIM
 NÃO

Se você respondeu SIM, preencha o campo a seguir informando o seu NOME COMPLETO, um
Nº DE TELEFONE para contato e um ENDEREÇO ELETRÔNICO, para que eu posso contatá-
lo(a).
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APÊNDICE B - Carta convite e Termo de consentimento livre e esclarecido

CARTA CONVITE
Caro(a) professor(a),
Eu, Valter Luiz de Almeida Vitor, docente do CEFET MG e aluno do Mestrado em

Educação da Universidade Federal de Ouro Preto, e minha orientadora, Profa. Dra. Ana Cristina
Ferreira, vimos convidá-lo(a) a participar de uma pesquisa sobre a constituição da identidade do
professor da Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Pretendemos compreender como nos
tornamos professores da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, quando nossa formação
inicial, muitas vezes, se dá em outra profissão. O projeto da pesquisa foi apresentado à Direção
dessa Instituição e a mesma se mostrou favorável à realização do estudo.

Sua participação é fundamental, uma vez que, a partir dela, construiremos a pesquisa.
Contudo, sinta-se à vontade para decidir se aceita nosso convite ou não.

Planejamos, inicialmente, aplicar um questionário a todos os docentes que se dispuserem
a participar do estudo e, em uma segunda etapa, realizar algumas entrevistas. O preenchimento
das respostas ao questionário poderá ser feito em papel ou pela internet, dependendo de sua
escolha, sendo que as informações poderão ser identificadas nominalmente ou não, a sua livre
escolha. Entregaremos uma cópia do questionário impressa e também lhe enviaremos um email
com orientações para preenchimento do mesmo online, caso essa opção lhe pareça mais
adequada. No caso de optar por preencher a cópia impressa, pedimos-lhe, por favor, que, ao final
deixe-a em nosso escaninho ou nos entregue pessoalmente.

Você pode participar do estudo de duas formas: apenas preenchendo o questionário, ou,
preenchendo o questionário e se disponibilizando para também participar da entrevista. De ambas
as formas, sua participação muito nos auxiliará.

Após a tabulação dos questionários, realizaremos as entrevistas. Os dias, horários e locais
em que as mesmas acontecerão serão combinados previamente com os docentes que aceitarem
participar. Desde já peço a sua autorização para a gravação em áudio da entrevista e nos
comprometemos a lhe enviar uma cópia da transcrição da mesma, tão logo esteja pronta. Não
utilizaremos qualquer trecho da entrevista antes de receber seu retorno e aquiescência.

Todos os dados e informações coletados estarão à sua disposição ao longo e após a
execução desta pesquisa. Além disso, nenhum outro professor, nenhum funcionário nem a
Direção, terão acesso aos dados dos colegas nem seus nomes serão mencionados em qualquer
registro feito a partir desse estudo. É importante ressaltar que, em qualquer momento ao longo do
projeto, você poderá desistir de participar da pesquisa sem qualquer implicação. Estou ciente de
que a participação poderá acarretar alguma perda de tempo (no preenchimento dos questionários),
porém, farei todo o possível para minimizar quaisquer riscos de constrangimento ou de outra
natureza.

Caso deseje, poderá entrar em contato comigo e/ou com minha orientadora em qualquer
momento. Poderá ainda contatar o Comitê de Ética em Pesquisada UFOP em caso de dúvidas
éticas referentes ao projeto (ver contatos ao final).

Caso se sinta esclarecido(a) em relação à proposta e concorde em participar
voluntariamente desse projeto, assine o termo anexo e entregue-o a mim.

Valter Luiz de Almeida Vitor - valtervitor@yahoo.com.br – 87040020

Ana Cristina Ferreira - anacf@iceb.ufop.br – Fone: 3559 1241

Comitê de Ética em Pesquisa - Morro do cruzeiro, s/n – Bauxita – UFOP - cep@propp.ufop.br – Fone:(31)
3559-1368
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APÊNDICE C - Termo de consentimento livre e esclarecido

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Eu, __________________________________________ professor(a) da Educação
Profissional Técnica de Nível Médio, fui convidado(a) pelo Prof. Valter Luiz de Almeida
Vitor, aluno do Mestrado em Educação da Universidade Federal de Ouro Preto, e pela Profa.
Dra. Ana Cristina Ferreira, sua orientadora, a participar de sua pesquisa. Tal pesquisa conta
com o apoio da Direção da Instituição na qual trabalho.

Estou ciente do propósito da pesquisa: compreender como nos tornamos professores
da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, quando nossa formação inicial, muitas
vezes, se dá em outra profissão. Sei que a mesma envolverá a aplicação de questionários e a
realização de entrevistas e que posso optar entre participar apenas da primeira etapa,
respondendo ao questionário, ou em ambas as etapas, respondendo ao questionário e me
disponibilizando para a entrevista. Fui informado ainda que, caso opte por participar de ambas
as etapas, serei consultado quanto aos melhores horários, local e datas para a realização da
entrevista.

Além disso, estou ciente de que a entrevista precisará ser gravada em áudio e que, uma
vez transcrita, terei acesso à mesma antes que seja utilizada no estudo em questão. Tenho
ciência de que todos dados e informações fornecidas por mim ao Prof. Valter estarão a minha
disposição e que eu poderei desistir de participar da pesquisa em qualquer momento ao longo
do projeto. Além disso, nenhum outro professor, nenhum funcionário nem a Direção, terão
acesso aos meus dados e nem meu nome ou o de qualquer outro funcionário do CEFETMG
serão mencionados em qualquer registro feito a partir desse estudo.

Estou ciente de que, em qualquer momento ao longo do projeto, poderei desistir de
participar sem qualquer problema. Estou ciente de que a participação poderá acarretar alguma
perda de tempo (no preenchimento dos questionários), porém, fui informado que o
pesquisador fará todo o possível para minimizar quaisquer riscos de constrangimento ou de
outra natureza.

Caso deseje, poderei entrar em contato comigo e/ou com minha orientadora em
qualquer momento. Poderá ainda contatar o Comitê de Ética em Pesquisada UFOP em caso de
dúvidas éticas referentes ao projeto, uma vez que disponho dos contatos dos mesmos em
minha cópia da carta convite.

Sinto-me esclarecido(a) em relação à proposta e concordo em participar
voluntariamente desse projeto uma vez que reconheço sua importância e as possíveis
contribuições que poderá trazer.

_______________________________________________________________

(assinatura do(a) professor)

Ouro Preto, ___ de ______________ de 2013.
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APÊNDICE D - Roteiro para a entrevista

ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA

1. Alguns sociólogos entendem que a pessoa se constitui com base nas experiências

acumuladas por toda a vida as quais podem vir de várias fontes como a família, a turma

de rua, do futebol, as escolas, as igrejas, os locais de trabalho frequentadas. Convido você

fazer a apresentação do ___________, nessa perspectiva.

2. Vários estudiosos consideram que os saberes adquiridos pelas experiências profissionais

são o fundamento da competência profissional do professor. Para eles os saberes da

experiência são necessários à profissão docente são práticos e orientam as ações

cotidianas e toda a sua profissão. Eles constituem a cultura docente em ação.

Considerando isso, fale sobre o seu início na docência, as suas experiências, as suas

concepções sobre educação e sobre a profissão de professor.

3. Com base no seu relato, diga o que você considera importante e necessário para a

construção de um bom professor no seu curso.

4. Que conselhos você daria para um professor que estivesse iniciando a carreira na

docência?

5. O professor precisa ter determinadas competências da docência para cumprir um

programa de ensino. Quais seriam as competências mais importantes que deve ter um

professor?

6. O que você mais gosta na sua profissão de professor? O que te traz satisfação e prazer no

cotidiano da docência?

7. Quais são a situações, tarefas e situações que você não gosta?

8. Quais os aspectos do cotidiano de ensino são mais difíceis para você?
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APÊNDICE E - Declaração de ausência de ônus

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE ÔNUS

Eu, Ana Cristina Ferreira, pesquisadora responsável pela pesquisa desenvolvida por

Valter Luiz de Almeida Vitor, sob minha orientação no Mestrado em Educação da

Universidade Federal de Ouro Preto, venho declarar que o projeto de pesquisa submetido ao

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Ouro Preto não acarretará nenhum

ônus para a UFOP no seu período de execução. Declaro, ainda, que as despesas que

porventura possam surgir decorrentes da pesquisa serão da minha total responsabilidade.

Profa. Dra. Ana Cristina Ferreira

DEMAT - ICEB

Ramal: 1241

Ouro Preto, _______ de _____________________ de 2012.


